
O Instituto Migrações e Direitos Humanos (IMDH) é uma associação sem fins lucrativos, de caráter 

filantrópico, fundada em 1999 em Brasília e vinculada à Congregação das Irmãs Scalabrinianas. O 

IMDH dedica-se ao atendimento jurídico, socioassistencial, à acolhida humanitária e à integração 

social e laboral de migrantes, solicitantes de refúgio, refugiados, refugiadas e apátridas. Além da 

sede na capital federal, mantém um escritório em Boa Vista/Roraima – o IMDH Solidário – voltado 

ao atendimento a mulheres e crianças venezuelanas em situação de vulnerabilidade social, com 

ações que abrangem também o município fronteiriço de Pacaraima. Em âmbito nacional, desde 

2004, o Instituto articula a Rede Solidária para Migrantes e Refugiados (RedeMiR), que reúne cerca 

de 60 instituições da sociedade civil de todas as regiões do Brasil. Atua, ainda, em esferas decisórias 

de proteção de direitos e propositura de políticas públicas, sendo membro do Comitê Nacional de 

Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e observador no Conselho Nacional de Imigração (CNIg) e 

no Comitê Nacional para Refugiados (CONARE). 

A Agência da ONU para Refugiados (ACNUR) foi estabelecida em 14 de dezembro 

de 1950 pela Assembleia Geral da ONU. A agência tem como mandato liderar e 

coordenar a ação internacional para proteger refugiados e solucionar seus problemas 

em todo o mundo. O principal objetivo do ACNUR é salvaguardar os direitos e o 

bem-estar dos refugiados e refugiadas, buscando assegurar que todos possam exercer 

o direito de buscar e receber refúgio em outro país, com a opção de retornar para 

casa voluntariamente, integrar-se à sociedade local ou ser reassentado em outro país. 

O ACNUR também tem o mandato de ajudar pessoas apátridas. Em mais de seis 

décadas, a agência já assistiu dezenas de milhões de pessoas a recomeçar suas vidas. 

Atualmente, está presente em 130 países, em mais de 470 localidades. Possui cerca de 

15 mil funcionários, sendo quase 80% em operações de campo.
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“Tenho convicção de que Deus nem esperava outra opção de minha parte, enquanto Irmã Scalabriniana, senão a 
de dedicar minha vida, meu preparo profissional, meu trabalho missionário às pessoas em mobilidade”.

Mensagem da Ir. Rosita Milesi, diretora do 
IMDH, aos leitores e leitoras

É com a alma agradecida e o coração feliz que convido os leitores a 
aproveitarem a décima quarta edição do Caderno de Debates, edição esta que 
vem com um sabor especial, pois comemoramos os 20 anos do IMDH. Sou Irmã 
Missionária Scalabriniana, Congregação que nasceu em 1895 para os migrantes. 
Creio profundamente que Deus me inspirou, sobretudo através dos próprios 
migrantes e refugiados, para que tomasse essa iniciativa, potencializada por 
tantos colaboradores e colaboradoras que me apoiaram e me deram força; e tenho 
convicção de que Deus nem esperava outra opção de minha parte, enquanto Irmã 
Scalabriniana, senão a de dedicar minha vida, meu preparo profissional, meu 
trabalho missionário às pessoas em mobilidade. O IMDH foi e é um meio. O fim 
é a missão com e para os migrantes e refugiados. 

Nos meus 55 anos de vida religiosa na Congregação, tive a oportunidade 
e também o desafio de iniciar ou assumir em situação bem desafiadora vários 
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serviços ou mesmo obras que me foram confiadas. Nunca tive receio de enfrentar 
situações difíceis. O exemplo de minha mãe, guerreira, forte, humana, decidida, 
firme e corajosa, sempre foi uma inspiração. O fundador e os co-fundadores da 
Congregação, frente às grandes dificuldades, diziam que se a obra é de Deus, ela 
prosperará. Ela viverá. Percebo e tenho certeza de que a fé e a confiança de que se 
trata de uma obra que Deus quer alimentam e dão vigor a todo o conjunto, a toda 
a família do IMDH, independentemente da religião que praticam ou do nome 
com o qual identificam o Ser Supremo que sustenta a convicção transcendente de 
cada uma das pessoas que colaboram, apoiam e dão vida a esta obra. Por isso, ela 
é viva, expressiva e contagiante.

Esse ânimo é continuamente fortalecido por vivenciarmos a alegria de que se 
trata de um esforço compartilhado. A determinação do IMDH para trilhar seu 
caminho é renovada pela parceria de diversas pessoas, instituições, órgãos de 
governo e organismos internacionais, que dispuseram e dispõem suas habilidades, 
capacidades e recursos para aprimorar o trabalho do Instituto. Nessa direção, 
gostaria expressamente de agradecer a todas e todos os que colaboraram e seguem 
colaborando para a dinamização do Instituto, de suas atividades e projetos, 
bem como as redes de apoiadoras(es) que respondem a solicitações de doação, 
de participação, de presença e de parceria. Além disso, é fundamental destacar 
que o alcance das realizações é garantido graças ao empenho da equipe que atua 
diretamente nas várias áreas e setores do IMDH e das(os) voluntárias(os) que dia 
a dia prestam seu apoio e dedicação. 

É central e vital para mim e para a família do IMDH expressar o agradecimento 
a Deus que multiplica suas graças e bênçãos sobre esta obra, dando-nos a força 
e a coragem para buscar soluções e alternativas na superação das dificuldades e 
respostas aos desafios da causa humanitária e social no mundo atual. Por fim, é 
imprescindível registrar meu agradecimento ao Pe. Virgílio Leite Uchoa e à Maria 
Luiza Shimano, que, ao meu lado, ajudaram a fundar o IMDH. Agradeço pela 
iniciativa e oportunidade de ver multiplicados ao longo de 20 anos os sonhos 
de acolher, proteger, promover e integrar migrantes, refugiados e apátridas; e à 
Congregação das Irmãs Scalabrinianas, por sua presença e atuação por meio desta 
obra concreta e em tantas outras presentes em 27 países do mundo.
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Sempre disse que qualquer plantinha, por maior que possa se tornar, nasce 
pequena. É apenas uma semente que desponta. O cuidado e a paciência são 
essenciais para seu crescimento. Deixo, assim, o meu convite para que continuemos 
a semear juntos, colaborando para a construção de um mundo mais fraterno, 
justo e acolhedor.

Ir. Rosita Milesi
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“Vivemos um tempo em que as pequenas conquistas tornam-se imensas, uma vez que as tendências caminham 
para a restrição da mobilidade e para a diminuição das garantias de proteção a refugiados e migrantes”.
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Apresentação

Rosita Milesi1, Paula Coury2,  
Camila Pinheiro Medeiros3 e Fabrício Souza Toledo4

O deslocamento venezuelano se apresenta, neste ano, como tema candente da 
mobilidade humana no Brasil, seguindo tendência externada na edição anterior 
deste Caderno de Debates. Levantamentos recentes apontam que, em 2018, 
a Venezuela figurou como a nacionalidade majoritária dentre os imigrantes 
a longo termo no Brasil (39%, segundo dados do Observatório das Migrações 

1	 Diretora do Instituto Migrações e Direitos Humanos (IMDH/Irmãs Scalabrinianas), 
advogada, observadora no Conselho Nacional de Imigração (CNIg) e no Comitê Nacional para os 
Refugiados (CONARE).
2	 Assistente de Integração no IMDH e mestre em Segurança Internacional e Direitos 
Humanos pelo Instituto de Estudos Políticos de Paris (Sciences Po).
3	 Assessora no IMDH e doutora em Antropologia Social pelo Museu Nacional/Universidade 
Federal do Rio de Janeiro.
4	 Doutor em Direito pela PUC Rio, trabalhou no Setor de Proteção do IMDH.



14

Caderno de Debates – Outubro 2019

Internacionais - OBMigra)5 e aquela que liderou as solicitações de refúgio ao 
CONARE (totalizando 77% dos novos pedidos)6. Com seus desafios e urgências, 
esse fluxo nos convida à reflexão e à prática contínuas, impelindo o Brasil a 
enfrentar suas fragilidades e a envidar esforços por respostas adequadas. Na 
verdade, mais do que a resposta pontual ao fluxo, a realidade nos insta, novamente, 
à necessidade de elaboração de uma Política Nacional de Integração de Migrantes, 
Refugiados e Apátridas, a vigorar como um programa e uma agenda permanente 
do Estado brasileiro.

Concorrentemente a esse movimento, acompanhamos a consolidação da nova 
Lei de Migração de 2017, tema também destacado no Caderno anterior. Em seu 
processo de regulamentação, despontam negociações entre o enfoque de direitos 
humanos no qual a Lei foi erigida e as preocupações governamentais relacionadas 
à segurança nacional, que, em certa medida, imaginávamos superadas com a 
revogação do Estatuto do Estrangeiro (Lei 6.815/1980). Esse quadro nos mostra 
que, nos esforços de incidência, a articulação entre os diversos atores da sociedade 
civil, celebrada ao longo da construção e da promulgação da Lei 13.445/2017, não 
deve jamais esmaecer.

Estamos diante de um novo capítulo no tema das migrações e refúgio no 
Brasil. Por um lado, na contramão de alguns países da região e do mundo, o País 
desponta como ator que emite sinais de solidariedade e acolhida. Exemplo disso 
é que, enquanto países como Peru e Equador, entre outros, criam restrições ao 
acesso de imigrantes venezuelanos a seus territórios, o Brasil mantém fronteiras 
abertas. Porém, os avanços representados pelas leis de refúgio e de migração 
brasileiras têm sido alvo crescente de disputas no ambiente político-partidário 
nacional. Os próximos capítulos nos dirão se, nessa seara, estamos diante de 

5	 No estudo do OBMigra, “imigrantes a longo termo” refere-se àqueles que, geralmente, 
permanecem no país por um período superior a um ano. CAVALCANTI, L; OLIVEIRA, T; 
MACÊDO, M; PEREDA, L. Resumo Executivo. Imigração e Refúgio no Brasil. A inserção do 
imigrante, solicitante de refúgio e refugiado no mercado de trabalho formal. Observatório das 
Migrações Internacionais; Ministério da Justiça e Segurança pública/Conselho Nacional de 
Imigração e Cordenação Geral de Imigração Laboral. Brasília, DF: OBMigra, 2019, p. 3.
6	 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA. Refúgio em Números 4ª edição. 
Brasília: Secretaria Nacional de Justiça; CONARE, 2019, p. 10.
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políticas de governo ou de uma verdadeira política de Estado e se o Brasil ainda 
almeja a vanguarda na proteção e defesa dos refugiados, como fora sua ambição 
até recentemente.

Há de se saudar, então, quando são formuladas soluções consistentes que não 
cessam ao fim de um mandato do Poder Executivo. Nessa direção – e bebendo 
na fonte de um modelo tripartite consagrado na Lei de Refúgio brasileira –, 
emerge regionalmente como exemplo de boa prática a Operação Acolhida. 
Resposta humanitária estabelecida por Decreto presidencial em 2018, essa 
iniciativa articula a atuação do Governo Federal, de organismos internacionais e 
de organizações da sociedade civil para o acolhimento e a integração de pessoas 
migrantes e solicitantes de refúgio venezuelanas que ingressam no território 
brasileiro por Roraima.

O artigo que abre este Caderno, de autoria do Oficial de Proteção Associado 
do Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), Pablo 
Mattos, apresenta os principais pontos dessa resposta, detendo-se ao papel 
desempenhado pela Agência na Operação. Nesse sentido, aborda os três eixos 
fundamentais da atuação do ACNUR a partir de Roraima e, mais recentemente, 
do Amazonas, dividida em ações de cadastro, registro e documentação; 
suporte logístico e gestão de abrigos em 13 unidades dispostas em Boa Vista 
e Pacaraima; e integração, que envolve iniciativas direcionadas a indígenas e a 
não indígenas (no último caso, o programa de interiorização voluntária para 
outros estados da federação).

É importante registrar que o envolvimento do ACNUR na Operação 
Acolhida decorre do reconhecimento, por parte deste organismo, de que 
nacionais da Venezuela necessitam de proteção internacional, segundo critérios 
compreendidos na Declaração de Cartagena (1984), que ecoam na Lei de Refúgio 
brasileira. Mattos nos lembra que a definição estendida da condição de refugiado 
(contemplando a noção de grave e generalizada violação dos direitos humanos) 
foi também acatada pelo Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE) para 
o caso da Venezuela, a partir de julho de 2019, aumentando as possibilidades de 
regularização migratória e ampliando a proteção para aqueles que fogem do país. 
Essa é uma importante conquista que merece ser sublinhada.
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O ACNUR é, portanto, articulador fundamental da Operação em uma rede 
interinstitucional de atores. Nos esforços de documentação e regularização 
migratória de pessoas venezuelanas no âmbito dessa resposta, evidencia-se 
também o papel assumido pela Defensoria Pública da União (DPU), ao dispor 
de servidores no município fronteiriço de Pacaraima. Dentre um leque amplo 
de serviços prestados, um foco importante de atuação da DPU se dá nos casos 
que envolvem crianças e adolescentes desacompanhados, separados e/ou 
indocumentados, tema do segundo artigo, de Gustavo Zortéa, Coordenador 
do Grupo de Trabalho Migrações, Apatridia e Refúgio da Defensoria Pública 
da União. 

Na abordagem do assunto, o autor se debruça sobre o conteúdo e a aplicação 
da Resolução Conjunta nº 1/2017, editada pelo Conselho Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente (CONANDA), pelo Comitê Nacional para os 
Refugiados (CONARE), pelo Conselho Nacional de Imigração (CNIg) e pela 
DPU. Uma importante contribuição dessa normativa é desvincular a regularização 
migratória e o exercício de guarda – processo judicial que pode ser moroso e 
que, antes da vigência da Resolução, era requisito necessário para dar entrada 
ao processo de regularização migratória, deixando a criança desprotegida e 
indocumentada durante todo o período. Nesse ínterim, cabe à DPU atuar como 
agente de assistência jurídica e de proteção, assumindo o papel de curadoria 
administrativa para fins migratórios de crianças ou adolescentes que concernem 
à Resolução até o momento em que lhes for fixada a guarda judicial.

Ao tratar da norma e também dos casos que a desafiam (como o de crianças 
e adolescentes indígenas que chegam da Venezuela sem os pais, mas em grupos 
familiares extensos, para citar um fato), Zortéa nos oferece exemplos de 
“dificuldade de enquadramento”, os quais externam a “abrangente manifestação 
do fenômeno migratório”, em suas palavras. A partir das crianças e adolescentes 
desacompanhados ou separados, seu artigo nos fornece uma reflexão sobre 
caminhos de regularização de uma parcela significativa de pessoas no âmbito 
da migração venezuelana (estendendo por certo seus efeitos para além dessa 
nacionalidade), e de como a realidade incita o aprimoramento constante dos 
instrumentos protetivos.
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Com um enfoque lançado a partir da Administração Pública, o aprimoramento 
da norma é a preocupação que baliza o artigo sequente, de Marcos Leôncio 
Ribeiro Sousa. Sem se deter apenas a uma legislação ou instrumento específico, 
o autor avalia os efeitos do que é definido como o “fenômeno da multiplicação 
normativa” no campo migratório brasileiro, o qual cria empecilhos para a inclusão 
documental, social e laboral de imigrantes no Brasil. Aponta, adicionalmente, 
possíveis soluções para modernizar os processos administrativos rumo a uma 
normatização inovadora.

Pautado no princípio constitucional da eficiência no serviço público, o 
autor analisa “a promoção de entrada regular e a regularização documental 
do imigrante” no Brasil e reflete sobre mecanismos para “superar o excesso de 
formalismo enquanto obstáculo cultural para a concretização sem demora de 
direitos assegurados na Lei de Migração”. Analisando o processo de expedição da 
Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM) e trazendo dados do Sistema 
de Registro Nacional Migratório (SISMIGRA) da Polícia Federal e do Sistema de 
Ouvidorias do Poder Executivo Federal, o autor argumenta que a inovação e a 
eficiência na administração pública devem estar apoiadas na cidadania ativa dos 
usuários de seus serviços.

Para além da regularização documental abordada por Sousa, o artigo que se 
apresenta na sequência trata de outro aspecto essencial à integração de refugiados 
e imigrantes no país de acolhida, que é a apropriação do idioma. Saber se 
comunicar na língua local é passo fundamental à integração; mas, antes disso, 
compreender e fazer-se entender pode ser um aspecto determinante no acesso 
a um status migratório que garanta a permanência regular nesse país. Com 
esse pano de fundo, assume importância singular a atuação de intérpretes, que 
se dispõem a atuar como uma ponte de compreensão mútua entre falantes de 
línguas distintas. É sobre tal atuação que Fernanda de Deus Garcia lança um olhar 
analítico enfocando principalmente o contexto das entrevistas de elegibilidade 
realizadas pelo CONARE. 

O artigo de Garcia é fruto de sua dissertação de mestrado, resultante de 
pesquisa realizada no âmbito do projeto de extensão universitária Mobilang 
(desenvolvido pela Universidade de Brasília/UnB, a partir de uma sugestão do 
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Instituto Migrações e Direitos Humanos/IMDH), o qual organiza um banco de 
intérpretes voluntários para atender migrantes e refugiados. Baseada em trabalho 
de campo em que acompanhou entrevistas de elegibilidade e em diálogo com 
as prescrições presentes em manuais que buscam nortear a prática, a autora 
questiona o ideal de neutralidade e fidelidade formulado nessas orientações. 
Argumenta que, sendo o intérprete “o único participante da interação que, de 
fato, entende tudo o que é dito”, seu papel extravasa o da transferência linguística 
e assume feições de mediação entre dois universos socioculturais – daí ser mais 
preciso falar-se em “interpretação comunitária”.

A reflexão proposta por Garcia transcende a situação específica das entrevistas 
de elegibilidade e ajuda a iluminar contextos de interação sociolinguística em geral 
e migratória em particular. Se pensarmos no diálogo possível de se estabelecer 
entre os artigos ora expostos, podemos dizer que todos, no fim, tratam, em maior 
ou menor grau, de pessoas que não deixam de assumir um papel de intérpretes 
ao tomarem parte em situações que envolvem o contato entre línguas diferentes. 
São reflexões, portanto, que trazem novos elementos para pontuar o trabalho dos 
profissionais que atendem e prestam serviços a nacionais de outros países; pois 
a atuação do agente de proteção do ACNUR diante de uma família venezuelana, 
a do defensor público junto a uma criança Warao, a do policial federal face a 
um migrante que realiza os procedimentos de registro e documentação ou a de 
agentes das entidades da sociedade civil que atendem este público, se trata, antes 
de tudo, de uma mediação sociolinguística.

Esforços de integração social tais como os abordados nos artigos prévios se 
contrapõem à experiência de vida de Maha Mamo, personagem foco e uma das 
autoras do penúltimo artigo deste Caderno, juntamente com Eric Júnior Costa 
e Flávia Campos Silva, doutorandos em Estudos de Linguagens pelo CEFET/
MG. Nascida no Líbano, mas impedida por leis nacionais de ser reconhecida 
como natural daquele país, Maha foi apátrida durante 30 anos. Somente teve sua 
“existência” reconhecida no Brasil, único país que aceitou recebê-la inicialmente 
como solicitante de refúgio e, por consequência, concedeu-lhe seu primeiro 
documento de identificação. 
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Até aquele momento, a negação da existência por parte do país natal 
impediu-lhe o acesso a serviços e direitos os mais elementares. Em resumo, 
como apátrida, era-lhe negado “o direito a ter direitos”, célebre formulação de 
Hannah Arendt evocada pelos autores no artigo. Apátridas, como lembram, são 
pessoas posicionadas em um “não-lugar”, em um “limbo jurídico” e, que, assim, 
têm “roubado o direito de vincular-se a um Estado e de ser protegido por ele”. 
Com a eloquência que a história de vida de Maha oferece, os autores evocam a 
urgência em se lutar pela erradicação da apatridia, trazendo à luz a situação de 
aproximadamente 12 milhões de pessoas que assim se encontram no mundo.

“‘Ser parte de’ é algo que nos é caro, essencial, constitutivo”, dizem Costa, Silva e 
Mamo logo na abertura do artigo a respeito de outro aspecto fundamental recusado 
a pessoas apátridas. Maha veio a experienciar, talvez pela primeira vez, no país de 
acolhida o que não lhe era permitido sentir no país onde nasceu e cresceu. Esse 
é um ponto de grande importância que faz a história de vida de Maha dialogar 
e se unir à trajetória das pessoas migrantes e refugiadas entrevistadas para o 
último artigo desta edição, uma homenagem aos 20 anos do Instituto Migrações e 
Direitos Humanos (IMDH). Nos relatos apresentados, a dimensão socioafetiva de 
se perceber parte do país de destino é alçada a um grau de relevância semelhante 
à cobertura de necessidades emergenciais.

No fechamento deste Caderno de Debates, Camila Pinheiro Medeiros e Paula 
Coury buscam retraçar a história do IMDH e seus eixos de atuação através de 
narrativas biográficas de pessoas atendidas pela instituição. Por meio dessa 
reflexão, as autoras procuram também render a deferência devida às instituições 
da sociedade civil que, articuladas na Rede Solidária para Migrantes e Refugiados 
(RedeMiR), batalham cotidianamente – no atendimento direto e também junto 
a governos e organismos internacionais – pela acolhida e integração de pessoas 
migrantes, refugiadas e apátridas no Brasil.

Chegamos aos 20 anos com conquistas a celebrar e datas a comemorar. As 
duas décadas do IMDH coincidem com a 14ª edição do Caderno de Debates, 
os 15 anos da RedeMiR e os 35 anos da Declaração de Cartagena. Mas a 
experiência histórica nos faz também ponderar que atravessamos um contexto 
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político tanto nacional, quanto global, em que é fundamental revigorar a luta 
por justiça e igualdade incorporadas, entre outros atores, pelas organizações 
da sociedade civil acima referidas. Vivemos um tempo em que as pequenas 
conquistas tornam-se imensas, uma vez que as tendências caminham para 
a restrição da mobilidade e para a diminuição das garantias de proteção a 
refugiados e migrantes.

No contexto nacional, além dos enormes desafios para o acolhimento e 
integração dos venezuelanos – incluindo a necessidade de um processo de 
interiorização que seja acompanhado pelos serviços locais de assistência e 
proteção nas cidades de acolhida –, é preciso uma constante vigilância para 
que o conjunto de garantias estabelecido democraticamente pela nova Lei 
de Migração não seja fragilizado por iniciativas de ocasião, como é o caso 
da recente Portaria 666/MJ e da Emenda 01 ao PL 1928/2019. Em ambos os 
casos, sob a justificativa de preocupações com segurança, são estabelecidas 
normativas que contrariam princípios constitucionais, a Convenção das 
Nações Unidas Relativa ao Estatuto dos Refugiados (1951) e a tradição 
brasileira no tratamento do tema. 

Acreditamos que, por meio de um processo constante de diálogo e 
construção, é possível encontrar uma fórmula que concilie preocupações e 
compromissos com segurança, sem abrir mão da acolhida irrestrita, do respeito 
às regras de devido processo legal e das conquistas pautadas na gramática 
dos direitos humanos, sobre a qual se erigiu a Nova Lei. Esta publicação é 
um meio de manter vivo e em movimento o debate acerca das temáticas de 
migração, refúgio e apatridia, reconhecendo as novas demandas e atualizando a 
permanente construção de uma disposição pública à acolhida. A celebração dos 
avanços é parte importante desse processo, mas deve vir acompanhada de um 
desassossego de quem entende que estes não são garantidos. Assim, esta edição 
do Caderno de Debates não nos deixa esquecer as histórias e as vidas por trás 
das políticas migratórias, vidas essas que urgem por perenes políticas de Estado 
que sobrevivam a governos.
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Breves apontamentos sobre a atuação 
do ACNUR na resposta ao fluxo de 
venezuelanos em Roraima

Pablo Mattos1

A complexa situação política e socioeconômica na República Bolivariana da 
Venezuela forçou milhões de pessoas a deixar seu país nos últimos anos. Trata-se 
do maior deslocamento de migrantes e refugiados na história recente da América 
Latina, com uma estimativa de aproximadamente 4 milhões de venezuelanos 
vivendo no exterior, sendo que ao menos 3 milhões deixaram o país a partir de 
2015. Neste contexto, quase 600 mil venezuelanos já apresentaram pedidos de 
refúgio, e ao menos 1 milhão e 850 mil estão se beneficiando de outras formas de 

1	  Oficial de Proteção Associado do ACNUR. Uma versão anterior do presente artigo foi 
publicada na obra: BAENINGER, Rosana; SILVA, João Carlos Jarochinski (coord.). Migrações 
Venezuelanas. Campinas: NEPO/Unicamp, 2018. 

“[A] resposta brasileira se destaca como exemplo positivo para toda a região, particularmente depois de sua 
federalização”. 
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regularização migratória2. Contudo, a maioria atualmente encontra-se com visto 
de turista ou não tem status migratório regular, tornando-se particularmente 
vulnerável à exploração, extorsão, tráfico, abuso sexual, discriminação e 
xenofobia. Em 2018, estima-se que cerca de 5 mil venezuelanos deixaram seu país 
diariamente, e, embora as respostas dos Estados da região tenham se mostrado 
generosas, alguns estão atingindo o limite de suas capacidades, o que impõe a 
consolidação de uma  estratégia regional coesa, de caráter apolítico e humanitário.  

O Brasil, segundo a Polícia Federal, já registra quase 100 mil solicitações 
de refúgio de nacionais venezuelanos. Em resposta a esse fluxo, o ACNUR – 
que já vinha conduzindo missões ao norte do Brasil desde o final de 2016 – 
estabeleceu em 2017 escritórios em Boa Vista, Pacaraima e Manaus e, em 2018, 
em Belém. Desta forma, junto com outras agências da ONU, organizações da 
sociedade civil e universidades, o ACNUR apoia os governos federal, estaduais 
e municipais na resposta humanitária frente ao crescente fluxo de imigrantes e 
refugiados venezuelanos para o Brasil. A resposta busca facilitar às pessoas o 
acesso ao território e a procedimentos de regularização migratória (estatuto de 
refugiado ou alternativa migratória orientada para a proteção de pessoas) que 
garantam o acesso a serviços e direitos – tal como saúde, educação e trabalho 
– e desenvolvam um contexto positivo para a população deslocada e para as 
comunidades de acolhida. 

Neste sentido, as ações do ACNUR baseiam-se no pressuposto de que 
a grande maioria das pessoas com nacionalidade venezuelana, ou pessoas 
apátridas que eram residentes habituais na Venezuela, possuem necessidade de 
proteção internacional conforme o critério contido na Declaração de Cartagena, 
baseado nas ameaças à sua vida, segurança ou liberdade resultante de eventos 
que atualmente estão perturbando gravemente a ordem pública na Venezuela3. 
Nesta linha, em junho de 2019, o Conare (Comitê Nacional para os Refugiados) 
reconheceu a existência de situação de grave e generalizada violação de direitos 

2	  Dados informados ao ACNUR por Estados nacionais em R4V, plataforma de coordenação 
para refugiados e migrantes da Venezuela.
3	  Nota de Orientação sobre considerações de proteção internacional para os venezuelanos 
– Atualização I, maio de 2019.
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humanos na Venezuela e que as pessoas que deixam o país se enquadram nos 
termos da chamada definição estendida de refúgio, conforme o Art. 1, inciso III 
da Lei 9.474/1997. Tendo decidido isso, em termos práticos, o Conare entende 
que há a presunção de que venezuelanos são refugiados em razão da situação 
objetiva verificada naquele país.

O presente artigo pretende sumarizar os principais pontos dessa resposta, 
especialmente após sua federalização, elencando ações chave realizadas, divididas 
em três eixos fundamentais: ações de cadastro, registro e documentação; 
abrigamento; e, por fim, integração. De forma alguma este texto pretende 
exaurir ou explorar a totalidade de ações desenvolvidas no âmbito da chamada 
Operação Acolhida – resposta humanitária estabelecida a partir dos Decretos 
9.285 e 9.286, ambos de 15 de fevereiro de 2018 –, mas apenas elencar alguns de 
seus pontos principais.

No que se refere a ações de cadastro, apoio à documentação e registro, o 
ACNUR atua diretamente nos Postos de Recepção e Identificação (PRI) e Triagem 
(PTRIG) em Roraima, nas cidades de Pacaraima e Boa Vista, estabelecidos a 
partir da resposta de emergência federal. Com a recente expansão da Operação 
Acolhida para Manaus, procedimento semelhante passará a ser adotado também 
no Amazonas. O ACNUR realiza o cadastro de sua população de interesse, 
que permite a produção de relatórios de monitoramento do fluxo e tendências 
migratórias, identificação de vulnerabilidades e encaminhamento para assistência, 
emissão de cartões de identificação para o acesso aos abrigos, e suporte à estratégia 
de realocação voluntária (interiorização) do governo brasileiro, por meio da 
identificação de perfis específicos. O ACNUR ainda auxilia solicitantes de refúgio, 
oferecendo informações e orientações para iniciar o processo de regularização 
migratória no Brasil. No processo de pré-documentação visando o registro junto 
às autoridades governamentais, o ACNUR trabalha com entidades da sociedade 
civil, que oferecem apoio à Polícia Federal em Pacaraima, em Boa Vista e em 
Manaus. Além disso, na Rodoviária Internacional de Boa Vista, a Operação 
Acolhida estabeleceu uma série de serviços que visam prestar informações, 
espaços de guarda-volumes, pernoite, higiene pessoal, atendimento infantil e 
escuta para mulheres em situação de risco e pessoas da comunidade LGBTI. 
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Sobre os abrigos, o ACNUR e parceiros da sociedade civil, em apoio 
ao Ministério da Cidadania, fornecem suporte técnico e logístico para o 
planejamento e gestão de locais voltados ao abrigamento de venezuelanos, 
em coordenação com o governo federal, com as Forças Armadas do Brasil e 
outras agências da ONU. Atualmente são cerca de 6.700 pessoas abrigadas em 
13 centros de acolhimento emergencial apenas no Estado de Roraima, entre 
indígenas e não indígenas, particularmente em Pacaraima e em Boa Vista. Nos 
abrigos, que em sua maioria utilizam as Unidades Habitacionais para Refugiados 
(Refugee Housing Units/RHU) fornecidas pelo ACNUR, migrantes e refugiados 
recebem kits de higiene e limpeza, participam em atividades sociais e dispõem da 
possibilidade de comunicação com familiares na Venezuela, além de receberem 
três refeições diárias e assistência médica oferecidas pelas Forças Armadas. O 
ACNUR ainda apoia espaços de acolhimento emergencial no Amazonas e no 
Pará, na medida em que o fluxo de chegadas espontâneas para esses estados tem 
aumentado consideravelmente nos últimos meses. De maneira sucinta, os abrigos 
visam oferecer um local seguro e protegido, onde as pessoas recebam itens e 
serviços de primeira necessidade, a fim de que soluções de caráter duradouro 
sejam viabilizadas. Ainda que as vagas disponíveis sejam insuficientes para todas 
as pessoas que as buscam, o sistema de abrigamento já beneficiou milhares de 
pessoas em situação de extrema necessidade, que encontraram nesses espaços o 
ambiente necessário para sua estabilização. 

O ACNUR ainda apoia ações de integração, tanto em Roraima como em outras 
regiões do Brasil. Em razão do pouco dinamismo do mercado de trabalho local e 
da saturação dos serviços públicos, a integração em Roraima tem se mostrado um 
desafio considerável, porém de necessário enfrentamento. No caso específico dos 
indígenas, o ACNUR realiza o fornecimento de matéria-prima para artesanato. 
Para os não indígenas, além do pagamento de bolsas subsistência para pessoas 
com vulnerabilidades específicas, destaca-se a estratégia federal de realocação 
voluntária para venezuelanos, conhecida como interiorização. No programa, 
os participantes são transferidos de Roraima para outros estados brasileiros, 
recebendo acomodação, a sinalização de uma vaga de emprego, ou apoio para se 
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reconectarem a amigos e familiares a fim de se integrarem às novas localidades 
de residência. O programa é um esforço coordenado pelo governo federal, 
municípios, agências da ONU, organizações da sociedade civil e iniciativa privada. 
O ACNUR trabalha registrando e identificando os perfis de pessoas que desejam 
ser interiorizadas, mapeando os locais de recepção disponíveis e apoiando a 
sociedade civil para acomodar e integrar os venezuelanos. Além disso, o ACNUR 
também apoia os locais de recepção e as atividades de integração operadas por 
parceiros da sociedade civil, e busca facilitar medidas de integração local, voltadas 
aos venezuelanos que participam do processo de interiorização. Essas iniciativas 
incluem o pagamento de bolsas subsistência, a sensibilização do setor privado, o 
registro de venezuelanos em bases de dados de emprego, o apoio para a validação 
de diplomas e certificados no Brasil, o incentivo a aulas de português e serviços de 
emprego para venezuelanos, entre outras.

Por fim, merecem ainda menção os Centros de Referência para Refugiados e 
Migrantes estabelecidos em Boa Vista em colaboração entre as agências da ONU, 
a Universidade Federal de Roraima (UFRR), e em Manaus com a organização 
ADRA. Esses espaços oferecem serviços de orientação, proteção e integração, 
como ligações internacionais gratuitas, inscrição em programas de assistência 
social, aulas de português e outras atividades culturais e esportivas para cidadãos 
venezuelanos e de outras nacionalidades que chegam ao norte do Brasil. Além 
disso, vale referir que a grande maioria dos itens e materiais utilizados na resposta 
emergencial são adquiridos na região, a fim de impulsionar a economia local e 
seus comerciantes. 

Em conclusão, é possível afirmar que a resposta brasileira se destaca como 
exemplo positivo para toda a região, particularmente depois de sua federalização. 
Certamente ainda existem pontos a serem aprimorados, sobretudo em termos 
de políticas para integração local. Neste sentido, aponta-se a necessidade da 
consolidação de uma resposta regional humanitária coerente e coordenada, 
capaz de salvar vidas e de extrair as melhores oportunidades possíveis desse 
fenômeno, beneficiando tanto a população venezuelana em mobilidade quanto as 
comunidades de acolhida.
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A atuação da Defensoria Pública da União 
em favor de crianças e adolescentes 
separados ou desacompanhados e 
a Resolução Conjunta no 1/2017 
CONANDA, CONARE, CNIg, DPU

Gustavo Zortéa da Silva4

1. Proposta do artigo 

O presente artigo tem por objeto expor o papel da Defensoria Pública da 
União – DPU no atendimento a crianças e adolescentes nacionais de outros 
países ou apátridas separados ou desacompanhados (doravante apenas crianças e 

4	  Coordenador do Grupo de Trabalho Migrações, Apatridia e Refúgio da Defensoria 
Pública da União.

“A Resolução Conjunta tem o objetivo de dar encaminhamentos imediatos em termos de regularização migratória 
ou proteção à criança e ao adolescente separado ou desacompanhado, sem depender de um processo judicial, por 
vezes moroso, de regularização da guarda”.
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adolescentes separados ou desacompanhados), destacando, entre outros pontos, a 
Resolução Conjunta nº 1/2017, assinada pelo Conselho Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente – CONANDA, pelo Comitê Nacional para os Refugiados 
– CONARE, pelo Conselho Nacional de Imigração – CNIg e pela DPU. Essa 
Resolução Conjunta foi editada para estabelecer procedimentos de identificação 
preliminar, atenção e proteção para esse público de crianças e adolescentes. 

O objetivo deste artigo, sem prejuízo da apresentação de outros pontos 
do trabalho da DPU no atendimento a crianças e adolescentes separados ou 
desacompanhados, é dar a conhecer o conteúdo da Resolução Conjunta de forma 
sistematizada, considerando o déficit informacional identificado a respeito desse 
ato normativo, inclusive entre instituições que lidam com a questão migratória. 

O conteúdo do presente artigo foi revisado e enriquecido por contribuições 
das colegas Ligia Prado da Rocha e Roberta Pires Alvim e do colega João Freitas 
de Castro Chaves, todos integrantes do Grupo de Trabalho Migrações, Apatridia 
e Refúgio, da DPU.

2. Âmbito de aplicação da Resolução Conjunta e conceito de criança 
e adolescente separado e desacompanhado 

A Resolução Conjunta foi editada no contexto de incremento do fluxo migratório 
venezuelano, que vem apresentando a especificidade de envolver crianças e 
adolescentes separados e desacompanhados. Dado que esse fluxo ocorre em larga 
medida via Pacaraima, no Estado de Roraima, enfatizou-se a aplicação em favor 
de crianças e adolescentes separados ou desacompanhados encontrados em ponto 
de fronteira (art. 1º, caput). Nada obstante, nos debates a respeito do tema, sempre 
se aventou que o fenômeno não se restringia aos pontos de fronteira, mas também 
a casos de encontro com crianças e adolescentes desacompanhados e separados 
já dentro do território nacional. Porém, questionava-se se seria adequado, 
encontrando-se a criança ou adolescente separado ou desacompanhado em 
território nacional, levá-los à Polícia Federal para submetê-los aos procedimentos 
policiais de identificação no controle migratório, previstos no art. 9º da Resolução 
Conjunta, aplicáveis às crianças e adolescentes encontrados em pontos de 
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fronteira, tais como o registro de ocorrência, a realização de identificação 
biográfica preliminar e biométrica e o registro de entrada no controle migratório. 
Assim, optou-se por uma abertura para que a Resolução Conjunta compreenda 
crianças e adolescentes separados ou desacompanhados encontrados em território 
de jurisdição brasileira, determinando-se a aplicação do ato normativo, no que 
couber (art. 16). Nesse sentido, parece-nos que, estando a criança ou adolescente 
separado ou desacompanhado dentro do território nacional, e não em ponto 
de fronteira, deverá haver apenas a entrevista individual e a análise de proteção 
empreendidas pela DPU nos termos do Capítulo IV da Resolução Conjunta, que 
serão adiante minudenciados. 

No ato normativo, conceitua-se criança ou adolescente desacompanhado 
como aquele que não possui nenhuma pessoa adulta que o acompanhe no seu 
ingresso em território nacional. Considera-se separado aquele que, no ingresso 
em território nacional, está acompanhado por pessoa adulta, mas essa pessoa 
adulta não é o responsável legal ou detém o poder familiar (incisos I e II do § 1º 
do art. 1º). 

É possível problematizar essas definições, embora, por ora, não se revele 
estratégico pugnar por qualquer alteração do ato normativo que bem vem 
desempenhando o acolhimento a essas crianças e adolescentes. Deveras, a DPU já 
levantou, em alguns foros, a reflexão sobre se não seria mais adequada a definição 
de desacompanhado como aquele que não possua nenhuma pessoa adulta de 
sua família extensa ou ampliada e de separado como aquele acompanhado por 
adulto integrante da família extensa ou ampliada que não seja o responsável legal 
ou que detenha o poder familiar. Essa definição mais se aproxima daquela do 
Comentário Geral nº 6/2005, do Comitê dos Direitos da Criança e do Adolescente 
da Organização das Nações Unidas – ONU. Para o referido Comentário Geral, 
crianças e adolescentes desacompanhados estão separados de ambos os pais e de 
outros parentes e não estão aos cuidados de um adulto a quem, por lei ou costume, 
incumba essa responsabilidade; crianças e adolescentes separados o estão de ambos 
os pais e de seus tutores legais ou habituais, mas não necessariamente de outros 
parentes, podendo, portanto, estar acompanhados por outros membros da família. 
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Segundo o viés problematizado pela DPU, às definições atualmente adotadas, 
acrescentar-se-ia a perquirição sobre se o adulto integraria a família extensa ou 
ampliada da criança ou adolescente, definida pelo parágrafo único do art. 25 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA como aquela que se estende para 
além da unidade de pais e filhos ou da unidade do casal, formada por parentes 
próximos com os quais a criança ou adolescente convive e mantém vínculos de 
afinidade e afetividade. Essa nova definição poderia apresentar algumas vantagens. 
Primeira: não envolveria o critério genérico de acompanhamento por pessoa 
adulta sem qualquer avaliação prévia sobre o seu relacionamento com a criança 
ou adolescente em análise. Valorizaria tanto o critério de representação legal pelos 
genitores quanto a proteção prioritária pelo núcleo familiar extenso ou ampliado, 
em detrimento da proteção de menor envergadura provida por pessoa adulta. 
Nesse sentido, poderia representar uma maior proteção à criança ou adolescente. 
Segunda: ampliaria o espectro de crianças e adolescentes desacompanhados, 
grupo este que apresenta ainda maior vulnerabilidade social comparativamente 
ao grupo dos separados. 

Em contraponto, a ampliação do conceito poderia impactar a concessão 
de visto para reunião familiar da criança ou adolescente com os familiares no 
Brasil. Deveras, há previsão de não-concessão de visto para menor de 18 anos 
desacompanhado ou sem autorização de viagem por escrito (art. 10, III, da Lei de 
Migração). Ampliando-se a aplicação do conceito de desacompanhado, ampliam-
se essas hipóteses de não-concessão de visto. Além disso, as definições atualmente 
empregadas distinguem-se de uma forma mais clara e objetiva entre si, na medida 
em que perquirem apenas sobre se há, ou não, um adulto a acompanhar a criança 
ou adolescente. 

3. Razão de ser da Resolução Conjunta 

A Resolução Conjunta tem o objetivo de dar encaminhamentos imediatos 
em termos de regularização migratória ou proteção à criança e ao adolescente 
separado ou desacompanhado, sem depender de um processo judicial, por vezes 
moroso, de regularização da guarda. 
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Fundamenta-se nos princípios da proteção integral, da não-devolução 
e do superior interesse das crianças e dos adolescentes. Além disso, está em 
consonância com o Artigo 22 da Convenção sobre os Direitos da Criança, 
promulgada pelo Decreto nº 99.170, de 21 de novembro de 1990, que impõe aos 
Estados Partes a adoção de medidas pertinentes para assegurar que a criança que 
tente obter a condição de refugiada, ou que seja considerada como refugiada de 
acordo com o direito e os procedimentos internacionais ou internos aplicáveis, 
receba, tanto no caso de estar sozinha como acompanhada por seus pais ou 
por qualquer outra pessoa, a proteção e a assistência humanitária adequadas, 
para que possa usufruir de direitos. A Resolução Conjunta encontra respaldo, 
também, no Comentário Geral nº 6/2005, do Comitê dos Direitos da Criança 
e do Adolescente da ONU, que, entre outros pontos, se debruça sobre o Artigo 
22 da Convenção e faz considerações sobre o acesso ao procedimento para 
obter refúgio por crianças e adolescentes separados ou desacompanhados. 
O ato normativo observa, ainda, a Opinião Consultiva nº 21/2014 da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos, que afirma que as autoridades fronteiriças 
não devem impedir o ingresso de crianças ao território nacional, mesmo que 
se encontrem sozinhas, não devem exigir documentação da qual crianças ou 
adolescentes não possam dispor e devem encaminhá-los imediatamente ao 
pessoal que possa avaliar suas necessidades de proteção, a partir de um enfoque 
que faça prevalecer sua condição de crianças. 

Em momentos de intensificação do fluxo migratório como o que vem 
ocorrendo em Roraima, é até natural que haja uma sensibilização que acelere 
a concessão da guarda. Todavia, é necessário ter em conta que a Resolução 
Conjunta se destina ao Brasil todo, a locais que não estão preparados para dar 
respostas rápidas e imediatas à imigração de crianças e adolescentes, muito 
menos separados ou desacompanhados. Assim, a morosidade judicial poderia 
ser danosa à criança ou ao adolescente, que teria o encaminhamento das medidas 
de regularização ou proteção condicionadas ao feito judicial. Despontaria uma 
espécie de limbo documental.
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Tendo imediato acesso ao pedido de refúgio – se a hipótese for de proteção –, a 
criança ou o adolescente desde já obtêm a autorização de residência provisória (art. 
21 da Lei 9.474/97). Se a hipótese for de regularização migratória, a criança ou o 
adolescente separado ou desacompanhado, em razão de sua condição, terá acesso 
à autorização de residência própria, prevista no art. 30, II, f, da Lei 13.445/17, 
regulamentada pela Portaria nº 197, de 6 de março de 2019, sem prejuízo de outras 
hipóteses de regularização migratória eventualmente aplicáveis. O protocolo do 
requerimento da autorização de residência destinada à criança ou ao adolescente 
separado ou desacompanhado garante o gozo dos direitos previstos na Lei 
13.445/17 (art. 6º da Portaria n. 197). 

Em sua atuação, a DPU exerce uma espécie de curadoria administrativa 
apenas para fins migratórios. Não assume a guarda provisória da criança ou do 
adolescente. A atuação da DPU cessa no momento da fixação da guarda judicial. 

A Resolução Conjunta, nem de longe, pretende reduzir a importância da guarda 
judicial. Como dito, há apenas uma preocupação em tornar imediata, via DPU, a 
regularização migratória e a proteção. Por sua vez, a guarda segue imprescindível 
para efetivar a proteção integral e o superior interesse da criança ou adolescente. 

Além disso, a regularização migratória já no ponto de fronteira permite que 
a criança ou adolescente separado ou desacompanhado possa seguir viagem 
de forma segura e controlada. Evita-se o contingenciamento desse público nas 
localidades fronteiriças que, por vezes, possuem estruturas deficitárias de proteção 
à infância ou à adolescência. 

4. Passo a passo do acolhimento de crianças e adolescentes 
separados e desacompanhados, previsto na Resolução Conjunta 

Para melhor compreensão, indica-se, em forma de passo a passo, o acolhimento 
de crianças e adolescentes separados e desacompanhados, tal como previsto na 
Resolução Conjunta. 

Primeiro passo: identificação imediata da criança ou adolescente separado ou 
desacompanhado ao entrar no território nacional e atendimento em linguagem 
compreensível e adequada à idade e à identidade cultural. 

Segundo: registro de ocorrência.  
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Terceiro: identificação biográfica pelos documentos que a criança ou o 
adolescente portar ou mediante declaração.  

Quarto: identificação biométrica.  
Quinto: registro de entrada no controle migratório.  
Sexto: notificação da DPU, do Conselho Tutelar, do Juízo e da Promotoria da 

Infância e da Juventude.
A partir dessa notificação, a DPU inicia a sua atuação. 

5. Passo a passo da atuação da DPU, segundo a Resolução Conjunta

Uma vez recebida a notificação, o papel da DPU, também exposto em forma de 
passo a passo para facilitar a compreensão, é o seguinte.

Primeiro passo: dar continuidade ao processo de identificação iniciado pela 
Polícia Federal com a realização de entrevista inicial da criança ou do adolescente, 
valendo-se de uma escuta qualificada.  

Segundo: após a entrevista, preencher o formulário para a análise de proteção, 
cujo modelo consta na Resolução Conjunta.  

Terceiro: definir o melhor encaminhamento, que poderá envolver o retorno à 
convivência familiar, a regularização migratória no País ou a proteção pela via do 
refúgio ou solicitação de reconhecimento da condição de apátrida.  

No exercício da atuação delimitada pela Resolução Conjunta, poderá a DPU 
solicitar documentos. 

De Roraima, veio-nos o exemplo da negativa de emissão de CPF em favor da 
criança ou do adolescente sem responsável legal. Por meio de ofício encaminhado 
pela DPU invocando dispositivos da Resolução Conjunta, foi possível essa 
emissão. No entender da DPU, o CPF insere-se no contexto de documento de 
proteção, por ser essencial para acesso integral ao Sistema Único de Saúde, ao 
Sistema de Educação e aos Serviços de Assistência Social.

6. Itens do formulário de análise de proteção 

O formulário de análise de proteção, mencionado no segundo passo de atuação 
da DPU constante na seção anterior, e que consta como Anexo I da Resolução 
Conjunta, está dividido em oito itens. 
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Primeiro item: instruções de preenchimento. 
Destaca-se a necessidade de preenchimento de um formulário para cada 

criança ou adolescente. O preenchimento deverá ser feito por Defensor Público. 
Não é possível deixar respostas em branco, as quais poderão ser substituídas por 
“não aplicável” ou “não disponível”, se for o caso. 

Segundo: dados do Defensor Público. 
Terceiro: dados da criança ou adolescente. 
Nesse ponto, há a identificação e o exame das circunstâncias de entrada no Brasil. 
Quarto: situação da criança ou do adolescente. 
Nesse item, examinam-se os seguintes pontos: i) razão de ter deixado o país 

de origem e se separado da família; ii) se alguma situação forçou a saída do país 
de origem; iii) se obteve ajuda para chegar ao Brasil e se esteve acompanhado na 
viagem; iv) como entrou no Brasil; v) interesse em permanecer ou de retornar; vi) 
parentes no Brasil, na origem ou em terceiro país. 

Quinto: indicação de algumas medidas protetivas que eventualmente já 
estejam em curso ou que possam ser sugeridas. Deverá haver menção a eventual 
instituição de acolhimento e a eventual representante legal porventura designado 
no Brasil. 

Sexto: avaliação preliminar da criança quanto à saúde mental, física, à idade e 
à maturidade. 

Sétimo: respostas de “sim” ou “não” aos seguintes questionamentos: i) foi 
forçado a deixar o país de origem?; ii) deseja permanecer no Brasil?; iii) manifesta 
temor em retornar ao país de origem?; iv) viaja acompanhado?; v) está comprovado 
o vínculo?

Além disso, nesse sétimo item, são indicadas as possíveis necessidades de 
proteção: i) retorno à convivência familiar; ii) medida de proteção por reunião 
familiar; iii) proteção como vítima de tráfico de pessoas; iv) outra autorização de 
residência ou solicitação de refúgio ou apatridia. 

Oitavo: identificação de eventual intérprete. 

7. Atuação em favor de crianças e adolescentes indígenas 
desacompanhados ou separados 
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Em favor das crianças e adolescentes indígenas desacompanhados ou separados, 
o procedimento a ser utilizado é o mesmo previsto na Resolução Conjunta. Todavia, 
há peculiaridades que devem ser levadas em consideração. 

A primeira delas envolve problemas de identificação como indígena pela 
autoridade migratória que recebe a criança ou o adolescente. Há relatos em 
Roraima de autoridades que questionam a condição de indígena autodeclarada. 
Parece-nos que a melhor saída, de fato, é a autodeclaração, que se fundamenta 
na utilização da consciência da própria identidade para a determinação dos 
povos indígenas, nos termos do Artigo 1º, parágrafo 2, da Convenção n. 169 da 
Organização Internacional do Trabalho – OIT sobre Povos Indígenas e Tribais, 
promulgada pelo Decreto nº 5.051/2004. 

Uma vez definida a condição de indígena a partir do critério da autodeclaração, 
outros aspectos devem ser considerados. 

Primeiro: a necessidade de a aplicação da Resolução Conjunta considerar as 
garantias jurídicas presentes na legislação específica dos Povos e Comunidades 
Tradicionais, assim como a autodeterminação, as culturas, os costumes, os valores, 
as formas de organização social, as línguas e as tradições, nos termos do art. 1º da 
Resolução nº 181, de 10 de novembro de 2016, do CONANDA. 

Segundo: devem ser respeitadas as concepções diferenciadas dos diversos 
povos e comunidades tradicionais a respeito dos ciclos de vida que compreendem 
o período legalmente estabelecido como infância, adolescência e fase adulta (art. 
2º da Resolução n. 181, do CONANDA). 

Nesse ponto, sustenta-se que a própria discussão sobre o termo “juventude” ou 
o uso do conceito de adolescente para o contexto indígena pode ser um importante 
ponto de partida para a aplicação de olhares interculturais na atenção aos povos 
indígenas e, em especial, aos povos indígenas migrantes. Para algumas culturas, 
a transição da infância para a vida adulta é marcada por ritos de passagem, que 
indicam a capacidade dos indivíduos de assumir responsabilidades da vida adulta, 
e não propriamente por um critério etário5. 

5	  YAMADA; TORELLY, 2018, p. 43. 
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Terceiro: é necessário considerar também a situação de itinerância das crianças 
e adolescentes indígenas, entendida como aquela decorrente de motivos culturais, 
políticos, econômicos e de saúde (parágrafo único do art. 4º da Resolução nº 181, 
do CONANDA). 

Esses três aspectos impactarão diretamente, após a entrevista, a definição do 
melhor encaminhamento a ser dado à criança ou adolescente, que poderá envolver 
o retorno à convivência familiar, a regularização migratória no País ou a proteção 
pela via do refúgio ou solicitação de reconhecimento da condição de apátrida. 

Exemplificativamente, tem-se o caso dos indígenas Warao em Roraima, 
que apresentam movimento de imigração pendular6. Essa característica de 
imigração pendular não encontra respaldo no refúgio, que é marcado pela 
restrição de mobilidade, especialmente ao país de origem. De fato, o solicitante 
de reconhecimento da condição de refugiado precisa comunicar a saída do 
Brasil, enquanto o refugiado reconhecido depende de prévia autorização 
do Governo brasileiro para sair do território nacional, mediante emissão de 
passaporte, ou, nas hipóteses específicas de viagem ao país de origem ou de 
viagem para qualquer destino com duração superior a 12 meses, deverá solicitar 
autorização expressa do Comitê Nacional para os Refugiados – CONARE. É 
questionável a própria utilização da autorização de residência, que pressupõe o 
ânimo de residir no país.  

8. Atuação em favor de crianças e adolescentes indocumentados 

A DPU atribui a crianças e adolescentes indocumentados o mesmo tratamento 
destinado à criança ou ao adolescente separado ou desacompanhado, fazendo 
aplicar o procedimento previsto na Resolução Conjunta.

Crianças e adolescentes indocumentados são entendidos como aqueles que, 
apesar de acompanhados do responsável legal ou do detentor do poder familiar, 
não possuem documento de identificação apto a comprovar o vínculo. Essas 
hipóteses manifestam-se em situações como a ausência de qualquer documento, 
a ausência do documento original ou a ausência de documento com foto, embora 

6	  Ibid, p. 67. 
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original. Amplia-se a definição para os casos em que, embora pudesse em tese 
ser utilizado para a identificação, o documento é contestado pela autoridade 
migratória quanto a sua idoneidade. 

Portanto, poderá ocorrer de o adulto que acompanha a criança ou o adolescente 
ser o próprio responsável legal ou detentor do poder familiar, mas não haver 
formas de comprová-lo documentalmente de maneira idônea. 

Por isso, por cautela, destina-se, a crianças e adolescentes indocumentados, 
o mesmo tratamento dedicado à criança e ao adolescente separado ou 
desacompanhado, nos exatos termos da Resolução Conjunta. 

No caso da migração venezuelana, esse tratamento ganha ainda mais relevância, 
considerando relatos de dificuldades na emissão de documentos na Venezuela, 
como será adiante pormenorizado. Além disso, como será visto, a lei venezuelana 
fixa que a identificação de toda criança menor de 9 anos será feita por meio da 
apresentação da certidão de nascimento. Em outras palavras, somente a partir dos 
9 anos de idade a criança poderá obter a cédula de identidade.

9. Alguns dados e considerações sobre a atuação da DPU em 
Pacaraima em favor de crianças e adolescentes separados ou 
desacompanhados

Desde 14 de agosto de 2018, a DPU passou a integrar, de forma permanente, 
a Operação Acolhida do Governo Federal, por meio do envio periódico de 
Defensores Públicos Federais a Pacaraima, em regime de revezamento7. 

Foram gerados dados oficiais sobre crianças e adolescentes separados 
e desacompanhados, relacionados ao período de agosto a dezembro de 
2018, publicados no Relatório “Missão Pacaraima – Informe de atuação: 2º 
semestre/2018”, elaborado pela Secretaria Geral de Articulação Institucional da 
DPU. A mesma Secretaria elaborou uma consolidação recente relacionada a um 
período mais amplo que abrange do mês de agosto de 2018 ao final de março de 

7	  Sugere-se o vídeo institucional “Missão Pacaraima – A Defensoria Pública da União na 
fronteira” sobre a atuação da instituição na Operação Acolhida, disponível em https://www.youtube.
com/watch?v=uF_AVkVyKZ0. 
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2019. Essa nova consolidação ainda não foi oficialmente divulgada, mas, com a 
devida autorização, é revelada no presente artigo. 

Optamos pela menção aos dados oficiais e aos dados que, embora consolidados, 
ainda não foram objeto de divulgação, quer para apresentar informações 
atualizadas, quer para fins comparativos, quer para demonstrar a continuidade 
do fluxo migratório de crianças e adolescentes venezuelanos separados ou 
desacompanhados.  

Além disso, destacamos que, no período abrangido pela nova consolidação 
de dados – agosto de 2018 ao final de março de 2019 –, houve o fechamento da 
fronteira no lado venezuelano, ocorrido mais precisamente em 21 de fevereiro de 
2019. Apesar do decréscimo do fluxo migratório nos primeiros dias, retomou-se 
a média de atendimentos ao final de março de 2019. 

Vamos aos dados. 
Entre agosto e dezembro de 2018, houve a prestação de assistência jurídica 

a aproximadamente 1.027 crianças e adolescentes em especial dificuldade 
migratória. Nesse universo, 52,3% estavam indocumentados, 39,4% encontravam-
se separados e 8,3% estavam desacompanhados8. Entre agosto de 2018 e final de 
março de 2019, prestou-se assistência jurídica a aproximadamente 1.710 crianças 
ou adolescentes em especial dificuldade migratória. Nesse grupo, 51,2% estavam 
sem documentos, 39,2% estavam separados e 9,5% estavam desacompanhados. 

Entre agosto e dezembro de 2018, dentre as crianças e adolescentes 
separados, 13,3% estavam acompanhados pelas avós, 6,8% pelas tias, 4,6% pelas 
irmãs, 1,3% por avôs, 2,4% por tios e 2,2% por irmãos. Em 10,2% dos casos, o 
acompanhamento era feito por outros responsáveis, como cunhadas e cunhados, 
bisavós ou bisavôs, outros parentes e conhecidos dos familiares9. Entre agosto de 
2018 e final de março de 2019, dentre as crianças e adolescentes separados, 13% 
estavam acompanhados pelas avós, 8,3% pelas tias, 4,9% pelas irmãs, 1,2% por 
avôs, 2,2% por tios e 2,2% por irmãos. Em 8,4% dos casos, o acompanhamento 

8	  Relatório “Missão Pacaraima – Informe de atuação: 2º semestre/2018”, elaborado pela 
Secretaria Geral de Articulação Institucional da Defensoria Pública da União, pp. 7-8.  
9	  Ibid, p. 8.
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era feito por outros responsáveis, como cunhadas e cunhados, bisavós ou bisavôs, 
outros parentes e conhecidos dos familiares.

Observaram-se, ainda, hipóteses que denotam a abrangente manifestação do 
fenômeno migratório, de modo a revelar dificuldades de enquadramento como 
crianças ou adolescentes separados ou desacompanhados, embora atendidos 
objetivamente os termos da definição previstos nos incisos I e II do § 1º do art. 1º 
da Resolução Conjunta. Em outros termos, há hipóteses em que se caracteriza o 
ingresso de criança ou adolescente sem nenhuma pessoa adulta que o acompanhe 
ou acompanhado de pessoa adulta que não é o responsável legal ou detentor do 
poder familiar, mas há razoáveis dúvidas sobre a possibilidade de caracterização 
como criança ou adolescente desacompanhado ou separado. 

Primeiro exemplo: adolescentes que eram acompanhados por seus 
companheiros ou companheiras maiores de 18 anos10. Essas hipóteses geram 
dúvidas sobre a caracterização de adolescente separado, embora se cuide de 
adolescente acompanhado de adulto – o companheiro ou companheira –, sem a 
presença de responsável legal ou detentor do poder familiar. 

Segundo exemplo: adolescentes que acompanham seus filhos. De igual 
modo, essa hipótese gera questionamentos sobre se o caso é de adolescente 
desacompanhado, embora se cuide de adolescente que não esteja na presença 
de adulto. Além disso, é questionável a possibilidade de enquadrar o filho do 
adolescente como desacompanhado.

Terceiro exemplo: os indígenas vindos da Venezuela chegam em grupos 
familiares extensos, que incluem os casais mais velhos, seus filhos e filhas, 
genros, netos e parentes da mesma região de origem, podendo somar entre 
40 e 70 pessoas11. Entre eles, há crianças e adolescentes que, eventualmente, 
viajam desacompanhados dos pais12. Despontam, assim, crianças e adolescentes 
indígenas que não se encontram na presença do responsável legal ou detentor 
do poder familiar, mas se encontram em companhia de membros adultos da 

10	  Ibid, p. 8. 
11	  YAMADA; TORELLY, 2018, p. 41.
12	  YAMADA; TORELLY, 2018, p. 38.
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comunidade indígena. Embora, pela definição, se cuide de criança ou adolescente 
separado, a cultura, os costumes, os valores, a forma de organização social e as 
tradições revelam, por vezes, como ínsita à própria comunidade indígena essa 
conformação familiar ou social. 

Entre agosto e dezembro de 2018, identificou-se que 52,7% das crianças e 
adolescentes eram do gênero masculino e 47,3% do gênero feminino13. Entre 
agosto de 2018 e final de março de 2019, constatou-se o percentual de 50,5% de 
crianças e adolescentes do gênero masculino e 49,5% do gênero feminino. Os 
levantamentos não perquiriram a respeito da identidade de gênero, considerando 
que crianças e adolescentes separados, desacompanhados e indocumentados não 
se encontram em ambiente favorável a análises aprofundadas sobre o tema. Além 
disso, por serem pessoas em desenvolvimento, ainda não se indagaram, por vezes, 
a respeito da própria identidade de gênero. Assim, a entrevista social apenas 
analisou a expressão social do comportamento. 

Entre agosto e dezembro de 2018, aproximadamente 9,7% dos atendimentos 
foram dedicados a crianças e adolescentes indígenas14. Entre agosto de 2018 e final 
de março de 2019, constatou-se o percentual de 11,3%. Esses dados corroboram a 
constatação de que o número de migrantes indígenas é significativamente menor 
do que o número de migrantes não indígenas que chegam a Roraima15. 

A propósito da situação documental, entre agosto e dezembro de 2018, 
verificou-se que 42,2% dos atendidos dispunham da certidão de nascimento 
original, enquanto 13,7% apresentaram apenas cópia da certidão de nascimento. 
Aproximadamente 21,4% das crianças e adolescentes dispunham da cédula 
de identidade original, enquanto 1,7% apresentaram o documento em cópia. 
Um grupo de 4,2% portava apenas a declaração de nascido vivo emitida pelos 
hospitais. Um espectro de 14,9% dos atendidos não dispunha de qualquer 
documento16. Entre agosto de 2018 e final de março de 2019, 34,4% dos 
atendidos apresentaram a certidão de nascimento original; 14,4% dispunham 

13	  Missão Pacaraima – Informe de atuação: 2º semestre/2018, p. 8. 
14	  Ibid p. 9.
15	  YAMADA; TORELLY, 2018, p. 28. 
16	  Missão Pacaraima – Informe de atuação: 2º semestre/2018, pp. 9-10. 
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apenas da cópia da certidão de nascimento; 22,7% apresentaram a cédula de 
identidade original; 3,3% dispunham apenas de cópia da cédula de identidade; 
3,7% apresentaram apenas a declaração de nascido vivo; 17,3% não dispunham 
de qualquer documento. 

Esse ponto da situação documental merece detida análise, porque revela as 
privações documentais sofridas pelos venezuelanos – que constituem um aspecto 
da grave e generalizada violação de direitos humanos suportada pela Venezuela 
– e impacta diretamente a opção pelo refúgio ou pela autorização de residência. 

Há, de uma forma geral, relatos de dificuldades na emissão de documentos na 
Venezuela. 

Não há a emissão de cédulas de identidade em favor de crianças menores de 9 
anos, que se identificam, até então, exclusivamente, com a certidão de nascimento, 
em razão do que dispõe o art. 6º da Ley Organica de Identificación da Venezuela, 
com a redação dada por decreto publicado na Gaceta Oficial nº 6.155, de 
19/11/2014. Esse art. 6º estabelece, justamente, que a identificação de toda criança 
menor de 9 anos será feita por meio da apresentação da certidão de nascimento 
e que somente a partir dessa idade haverá a expedição da cédula de identidade17. 

Há narrativas de dificuldades na obtenção de passaporte, em razão do alto 
custo e da demora excessiva para a emissão. Ouvem-se relatos de demora 
demasiada para a emissão de segunda via de cédulas de identidade e de certidões 
de nascimento. Narra-se inexistir papel sequer para a emissão de certidões de 
nascimento. Há, também, grandes dificuldades na obtenção de registros de perda 
de documentos18.  

17	  Eis o dispositivo legal na redação original: “Identificación de venezolanos y venezolanas 
Artículo 6º. Todos los venezolanos y venezolanas, desde el momento de su nacimiento, tienen 
derecho a poseer como medio de identificación el acta de nacimiento, con su respectivo Número 
Único de Identidad (NUI), otorgada por el Estado a través del organismo competente en materia 
de Registro Civil, y una vez cumplidos los nueve años de edad se les otorgará la cédula de identidad 
emitida por el órgano competente en materia de identificación. 
El Estado concederá un documento de identificación a los venezolanos y venezolanas por 
naturalización. Su otorgamiento estará limitado sólo por las disposiciones previstas en la ley que 
rige la materia.
Disponível em http://dctos.finanzasdigital.com/Gaceta6155LeyDeIdentificacion.pdf. 
18	  Missão Pacaraima – Informe de atuação: 2º semestre/2018, pp. 9-10.
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Não é diferente a situação dos indígenas venezuelanos que chegam ao Brasil. 
Eles enfrentam, em geral, três problemas com relação à documentação: i) ausência 
de qualquer documento venezuelano, seja passaporte ou registro de nascimento; 
ii) documento venezuelano em que não consta a filiação; iii) crianças indígenas 
nascidas no Brasil e não registradas por falta de documentação venezuelana ou 
brasileira dos pais19. Por sua vez, a Fundação Nacional do Índio – FUNAI entende 
que não pode ser emitido o Registro Administrativo de Nascimento Indígena 
(Rani), por não se tratar de indígenas brasileiros20. Especificamente quanto aos 
Warao, observam-se as seguintes situações: i) não trazem ou não têm qualquer 
documentação na Venezuela; ii) trazem apenas o documento de identificação 
venezuelano que não prevê a filiação; iii) crianças que chegam sem documentação 
da Venezuela; iv) crianças que nascem no Brasil, mas não têm seu nascimento 
registrado em cartórios brasileiros pela falta de documentação com informação 
de filiação dos pais21. 

De outro lado, as principais hipóteses de autorização de residência aplicáveis 
às crianças e adolescentes venezuelanos separados ou desacompanhados fundam-
se na nacionalidade, no interesse da política migratória nacional (Portaria 
Interministerial nº 9, de 14 de março de 2018, com as alterações dadas pelas 
Portarias Interministeriais nº 15, de 27 de agosto de 2018, e nº 2, de 15 de maio de 
2019), na reunião familiar (Portaria Interministerial nº 12, de 13 de junho de 2018) 
e na própria condição de criança e adolescente separado ou desacompanhado 
(Portaria nº 197, de 6 de março de 2019).

Apesar de alguns avanços em termos de flexibilização da documentação de 
identificação exigida para a obtenção da autorização de residência, persistem 
limitações de acesso a esse instrumento de regularização migratória, dadas as 
severas restrições documentais anteriormente descritas, suportadas por crianças 
e adolescentes desacompanhados ou separados venezuelanos. 

19	  YAMADA; TORELLY, 2018, p. 38. 
20	  Ibid, pp. 38-39.  
21	  Ibid, pp. 70-71.  



43

Caderno de Debates – Outubro 2019

 
Em verdade, o ideal seria ter assegurada a autorização de residência em favor 
de venezuelanos com respaldo na acolhida humanitária, e não no interesse da 
política migratória nacional. Essa orientação garantiria a possibilidade de os 
venezuelanos em geral, e as crianças e adolescentes venezuelanos separados ou 
desacompanhados em particular, utilizarem os documentos de que dispusessem 
(art. 20 da Lei de Migração), e não tal ou qual documento específico.

Não por acaso, a DPU expediu recomendação aos Ministros da Justiça e das 
Relações Exteriores para que promovam a alteração da Portaria Interministerial 
nº 9. Com a recomendação, objetiva-se que seja permitido que toda criança de até 
12 anos de idade incompletos possa, com os documentos que possuir, requerer 
a autorização de residência aplicável aos venezuelanos, no interesse da política 
migratória nacional. 

Em verdade, adotou-se um parâmetro etário objetivo, que é o da caracterização 
de criança segundo o ECA, para se contemplar o fenômeno de limitação, na 
Venezuela, de identificação de crianças com menos de 9 anos, a qual, como dito, 
apenas é feita por meio da apresentação da certidão de nascimento. A expedição 
de cédula de identidade, como já referido, está autorizada somente a partir dos 9 
anos de idade em diante. 

Embora o parâmetro etário sugerido na recomendação seja mais largo, 
há razões que o justificam. Primeira: a preocupação em utilizar um critério 
objetivo, segundo a legislação brasileira, que é, justamente, o da caracterização 
de criança. A rigor, em princípio, a legislação brasileira não permitiria 
que fossem estabelecidas distinções entre crianças de menos de 9 anos e 
crianças de menos de 12 anos. Segunda: na Venezuela, mesmo quando há a 
possibilidade de emissão da cédula de identidade a partir dos 9 anos, existem 
restrições, já mencionadas, concernentes à dificuldade e demora na emissão 
de documentos. Assim, de nada adiantaria limitar a recomendação a crianças 
menores de 9 anos para atender os estritos termos da legislação venezuelana, 
se, a partir dos 9 anos, a emissão da cédula de identidade não é automática e 
célere. Há de se considerar que, após os 9 anos, um tempo significativo ainda 
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é necessário para a obtenção da cédula de identidade. Estima-se que, até os 11 
anos (ou 12 anos incompletos), não seria razoável exigir a cédula de identidade 
de uma criança venezuelana. 

Após a recomendação, mas não necessariamente em razão dela, sobreveio a 
Portaria Interministerial nº 2, de 15 de maio de 2019, que promoveu as últimas 
alterações na Portaria Interministerial n. 9. Essas últimas alterações contemplaram, 
apenas em parte, as pretensões da recomendação. 

Em favor de criança venezuelana de até 9 anos de idade em situação de 
vulnerabilidade e impedida de apresentar a cédula de identidade ou o passaporte, 
dispensou-se a apresentação desses documentos, reputando-se suficiente a certidão 
de nascimento original, desde que esteja presente um dos pais identificados na 
certidão e haja declaração, sob as penas da lei, de que a criança é a titular do 
documento apresentado.

Considerando-se essas restrições documentais enfrentadas por crianças e 
adolescentes separados ou desacompanhados venezuelanos, a solicitação de refúgio 
foi utilizada, no período de agosto a dezembro de 2018, em 82% dos casos, enquanto 
a autorização de residência foi acionada em 18% deles22. Entre agosto de 2018 e final 
de março de 2019, o refúgio consistiu em alternativa migratória em 80,8% dos casos, 
enquanto a autorização de residência foi utilizada em 19,2% deles. 

Esses percentuais significativos de utilização da solicitação de refúgio podem 
ser atribuídos diretamente às restrições documentais severas experimentadas por 
crianças e adolescentes separados ou desacompanhados venezuelanos. Na grande 
maioria dos casos, a solicitação de refúgio constitui a única alternativa migratória, 
dada a dispensa de documentação para acesso ao procedimento. Há, porém, 
hipóteses em que há documentos suficientes para a solicitação de autorização de 
residência e opta-se pelo refúgio.

No entender da Defensoria Pública da União, o quadro ideal seria o de 
assegurar aos imigrantes venezuelanos o exercício de escolhas esclarecidas. 
Garantir a possibilidade de opção, de forma livre e indistinta, pela autorização 
de residência ou pelo refúgio, considerando-se as vantagens e desvantagens de 

22	  Missão Pacaraima – Informe de atuação: 2º semestre/2018, p. 10. 
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um e outro instituto23. Todavia, na prática, há quase uma inexorável utilização do 
refúgio por crianças e adolescentes separados ou desacompanhados, que limita a 
liberdade de escolha. 

Esclareça-se que, no caso dos venezuelanos, não se pode cogitar de desvirtuamento 
do refúgio, quer seja utilizado por constituir a única alternativa migratória, quer seja 
eleito como opção em um contexto em que se poderia também utilizar a autorização 
de residência baseada na Portaria Interministerial nº 9. 

Na verdade, todos os venezuelanos podem ser considerados refugiados, com 
base na hipótese objetiva prevista no art. 1º, III, da Lei 9.474/97, admitindo-se 
a situação de grave e generalizada violação de direitos humanos suportada pela 
Venezuela, amplamente reconhecida por organismos internacionais e nacionais24. 

23	  Vale recordar que, em comparação com a autorização de residência, o refúgio assegura, 
como vantagem, proteção internacional de não-devolução. Todavia, remete a restrições de 
mobilidade, na medida em que o solicitante de reconhecimento da condição de refugiado precisa 
comunicar a saída do País, enquanto o refugiado reconhecido depende de prévia autorização 
do Governo brasileiro para sair do território nacional, mediante emissão de passaporte, ou, nas 
hipóteses específicas de viagem ao país de origem ou de viagem para qualquer destino com duração 
superior a 12 meses, deverá solicitar autorização expressa do CONARE. Por sua vez, a autorização 
de residência não impõe restrições de mobilidade tão rigorosas, havendo apenas a possibilidade de 
perda por ausência do País por período superior a dois anos sem apresentação de justificativa.
24	  Em março de 2018, na Guidance Note on the Outflow of Venezuelans, o ACNUR, 
no parágrafo 6, estabeleceu o seguinte: 6. Se um Estado incorporou os critérios mais amplos 
estabelecidos na Declaração de Cartagena em suas legislações nacionais, o ACNUR incentiva os 
Estados a considerarem a aplicação desta definição regional no caso de solicitantes de refúgio 
venezuelanos, inclusive como base para o processamento simplificado de casos. Tendo em conta 
a grande quantidade de informações sobre a situação na Venezuela, o ACNUR considera que as 
circunstâncias que levam à saída de cidadãos venezuelanos se enquadram no espírito da Declaração 
de Cartagena, tendo como resultado uma presunção de necessidade de proteção internacional. 
Em 2 de março de 2018, a Inter-American Commission on Human Rights – IACHR da Organização 
dos Estados Americanos – OEA, por meio da Resolução 2/18, intitulada Forced Migration of 
Venezuelans, instou os Estados Membros, no parágrafo 1 das recomendações, a assegurar o 
reconhecimento da condição de refugiado em favor de venezuelanos que tivessem a vida, integridade 
ou liberdade ameaçadas por situações de violência, massivas violações de direitos humanos e sérios 
distúrbios da ordem pública, nos termos da Declaração de Cartagena. 
Por meio da Recomendação n. 5, de 17 de outubro de 2018, o Conselho Nacional de Direitos 
Humanos – CNDH recomendou expressamente aos Ministérios do Trabalho, da Justiça, das 
Relações Exteriores, da Saúde e da Educação, à Polícia Federal e ao representante da sociedade civil, 
que figuram como membros do CONARE, que considerassem objetivamente a existência de grave 
e generalizada violação de direitos humanos na Venezuela, para fins de reconhecimento prima facie 
da condição de refugiado, nos termos do art. 1º, III, da Lei 9.474/97. 
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Acrescente-se que a alusão ao refúgio não pode ser dissociada de dados sobre 
a realidade. 

De acordo com a 3ª edição da publicação “Refúgio em Números”, elaborada 
pela Secretaria Nacional de Justiça, o acumulado de refugiados, de todas as 
nacionalidades, reconhecidos pelo Brasil até 2017 é de 10.145 pessoas, enquanto 
o acumulado de solicitações de reconhecimento em trâmite é de 86.007. A tabela 
de solicitações de reconhecimento da condição de refugiado ativas (ou seja, 
aguardando decisões do CONARE), atualizada em 24 de abril de 2019, aponta 
um estoque de aproximadamente 170.332 solicitações25. 

Não dispõe o Comitê de estrutura adequada para superar esse passivo26. De 
outro lado, embora haja orientações nesse sentido de organismos internacionais 
e nacionais, ainda não caminhou o CONARE para o deferimento dos pedidos de 
refúgio de venezuelanos de maneira coletiva ou prima facie, sem a realização de 
entrevistas individuais, o que poderia significar uma alternativa de celeridade27. 

Diante desse quadro, o solicitante de refúgio tende a permanecer por muito 
tempo aguardando uma decisão do Comitê sobre o seu pedido.

Portanto, tem-se um quadro em que a regularização de crianças e adolescentes 
separados ou desacompanhados venezuelanos passa majoritariamente pela 
solicitação de refúgio como única alternativa de regularização migratória, 
apresentando-se a autorização de residência como opção minoritária. Como 
consequência, dados os significativos números de solicitações, bem como o não-
reconhecimento do refúgio prima facie, anuncia-se excessiva demora para o 
reconhecimento da condição de refugiado de crianças e adolescentes separados 
ou desacompanhados venezuelanos. Em outros termos, nota-se excessiva demora 

25	  Tabela disponível no site https://www.justica.gov.br/seus-direitos/refugio/refugio-em-
numeros, acesso em 14/5/2019, às 19h41min. 
26	  Deve ser reconhecido o valoroso trabalho exercido pelos servidores do CONARE, que 
se desincumbem de suas funções, a não mais poder, enfrentando a parca estrutura, absolutamente 
insuficiente para fazer frente ao volume de trabalho. 
27	  Dos documentos constantes na nota de rodapé 20, a Guidance Note on the Outflow 
of Venezuelans, do ACNUR, estimula a utilização de um procedimento simplificado, enquanto a 
Recomendação n. 5, de 17 de outubro de 2018, do CNDH, insta ao reconhecimento prima facie da 
condição de refugiado.  
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para o reconhecimento daquela que se apresenta majoritariamente como a única 
via de regularização migratória possível. 

Por fim, registre-se que a recomendação anteriormente mencionada, expedida 
para que se permita que toda a criança de até 12 anos de idade incompletos 
possa, com os documentos que possuir, requerer a autorização de residência 
aplicável aos venezuelanos no interesse da política migratória nacional, tem o 
potencial de, ao menos em parte, assegurar que a criança ou adolescente separado 
ou desacompanhado possa, se assim o preferir, deixar de utilizar o fluxo de 
regularização migratória do refúgio. Ao fim e ao cabo, a recomendação, ao menos 
em parte, contribui tanto para permitir escolhas conscientes sobre a utilização da 
via do refúgio ou da autorização de residência quanto para amenizar a pressão 
sobre o passivo do CONARE. 

10. Desafios e aprimoramentos possíveis na atuação 

Nesta seção, destacamos alguns desafios e aprimoramentos possíveis na atuação 
da DPU em favor de crianças e adolescentes separados ou desacompanhados. 

O primeiro desafio envolve a dificuldade do Defensor Público de avaliar a 
saúde mental, física, a idade ou a maturidade da criança ou do adolescente, por 
não ter capacitação técnica para tanto.

De igual modo, na maioria das vezes, não dispõe o Defensor Público de 
formação específica para promover uma escuta qualificada da criança ou 
adolescente separado ou desacompanhado.  

A solução possível é prever que o formulário possa ser preenchido e assinado 
em conjunto com profissional de outra área. 

Atualmente, dentro da atuação na Operação Acolhida, a DPU tem trabalhado 
em parceria com as psicólogas e assistente social do Ministério da Cidadania em 
Pacaraima para auxiliar na escuta qualificada da criança ou adolescente em busca 
da melhor proteção ou do vínculo familiar com o adulto acompanhante.

O segundo desafio envolve o atendimento a crianças e adolescentes indígenas 
separados ou desacompanhados. 

Desenha-se a necessidade de inclusão, no formulário de análise de proteção, 
de campo que indique, com base em autodeclaração, a condição de indígena do 



48

Caderno de Debates – Outubro 2019

entrevistado. É necessário perquirir, ademais, se, para indígenas, seria necessário 
alterar o formulário atualmente utilizado, e em quais termos, ou se o mesmo 
poderia ser mantido. 

Além disso, em alguns casos, o Defensor Público não terá a expertise necessária 
para levar em consideração os aspectos culturais, de costumes, de valores, de 
organização social, de língua e de tradições do povo indígena com o qual se 
depara, independentemente do debate sobre a adoção de formulário específico. 

Assim, parece recomendável prever a possibilidade de o formulário ser 
preenchido e assinado em conjunto com profissional que possa prover os 
indispensáveis conhecimentos sobre a condição indígena. 

O terceiro desafio envolve a insuficiente capilarização da DPU no território 
nacional, o que abrange a ausência da instituição na maior parte dos pontos 
de fronteira. 

Atualmente, a DPU é capaz de prestar assistência jurídica em apenas 81 das 
279 seções e subseções judiciárias federais, o que corresponde a uma cobertura 
precária de 29% da Justiça Federal28. Estima-se uma média nacional de déficit de 
Defensores Públicos Federais de 71%29.

Uma das soluções possíveis é viabilizar missões de Defensores Públicos aos 
locais que apresentem o fenômeno migratório de crianças e adolescentes separados 
ou desacompanhados, embora não constituam sede da instituição. Como exemplo, 
tem-se a integração da DPU, de forma permanente, à Operação Acolhida do 
Governo Federal, localizada na cidade de Pacaraima, que não sedia a instituição.  

Porém, as restrições orçamentárias apontam para a utilização de outros 
mecanismos, como a concretização de projetos de capacitação que permitam a 
ampla difusão de informações e instrução em direitos.

Exemplificativamente, em 2017, a DPU iniciou trabalho em parceria com o 
Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime – UNODC dentro do programa 

28	  “Assistência Jurídica Integral e Gratuita no Brasil: Um Panorama da Atuação da 
Defensoria Pública da União”, publicação elaborada pela Assessoria de Planejamento, Estratégia e 
Modernização da Gestão – ASPLAN, 3 ed., 2018, p. 57, disponível em
https://www.dpu.def.br/images/stories/arquivos/PDF/Panorama_Atuacao_mapa_DPU.pdf. 
29	  Ibid, p. 56. 
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GLO.ACT, financiado pela União Europeia para promover assistência jurídica aos 
migrantes, bem como capacitação para agentes do poder público e sociedade civil 
dentro da temática de tráfico de pessoas e contrabando de migrantes.

Registrem-se, também, os Projetos Roraima, Manaus e Belém, que consistiram 
em missões itinerantes da DPU que realizaram, aproximadamente, 500 
atendimentos, diversas reuniões, bem como a capacitação de cerca de 250 agentes 
públicos e integrantes da sociedade civil.

Esses Projetos contaram com a participação de representantes de outras 
agências da ONU, como o Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados 
– ACNUR, a Organização Internacional para as Migrações – OIM e o Fundo de 
Populações das Nações Unidas – UNFPA.

Menciona-se, também, o projeto desenvolvido em parceria com a Escola 
Superior do Ministério Público da União e com outras entidades, destinado à 
capacitação de agentes públicos e da sociedade civil envolvidos no acolhimento, 
integração e interiorização de refugiados e migrantes no Brasil. Esse projeto 
realiza-se periodicamente e estende-se a diversas cidades do País. Em algumas 
edições, abrange, dentre outras oficinas, uma destinada a crianças migrantes, com 
a participação da DPU. 

Há também projetos desenhados, mas ainda não concretizados, para a 
capacitação de núcleos de prática jurídica, institutos de advocacia pro bono, 
clínicas de direitos humanos e organizações não governamentais que possam 
atuar em localidades não abrangidas pela estrutura da DPU. 

A própria Resolução Conjunta prevê a possibilidade de a DPU estabelecer 
convênios com as Defensorias Públicas dos Estados para que atuem nas localidades 
não contempladas pela instituição (art. 12, § 1º). 

Nesse ponto, há de se destacar a experiência observada em Corumbá/MS, por 
onde tem ocorrido um recente e significativo fluxo de haitianos. Nessa cidade, 
não há órgão de atuação da DPU. Tampouco houve a assinatura de convênio com 
a Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Diante desse quadro, ausente a DPU, não há, em princípio, como dar os 
encaminhamentos para fins de proteção e regularização migratória, sem a fixação 
da guarda.
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Ainda assim, a Resolução Conjunta tem sido utilizada como paradigma. Diante 
do fluxo de crianças e adolescentes separados ou desacompanhados, foi adotado 
procedimento inspirado na Resolução Conjunta que apresenta os seguintes 
desdobramentos: i) a Polícia Federal aciona o Conselho Tutelar; ii) o Conselho 
Tutelar, de imediato, comparece à Polícia Federal para buscar a criança ou 
adolescente; iii) o Conselho Tutelar faz o contato com a equipe técnica do Centro 
de Atendimento à População de Rua de Corumbá/MS, que, para atendimento 
da criança ou adolescente, desloca-se à sede do Conselho Tutelar; iv) então, há o 
preenchimento do formulário para análise de proteção, nos moldes do Anexo I da 
Resolução Conjunta.

Embora o procedimento apenas possa desaguar em eventual acolhimento 
institucional, na hipótese de situação de risco, considerando-se o impacto para 
a criança ou adolescente da separação de seu núcleo familiar, houve verdadeira 
adaptação aos parâmetros estabelecidos pela Resolução Conjunta. 
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O normativismo e a regularização 
migratória no Brasil

Marcos Leôncio Sousa Ribeiro30

Introdução

O princípio constitucional da eficiência no serviço público brasileiro 
previsto no artigo 37, caput, da Constituição Federal (1988) pressupõe uma 
administração organizada de maneira eficaz e eficiente que emprega com 
economia de tempo e de serviço os meios jurídicos e materiais para alcançar 
os fins e os interesses gerais definidos no ordenamento jurídico nacional 
(BARACHO, 1997).

Segundo o direito administrativo brasileiro, por serviço público se entende 
atividade que constitui dever do Estado prestar direta ou indiretamente, tendo 

30	  Mestrando em Administração na Universidade de Brasília.

“[N]o modelo normativo para a regularização migratória brasileira, [são necessárias] estratégias tais como a 
simplificação de sistemas normativos, a flexibilização de normas e a racionalização de procedimentos”.
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como correspondente o direito do cidadão de exigir individual ou coletivamente 
a sua prestação (DI PIETRO, 2019).

Para cumprimento da exigência constitucional do artigo 37, § 3º, da Constituição 
(1988), foi publicada a Lei nº 13.460/2017, que dispõe sobre participação, proteção 
e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos, cuja regulamentação se deu 
por meio do Decreto nº 9.492/2018.

É nesse contexto que a promoção de entrada regular e a regularização 
documental do imigrante são estudadas neste trabalho, como exercício de 
procedimentos de cidadania perante a administração pública. O objeto de estudo 
é o caso da expedição da Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM), 
contemplada na Carta de Serviços instituída pelo Decreto nº 9.094/2017.

A discussão será sobre o normativismo na regularização migratória 
brasileira e sobre como superar o excesso de formalismo enquanto obstáculo 
cultural para a concretização sem demora de direitos assegurados na Lei de 
Migração (Lei nº 13.445/2017), visando a inclusão social, laboral e produtiva 
do imigrante no território nacional, conforme regulamento disposto no 
Decreto nº 9.199/2017.

Assim sendo, o presente artigo está estruturado, além desta introdução, em 
três seções. Na primeira, são abordadas teoricamente as implicações do traço 
cultural do formalismo na evolução do setor público brasileiro (COSTA, 2010), o 
fenômeno da multiplicação normativa (WITTGENSTEIN, 1998) e a concepção 
do normativismo doutrinário e o viés de barreira à inovação com o engessamento 
das práticas e das estruturas de geração de bens e serviços públicos (CHERQUES, 
2014; PIMENTA, 2009).

Na segunda, se discutem as soluções propostas de modernização administrativa 
com base na Teoria dos 4C (Continuidade, Cooperação, Contexto e Coerência) de 
Pollitt, Loffler e Bouckaert (NOLASCO, 2004) e de uma normatização inovadora 
contraposta ao excessivo normativismo do conservacionismo operacional vigente 
(CHERQUES; PIMENTA, 2014).

E na terceira são apresentados números a respeito do Sistema de Registro 
Nacional Migratório (SISMIGRA) da Polícia Federal (PF) e os correspondentes 
dados abertos do Sistema de Ouvidorias do Poder Executivo Federal (e-Ouv).
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Por último, são feitas as considerações finais e expostas as conclusões quanto 
à necessidade, no modelo normativo para a regularização migratória brasileira, 
de estratégias tais como a simplificação de sistemas normativos, a flexibilização 
de normas e a racionalização de procedimentos, apoiadas na cidadania ativa dos 
usuários de serviços públicos e em boas práticas do Governo Eletrônico (e-Gov), 
mediante o uso de tecnologia e da interoperabilidade de sistemas de informação 
e comunicação.

Excesso de formalismo

O excesso de formalismo como traço cultural caracterizado pela profusão e 
minudências de normas – e a morosidade disso decorrente no serviço público 
brasileiro – remonta à administração colonial, passa pela construção do Estado 
nacional burocrático do tipo weberiano e se faz presente até hoje no Brasil, mesmo 
após as reformas administrativas realizadas nos anos 90 sob o paradigma gerencial 
(Prado Júnior, 1987; Wehling, Wehling, da Silva, 1994; Costa, 2008; Costa, 2010).

A normatividade é inerente ao setor público como proteção da prestação de 
serviços em favor do interesse coletivo. O rigor do formalismo, porém, é percebido 
nas funções de accountability, tais como controle de procedimentos na gestão de 
recursos humanos, financeiros e materiais, em razão de suas implicações legais e 
jurídicas: “Quando as normas são instituídas, o que se pretende é que os indivíduos, 
no caso os servidores públicos, sigam um determinado procedimento, não que 
procedam sempre, em todas as circunstâncias, da mesma forma” (CHERQUES; 
PIMENTA, 2014, p. 566).

Ademais, Wittgenstein (1998) descreve o fenômeno da multiplicação 
normativa como a necessidade reativa de se estipular uma nova regra para 
resolver o problema decorrente de uma regra anterior. É uma consequência do 
normativismo doutrinário puro (SALDANHA, 1976) e da origem juridicista do 
sistema administrativo brasileiro (KEINERT, 1994), que defendem a crença de 
que novas normas solucionam problemas operacionais das organizações e da 
gestão no serviço público.

Essa crença do normativismo doutrinário, associada à base epistemológica 
positivista e funcionalista da administração pública brasileira (ANDION, 2012; 
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SANTOS, 2017), constitui barreira à produtividade do trabalho, à eficiência 
e à eficácia no setor público federal (CHERQUES, 2014) e tem um viés de 
engessamento das práticas, dos processos e das estruturas de geração de bens e de 
prestação de serviços públicos (PIMENTA, 2009).

É uma barreira à inovação no serviço público: 

Protegido pelas normas, temeroso das consequências da sua modificação, 
notadamente dos investimentos necessários à compreensão do alcance das 
novas regras, o servidor tende a recusar qualquer iniciativa inovadora. 
Conscientes das forças envolvidas, os formuladores de políticas se limitam 
a propor diretrizes que não alterem as normas vigentes (CHERQUES; 
PIMENTA, 2014, p. 573).

Eficiência no serviço público

O excesso de formalismo é a negação do princípio constitucional da eficiência 
no serviço público brasileiro previsto no artigo 37, caput, da Constituição Federal 
(1988), que pressupõe uma administração organizada de maneira eficaz e eficiente, 
por meio do emprego com economia de tempo e de serviço dos meios jurídicos 
e materiais para alcançar os fins e os interesses gerais definidos no ordenamento 
jurídico nacional (BARACHO, 1997).

Nesta perspectiva, a literatura técnica defende uma normatização inovadora, 
contraposta ao excessivo normativismo do conservacionismo operacional vigente. 
As soluções compreendem uma simplificação dos regimes normativos, reduzindo-
se ao mínimo as regras, clarificando-se a linguagem e homogeneizando-se as 
disposições e a flexibilização das normas vigentes, assegurados os princípios 
jurídicos da razoabilidade e da proporcionalidade, de modo a possibilitar uma 
accountability mais ampla e modificável de definições de objetivos e metas 
(CHERQUES; PIMENTA, 2014).

Assim sendo, segundo Di Pietro (2019), ocorre a publicação no Brasil da Lei nº 
13.460/2017 e do Decreto nº 9.492/2018, dispondo sobre a participação, proteção 
e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos e a instituição do Sistema 
de Ouvidorias do Poder Executivo Federal (e-Ouv), que têm, entre outros, o 
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objetivo de acompanhar a implementação da Carta de Serviços ao Usuário, 
conforme o disposto no Decreto nº 9.094/2017, com a redação dada pelo Decreto 
nº 9.723/2019.

A referida Carta de Serviços ao Usuário contempla a promoção da regularização 
documental do imigrante, como exercício de procedimentos de cidadania 
perante a administração pública, por meio da expedição da Carteira de Registro 
Nacional Migratório (CRNM) junto ao Sistema de Registro Nacional Migratório 
(SISMIGRA) da Polícia Federal (PF).

Para observâncias das diretrizes constitucionais e legais de uma normatização 
inovadora, visando a operacionalização da Carta de Serviços, o Decreto nº 
9.094/2017 traz como forma de racionalização das normas o procedimento da 
solicitação de simplificação aos órgãos e às entidades do executivo federal sempre 
que os usuários vislumbrarem oportunidade de simplificação ou melhoria do 
respectivo serviço público.

Portanto, é nesse contexto que se deve travar a discussão sobre o normativismo 
na regularização migratória brasileira, objetivando superar possíveis excessos de 
formalismo cultural para a concretização sem demora de direitos assegurados na 
Lei nº 13.445/2017, visando a inclusão social, laboral e produtiva do imigrante no 
território nacional, conforme regulamento disposto no Decreto nº 9.199/2017. 

Em que pese a Lei de Migração trazer como novo paradigma a regularização 
incentivada, autorizando a flexibilização de exigências e a fungibilidade de 
métodos e de procedimentos em favor da presunção de boa fé e da proteção de 
direitos do imigrante, o que se verifica ainda na prática do serviço público federal 
é uma cultura de conservacionismo e saudosismo quanto ao normativo e ao 
operacional vigentes à época do Estatuto do Estrangeiro.

Isso fica evidenciado em algumas disposições do artigo 129 do Decreto 
nº 9.199/2017, como são os casos de condicionar a tramitação de pedido de 
autorização de residência ao pagamento das multas aplicadas e à apresentação 
de documento de viagem válido e de certidões criminais onde tenha residido o 
imigrante nos últimos cinco anos.

Em sentido contrário, na linha de uma normatização inovadora como 
constitucionalmente exigida, é possível destacar a Instrução Normativa nº 142-
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DG/PF (2018), que assegura a concretização do direito de petição, além do 
recebimento e processamento do pedido do interessado em regularizar a sua 
situação migratória. A referida norma dispõe que – independentemente da 
apresentação de certidão ou de documentos para instrução do pedido, assim 
como na pendência de decisão definitiva sobre a multa aplicada por excesso de 
estada no território nacional – a decisão do servidor público responsável pelo 
atendimento ao imigrante deve ser precedida de consulta à base de dados dos 
sistemas corporativos do governo federal e da oportunidade do interessado de 
complementar ou esclarecer o seu pedido inicial. Em outras palavras, havendo 
dúvida sobre a situação jurídica do imigrante, é dever do Estado esclarecê-la, não 
se devendo transferir esse ônus ao usuário do serviço público federal.

É possível verificar o fenômeno da multiplicação normativa – resultante da 
prática reativa de se estipular novas regras para resolver os problemas decorrentes 
de regras anteriores – em relação aos fluxos migratórios de haitianos e de 
venezuelanos para o Brasil. Em 2018, entre março e agosto, é editada a Portaria 
Interministerial nº 15/2018 para alterar as exigências da Portaria Interministerial 
nº 9/2018, que dispunha sobre a residência no país de imigrantes da Venezuela. 
Essa prática é repetida para o caso dos imigrantes do Haiti: entre abril e novembro 
do mesmo ano, foi editada a Portaria Interministerial nº 17/2018, que modifica a 
Portaria Interministerial nº 10/2018. 

Outra evidência verificável de excesso de formalismo é a quantidade de amparos 
legais criados para a expedição da Carteira de Registro Nacional Migratório 
(CRNM) junto ao Sistema de Registro Nacional Migratório (SISMIGRA) 
da Polícia Federal. Embora a Lei de Migração disponha sobre 20 hipóteses de 
autorização de residência no Brasil, a PF, enquanto órgão de execução do serviço 
em comento, deverá observar um crescente rol de 73 hipóteses de residência 
provisória, temporária e indeterminada com variados regimes de prazos e 
condições de concessão.

Essa profusão de amparos legais e suas minúcias são consequências de dezenas de 
Portarias dos Ministérios da Justiça e Segurança Pública e das Relações Exteriores, 
além de outras dezenas de Resoluções de colegiados como o Conselho Nacional de 
Imigração (CNIg) e o Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE).
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A título de exemplo, somente no campo laboral, desde a vigência da Lei de 
Migração, o normativismo nesse importante segmento alcançou, entre dezembro 
de 2017 e outubro de 2018, o número de 36 Resoluções nas quais a regularização 
migratória e a fiscalização do trabalho acabam se confundindo em uma variedade 
de regramentos que postergam a inclusão laboral e produtiva do imigrante.

Isso posto, a normatização inovadora requer uma ampla revisão dos amparos 
legais com a finalidade de redução das hipóteses ao macro limite previsto na Lei 
de Migração, com uma simplificação de exigências e uma ampla uniformização 
de prazos e condições para concessão, renovação e alteração de residência no país.

Essa modernização administrativa no campo da qualidade da regularização 
migratória brasileira poderá encontrar subsídios no estudo a respeito da evolução 
da qualidade da administração pública portuguesa e europeia feito por Nolasco 
(2004), com base na teoria dos 4C (Continuidade, Cooperação, Contexto e 
Coerência) de Pollitt, Loffler e Bouckaert. 

Ao longo do período de 1974 a 2004, a continuidade tem sido uma característica 
do processo de reforma administrativa em Portugal e na Europa, no que diz 
respeito à busca de alternativas ao conceito de qualidade, tais como inovação, 
mudança, modernização e melhoria – que têm como preocupação a valorização 
dos recursos humanos, a simplificação administrativa, a desburocratização e a 
redução dos custos.

No tocante à cooperação, ao longo dos 30 anos estudados, ela se revelou uma 
necessidade entre os serviços e os órgãos da administração pública, bem como 
entre os cidadãos e usuários, ouvindo-lhes e dando-lhes feedback, até chegar 
finalmente à cooperação internacional.

O contexto a ser considerado é ainda marcado pela oposição entre direito 
e gestão, em que a administração pública legalista resiste aos novos conceitos 
de gestão pública característicos das estratégias de qualidade, que combinam 
tecnologia, processos e cultura para a superação do desafio de gerir as questões e 
os problemas próprios de sociedades multiétnicas e da diversidade cultural. 

Por último – a coerência –, a fim de evitar a perda do fio condutor na construção 
das estratégias de qualidade futuras, é preciso se preocupar com a cidadania ativa 
que se constitui na participação coletiva (colaboradores, parceiros, fornecedores, 
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cidadãos/clientes, sociedade em geral) e na gestão das necessidades específicas de 
todas as pessoas envolvidas, respeitando as particularidades de quem não fala a 
mesma língua, de quem não tem o mesmo nível educacional ou mesmo de quem 
não tem acesso às tecnologias informacionais.

Teoria dos 4 C

Eixos de análise Passado Presente Futuro
Continuidade Preocupações:

•	Imagem dos 
funcionários públicos

•	Redução de custos 
da AP

•	Simplificação 
administrativa

•	Requisitos para a 
qualidade

Continuação 
das mesmas 
preocupações.

Continuação 
das mesmas 
preocupações.

Cooperação Necessidade de 
cooperação entre os 
serviços da AP.

Necessidade de 
cooperação com os 
cidadãos.

Necessidade 
de cooperação 
internacional.

Contexto Relação conturbada 
entre a AP e o poder 
político. Fricção entre 
o direito e a gestão.

Sociedades multi-
étnicas. 
Exclusão social.
Gestão da 
diversidade.

Gestão da 
diversidade cultural 
e étnica.

Coerência Estratégias para a 
qualidade desligadas, 
sem um fio condutor.
Incoerências.

Necessidade de 
ajustar as estratégias 
ao contexto.
aprender com boas 
práticas, retirar 
delas os elementos 
transferíveis.

É cada vez mais 
difícil alcançar a 
coerência.
Necessidade 
de adequar 
as estratégias 
da qualidade 
à diversidade 
e aos novos 
entendimentos.

Teoria apresentada no último dia da 3a Conferência para a Qualidade das Administrações 
Públicas da União Européia (2004-10-17). Pelos relatores Prof. Doutor Christopher POLLITT, 
Doutora Elke LOFFLER e Prof. Doutor Geert BOUCKAERT.

Figura 1 – Evolução da qualidade da AP portuguesa (NOLASCO, 2004)
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Sistema de Ouvidoria 

Em 2017, ano de aprovação da Lei de Migração, o relatório anual de gestão 
da Ouvidoria da Polícia Federal verificou que a maioria das manifestações 
recebidas foram relacionadas a dúvidas quanto ao procedimento de solicitação 
de passaportes, questões migratórias tais como requisitos para viagem de menor, 
documentos de viagem, requisitos para viagens a outros países, regularização de 
multas aplicadas a estrangeiros, obtenção de certidão de movimentos migratórios, 
além de reclamações sobre os serviços do órgão nas áreas de registros de imigrantes, 
restituição de GRU, atendimento, dentre outros.

No período de 24 de maio de 2017 (data em que foi sancionada a nova Lei de 
Migração) a 10 de maio de 2019, o Sistema de Ouvidorias do Poder Executivo 
Federal (e-Ouv) no âmbito da Polícia Federal apresenta 5.854 manifestações, 
conforme os seguintes tipos apresentados na Figura 2:

Tipos de manifestações

Reclamação 915 (24,2%)

Solicitação 1.175 (31,0%)

Denúncia 690 (18,2%)

Sugestão 77 (2,0%)

Elogio 54 (1,4%)

Comunicação 867 (22,9%)

S Simplifique 8 (0,2%)

Figura 2 – Tipos de Manifestações e-Ouv/PF (maio/2017 a maio/2019)

Entre os assuntos mais demandados junto à Ouvidoria da Polícia Federal, 
destacam-se aqueles já apontados no mencionado relatório anual de gestão do 
exercício de 2017, conforme a Figura 3 abaixo:
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Assunto

Passaporte 	   1.030
Corrupção 	   233
Estrangeiros 	   126
Armamento 	   124
Denúncia 	   121
Denúncia crime 	   111
Imigração 	   104
Administração 	   93
Policia	   83
Atendimento 	   48			 

Figura 3 – Assuntos mais demandados e-Ouv/PF (maio/2017 a maio/2019)

Especificamente quanto ao serviço de Registro Nacional Migratório (RNM) e 
de expedição da Carteira de Registro Nacional Migratório (CRNM), cuida-se de 
68 manifestações distribuídas entre os seguintes tipos e assuntos mais recorrentes 
expostos respectivamente nas Figuras 4 e 5:

Tipos de manifestações

Reclamação 35 (51,5%)

Solicitação 28 (41,2%)

Denúncia 1 (1,5%)

Sugestão 1 (1,5%)

Elogio 1 (1,5%)

Comunicação 2 (2,9%)

S Simplifique 0 (0,0%)

Figura 4 – Tipos de Manifestações RNM/CRNM e-Ouv/PF (maio/2017 a 
maio/2019)
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Assunto

Estrangeiros 	   26
Imigração 	   22
Atendimento Básico 	   4
Problema no Sistema	   2
Agendamento 	   2
Solicitação de Agenda 	   2
Multa 	   1
Administração 	   1
Direitos Humanos	   1
Assistência ao Idoso 	   1	

Figura 5 – Assuntos mais demandados RNM/CRNM e-Ouv/PF (maio/2017 a 
maio/2019)

Os dados coletados revelam uma subutilização pelos imigrantes dos 
instrumentos de participação, proteção e defesa de seus direitos como usuário 
dos serviços públicos, principalmente do procedimento da solicitação de 
simplificação aos órgãos e às entidades do executivo federal. Esses instrumentos 
visam à melhoria do respectivo serviço público de regularização migratória no 
país, em relação ao qual, até o presente momento, não consta qualquer registro, 
apesar do percentual de 51,5% de reclamações registradas.

Conclusão

O trabalho, em linhas gerais, conclui pela necessidade de uma mudança 
cultural em prol de uma normatização inovadora sobre regularização migratória 
no Brasil, contraposta ao excessivo formalismo vigente, segundo estratégias 
administrativas modernizadoras focadas na qualidade e na eficiência do serviço 
público, tais como a simplificação de sistemas normativos, a flexibilização de 
normas e a racionalização de procedimentos. 

Além disso, é preciso difundir o conhecimento e estimular o uso dos 
instrumentos de participação, proteção e defesa dos direitos do imigrante 
previstos na Lei nº 13.460/2017 para cumprimento da Carta de Serviços ao 
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Usuário, instituída pelo Decreto nº 9.094/2017. Isso tudo combinado ao uso da 
tecnologia e de boas práticas de governo eletrônico, como é o caso da cooperação 
entre os órgãos públicos envolvidos na temática migratória por intermédio da 
interoperabilidade no desenvolvimento colaborativo de sistemas de informação 
e comunicação.

A interoperabilidade é o atributo que consiste no compartilhamento e nas 
aplicações de dados entre sistemas do Estado brasileiro, fornecendo informações 
para outros órgãos, acessando ou modificando as bases de diversos entes 
pertencentes à administração pública, e promovendo, assim, alternativas para o 
desafio de melhoria da gestão pública.

Neste sentido, a título de complemento do presente trabalho, como proposta 
de agenda de pesquisa futura, é salutar o estudo da arquitetura dos Padrões de 
Interoperabilidade de Governo Eletrônico (ePING), institucionalizada por meio 
da Portaria SLTI/MP nº 92/2014, no âmbito do Sistema de Registro Nacional 
Migratório (SISMIGRA) com outros sistemas da própria Polícia Federal e de 
outros órgãos públicos, como por exemplo o Sistema Nacional de Informações 
Criminais (SINIC) e aqueles responsáveis pela emissão de visto consular, pela 
gestão do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e da Carteira de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS), entre outros.
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A interpretação comunitária em entrevistas 
de solicitação de refúgio: ultrapassando os 
limites da transferência linguística

Fernanda de Deus Garcia31

O ato de migrar engloba questões muito mais profundas do que apenas mudar 
de lar. Os motivos pelos quais pessoas decidem migrar variam desde motivações 
pessoais até perseguições e guerras, na busca por liberdade. Porém, quando 
o migrante passa pela primeira etapa de sua mudança, ele é confrontado pelas 
dificuldades que seu novo lar impõe. Choques culturais, dificuldade de conseguir 
emprego, xenofobia, racismo, saudade, todos esses aspectos pesam nessa nova fase 

31	  Mestre pela Universidade de Brasília em Estudos da Tradução, dissertação defendida em 
2019. Atualmente é professora substituta no Instituto de Letras na UnB e faz trabalho voluntário no 
Instituto Migrações e Direitos Humanos. 

“[O] intérprete [tem] um papel de intervenção que remete muito mais a um papel de agente social do que de 
mero agente de inteligibilidade linguística”.
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da vida. Somado a isso, ainda há o peso de uma nova língua e todas as implicações 
de não conseguir se expressar à primeira vista. 

Trabalhar com migração requer esse olhar mais empático às pessoas que 
chegam de outros países, não apenas os imigrantes, mas também os apátridas, 
refugiados e solicitantes de refúgio. O idioma pode ser um instrumento de 
aproximação, porém muitas vezes ele se torna um de distanciamento. Entidades 
que trabalham diretamente com o público migrante, como o Instituto Migrações 
e Direitos Humanos (IMDH), lidam diariamente com fronteiras linguísticas e 
conseguem, assim, identificar as demandas e as principais dificuldades que as 
pessoas que buscam a instituição enfrentam. Nas palavras da diretora e fundadora 
do IMDH, Irmã Rosita Milesi, 

Na interação cotidiana, o silêncio que às vezes fala mais alto do que as 
palavras é uma linguagem, uma forma de comunicação, que precisamos 
ler e compreender nas entrelinhas. Muitas vezes é marcado por um 
olhar de interrogação, às vezes por lágrimas, outras por uma aparente 
rebeldia... Esse silêncio expresso pela forma que for, pode ser decorrência 
de traumas no processo migratório, de violências sofridas no país de 
origem, de perseguições ameaçadoras, de medos diante do novo contexto 
em que o migrante, o refugiado se encontra, do desconhecido cenário a 
ser enfrentado... mas pode ser também por uma razão muito simples – o 
idioma32. (2019)

Tendo essa alteridade como ponto de partida e constatando a necessidade 
de políticas de inclusão sociolinguística em espaços de tomada de decisão 
relacionadas a migrantes e refugiados, a partir de um encontro entre a Irmã 
Rosita Milesi e a professora Susana Martinez33, do Instituto de Letras da 

32	  Esta fala, escrita pela Irmã Rosita Milesi, foi apresentada por sua assessora, Camila 
Medeiros, como sua representante, no Seminário do Grupo de Pesquisa e Extensão Mobilang na 
UnB, em 9 de abril de 2019. 
33	  Susana Martinez é professora Adjunta Efetiva do curso Línguas Estrangeiras Aplicadas 
ao Multilinguismo e à Sociedade da Informação (LEA/MSI) da Universidade de Brasília (UnB). 
Atualmente é doutoranda em Estudos Comparados sobre as Américas no Departamento de Estudos 
Latino-americanos (ELA), na UnB.



69

Caderno de Debates – Outubro 2019

Universidade de Brasília, começou-se a se elaborar a ideia de um projeto de 
assistência linguística em contextos migratórios. A professora Martinez, junto 
com a professora Sabine Gorovitz34, levou adiante esse projeto, contemplando a 
tríade “Pesquisa, Ensino e Extensão” da Universidade, em um trabalho conjunto 
às instituições que atendem imigrantes e refugiados. Foi criado, então, um banco 
de intérpretes voluntários para atender às demandas dos migrantes e dos órgãos 
atuantes na área.   

O banco foi desenvolvido pelo Grupo de Pesquisa Mobilidade e Contato de 
Línguas, Mobilang, no âmbito do projeto de extensão “Migrações e fronteiras 
no DF: a integração linguística como garantia dos direitos humanos”, cujo 
objetivo central é prover apoio linguístico à população imigrante no Distrito 
Federal. A primeira parceria para a implementação do banco de intérpretes 
foi firmada com o Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE), em que 
os intérpretes prestam a assistência linguística nas entrevistas de solicitação 
de refúgio. O banco conta, atualmente, com aproximadamente 60 intérpretes 
registrados, dos quais a maioria trabalha com as línguas majoritárias (inglês, 
francês e espanhol).

As parcerias estão se ampliando, sendo a próxima com a Defensoria Pública da 
União. Esse projeto de extensão resultou na realização de uma pesquisa acadêmica 
acerca da função do intérprete, que resultou na dissertação intitulada “O papel do 
intérprete comunitário na entrevista de solicitação de refúgio”35 (GARCIA, 2019), 
inspiração para o presente artigo. 

Qual seria, então, o papel do intérprete na entrevista de solicitação de 
refúgio para além de simplesmente passar as informações ditas pelo oficial de 

34	  Sabine Gorovitz é professora associada do Departamento de Línguas Estrangeiras 
e Tradução do Instituto de Letras da Universidade de Brasília. É líder do grupo de pesquisa 
MOBILANG (Mobilidades e contatos de línguas) e responsável pelo eixo de pesquisa “Contato de 
línguas e bilinguismo” do programa de pós-graduação em estudos da tradução, POSTRAD, da UnB. 
35	  Nessa dissertação, foi realizada uma pesquisa de campo empírica em que participei como 
observadora em algumas entrevistas no Conare. A partir de uma observação participante, pautada 
na abordagem sociolinguística interacional, trouxemos uma análise qualitativa de estratégias 
discursivas produzidas pelos intérpretes nas entrevistas de solicitação de refúgio, que modelam 
seu papel de mediador e gestor. Buscamos analisar como a presença do intérprete se manifesta na 
entrevista, uma vez que ela é um elemento central na comunicação.
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elegibilidade e pelo solicitante de refúgio? Embora essa seja a concepção mais 
comum dentre os órgãos que lidam com esse público, um entendimento mais 
aprofundado acerca do intérprete e da tradução, a partir de uma abordagem 
sociolinguística dentro dos Estudos da Tradução, nos mostra que o intérprete 
cumpre um papel bem mais complexo.

A interpretação comunitária

Nossa língua não é apenas um meio pelo qual nos comunicamos. Apesar 
de a comunicação ser a finalidade mais “prática” da língua, esta também é 
tanto uma reprodução quanto uma constante produção de nossa identidade, 
que desenvolvemos a partir de construções e interações sociais nas quais 
nos definimos por meio de papéis (ex. pai/filho, estudante, brasileiro etc.). 
A língua exerce uma função central na reafirmação e manifestação dessas 
subjetividades, pois é por meio dela que as “pessoas procuram negociar, realizar 
ou até rejeitar identidades” (WARDHAUGH, 2006, p. 6). Da mesma forma 
que a língua que falamos é coletiva, nossa identificação enquanto indivíduos 
também está intimamente ligada a como nos localizamos (pertencendo a um, 
ou mais, grupo) e nos entendemos no mundo, ou seja, nossa identidade é 
dupla: individual e coletiva. 

Para além de ser primordial para a subjetividade, a língua “também 
constitui um meio importante pelo qual as pessoas podem ou ter acesso ao 
poder, ou, em contrapartida, serem excluídas de exercerem o poder sobre 
suas vidas” (RASSOOL, 1998, p. 89). O “silêncio que fala mais alto do que 
as palavras”, retomando a citação mencionada anteriormente, é um possível 
reflexo desse não-acesso ao poder do imigrante ou refugiado sobre sua 
própria vida. A limitação no uso da língua não é apenas um problema de 
comunicação, da superfície do diálogo, mas é um problema de auto expressão, 
ou seja, é uma questão mais profunda em que o indivíduo não consegue 
exprimir sua própria subjetividade.

Ao falarmos de tradução (escrita) e interpretação (oral), não podemos 
nos limitar apenas ao aspecto comunicativo da língua; estamos lidando com 
identidades, com indivíduos, que são, ao mesmo tempo, únicos e partes de 
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um grupo. E, somado a isso, lidamos também com as relações de poder que 
se instauram nas interações a partir das assimetrias de competência linguística 
entre os interlocutores.  

A partir desses elementos, já temos questões suficientes para problematizar a 
função do intérprete, em especial aquele que trabalha com refugiados, solicitantes 
de refúgio e imigrantes. Antes de entrar mais a fundo nessa questão, é importante 
entender qual é o contexto em que o intérprete que trabalha com refugiados se 
encontra. Ao falarmos do serviço de interpretação em situações como a entrevista 
de solicitação de refúgio, nos referimos à Interpretação Comunitária, a modalidade 
que se caracteriza

por qualquer tipo de interpretação dirigida a um cliente e um prestador de 
serviços dentro de contexto hospitalar, forense, judiciário e similares. Serve 
àqueles que vêm de outros países, imigrantes ou os que buscam asilo político 
como refugiados, a se comunicarem e acessarem os serviços educacionais, 
judiciários e médicos daquele país em que residem agora, mas não sendo 
fluentes na língua, necessitam da ajuda de um intérprete. (ORIGUELLA, 
2014, p. 226)

Também chamada de “legal interpreting, court interpreting, public service 
interpreting, contact interpreting, dialogue interpreting, interpretación social, etc” 
(ORTEGA-HERRÁEZ, 2017, p. 2) em outros países, a interpretação comunitária 
traz consigo outros enfoques. A partir desses nomes, e consequentemente dos 
diferentes pontos de vista acerca dessa atividade, podemos concluir, então, que a 
interpretação comunitária é dialógica, social, necessária dentro do serviço público 
e, além de ser comunitária, é de contato; ou seja, não é possível pensar apenas no 
nível da língua, é necessário pensar tal atividade a partir do contato entre pessoas, 
entre culturas, entre identidades. 

Para mostrar ainda mais como esse tipo específico de interpretação é único, 
é importante diferenciar essa modalidade das outras mais conhecidas, como a 
interpretação de cabine ou a simultânea. A interpretação comunitária é peculiar, 
porque:  a) há maior variedade de línguas, em especial de línguas minoritárias, 
em contraste com as línguas majoritárias presentes nos contextos de diplomacia 
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internacional; b) a presença do intérprete é muito mais notada, por se tratar 
de interações dialógicas e não unilaterais, o que consequentemente implica 
o intérprete traduzir de ambas as línguas e para ambas as línguas; e c) há um 
debate sobre o papel social do intérprete, o que não ocorre com os intérpretes de 
conferência, por exemplo (METIN, 2015).

O aspecto dialógico da interpretação comunitária é essencial para 
entender a interpretação como uma “inter-atividade” (WANDESJÖ, 1995, p. 
112), isto é, uma ação que trespassa a função linguística, tendo o intérprete 
um papel de intervenção que remete muito mais a um papel de agente social 
do que de mero agente de inteligibilidade linguística. O intérprete é o único 
participante da interação que, de fato, entende tudo o que é dito. Dessa forma, 
recai sobre ele um peso de gerenciar e intermediar a interação não apenas no 
plano linguístico.  

Tendo em vista a relação entre língua e cultura, a tradução não é apenas uma 
mediação interlingual, mas também se apresenta como uma mediação intercultural 
(PÖCHHACKER, 2008, p. 11). O intérprete se vê diante de dois espaços que ele 
precisa conectar. Em si mesmo está um amálgama das duas culturas que, através 
de um processo linguístico tradutório, ele expande aos demais interlocutores. 
Como Marianne Lederer aponta

Os contextos verbal, situacional e cognitivo, além do conhecimento de 
mundo, entram em cena muito naturalmente, ao passo que apenas a língua 
em si parece estar presente. A interpretação, entretanto, requer a percepção 
dos complementos cognitivos, pois a tradução não ocorre apenas com base 
nas línguas em si. As diferenças em termos de estrutura linguística são velhas 
conhecidas, porém, limitar a pesquisa à gramática e à linguística contrastiva 
não levou a ciência da tradução além do ponto que a tradução automática 
pôde atingir. (LEDERER, 1990, p. 59)

É necessário considerar o ato comunicativo da interpretação como um evento 
social ou político, para então entender o papel do intérprete nessa interlocução 
(ANGELELLI, 2004, p. 27). No contexto das entrevistas de elegibilidade, é 
bastante comum surgirem temas sensíveis, como violações de direitos humanos, e 
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os solicitantes podem estar traumatizados. O intérprete, então, precisa lidar com 
essas situações com estratégias e técnicas, segundo o ACNUR (UNHCR, 2017, p. 
40), para conseguir manejar o estresse e manter uma distância profissional dos 
eventos, além de fornecer uma tradução que não prejudique o andamento da 
entrevista. Essa é uma atenção a ser dada especialmente para os intérpretes que 
já foram refugiados e podem se sentir psicologicamente afetados (ibid, p. 40). 
Portanto, pensar o mediador é crucial, uma vez que se entenda que ele não é uma 
figura neutra na situação. 

A atuação do intérprete e a incongruência com os manuais

Existe, entretanto, uma percepção comum acerca da tradução e da interpretação 
que entende a “fidelidade” como um conceito fundamental para tal atividade, 
principalmente nos manuais e regras direcionados para agentes que trabalham 
com migrantes. Porém, a fidelidade acaba por se tornar um conceito vago e de 
impossível acesso. O intérprete deve ser fiel ao quê? Às palavras? Ao sentido? À 
mensagem? Ao interlocutor? Por mais que pareça óbvio à primeira vista, tal termo 
carrega consigo uma problemática sobre a qual pouco se questiona. 

No Brasil, para a condução das entrevistas de refúgio, os oficiais de elegibilidade 
devem seguir o manual “Metodologia e técnicas para entrevistar solicitantes de 
refúgio”, preparado pela Defensoria Pública da União e pelo ACNUR. O manual 
afirma que o oficial deve instruir o intérprete a ser 

neutro e objetivo durante o processo de entrevista. [E que os intérpretes] 
devem entender que tudo o que o entrevistador e o solicitante digam 
deve ser traduzido. Não é suficiente resumir ou embelezar o que é dito, 
fornecendo informações que faltam. O intérprete não deve melhorar as 
palavras do solicitante para torná-lo mais consistente, confiável e educado. 
(DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO; ACNUR, 2013, p. 13)

A pergunta que surge é: o que seria embelezar o discurso; melhorar as palavras? 
Estaríamos, então, falando da fidelidade no nível da palavra? Embora as instruções 
do manual acima deixem a entender que sim, esse tipo de argumento parte do 
pressuposto de que cada palavra em uma língua tem um “equivalente perfeito” em 
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outra; porém, também a partir de décadas de problematizações acerca do conceito 
de equivalência e a partir de uma abordagem sociolinguística da tradução, vemos 
que essa premissa é falha. 

As línguas não são códigos linguísticos perfeitamente equivalentes entre si, seja 
no nível vocabular, seja no nível gramatical; isto é, não existe a correspondência 
perfeita entre palavras, tampouco entre estruturas gramaticais. Se não é possível 
determinar quais são os equivalentes diretos de termos, também não há critérios 
palpáveis do que de fato seja uma tradução mais “consistente” e não “melhorada” de 
uma determinada palavra. Isso às claras, essas instruções dadas aos intérpretes (de 
que eles devem ser fiéis, exatos e neutros) acabam por se tornarem instruções vazias 
de sentido, o que não contribui para o serviço prestado pelo intérprete comunitário. 

No Canadá, por exemplo, a Convenção relativa ao tribunal que analisa os casos 
de refúgio também instrui o intérprete a não resumir nada do que for dito, e ainda 
afirma que: 

[...] Se o solicitante ficar confuso com uma pergunta ou der uma resposta 
confusa, o intérprete deve interpretá-la fiel e completamente ao Membro do 
Tribunal. Os intérpretes não devem fazer comentários ao solicitante ou ao 
Membro do Tribunal durante a audiência. O intérprete não deve aconselhar 
o solicitante em como responder, ou providenciá-los com fatos... O intérprete 
não deve fazer nenhum comentário de cunho cultural ou outros (RTT apud 
HALE, 2007, p. 84, tradução nossa).

A realidade, porém, se mostra distante desse “ideal” vislumbrado pelos 
manuais. Pensar o tradutor como uma mera ponte linguística, como um 
integrante invisível da situação comunicativa, é ignorar sua subjetividade, e 
é especialmente ignorar que sua presença na entrevista é fundamental para 
que esta seja efetivada. A pretendida ‘invisibilidade’ do intérprete, ou seja, o 
entendimento de que a entrevista deveria acontecer exatamente da mesma 
forma com sua presença ou sem ela, mostra-se irreal na prática. O intérprete é 
a única pessoa na interação que entende tudo que está sendo dito, e isso o torna 
um participante com mais responsabilidade, justamente porque reside nele a 
incumbência de tornar aquele contato um diálogo. 
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Para o intérprete em uma entrevista de solicitação de refúgio, a responsabilidade 
recai em seu dever de fazer todas as informações relevantes entendíveis para 
ambos os lados. É necessário ter consciência de sua posição enquanto intérprete 
mediador, para que o contato entre os interlocutores (oficial de elegibilidade e 
solicitante de refúgio) tenha em si uma harmonia. Assim, podemos entender que 
o tradutor é um negociador, pois o ato 

de traduzir é sempre acompanhado de atitudes e comportamentos ligados 
ao negociar, mesmo que essas ações sejam inconscientes e aparentem ser 
‘imediatas’; é durante essa negociação que as relações e as tensões relativas 
ao poder são estabelecidas (BLUME; PETERLE, 2013, p. 11). 

Quando diante de uma situação em que o solicitante claramente está confuso, as 
escolhas linguísticas, os termos usados, as explicações extras são decisões de negociação. 
E essas decisões são feitas instantaneamente pelo intérprete, dada a natureza dialógica 
e oral da comunicação. Segundo Hale, então, o que surge é o questionamento:

De que forma a fala original pode ser apropriadamente fraseada na língua e 
cultura alvo, a fim de refletir as intenções no autor e alcançar, nos ouvintes da 
língua alvo, uma reação similar àquela que a fala original teria alcançado? 
Não há dúvida de que o entendimento do intérprete sobre a intenção 
original e sobre o impacto original da fala em si mesmo é subjetivo. E é a 
essa interpretação subjetiva da fala-fonte que o intérprete tem a obrigação 
de ser fiel. (HALE, 2007, p. 7, tradução nossa)   

É importante ressaltar que, em nenhum momento, é defendido que o intérprete 
tenha o direito de alterar os discursos do solicitante e do oficial de modo que estes 
se tornem incoerentes com o que foi dito originalmente; porém, devido à natureza 
efêmera do processo de interpretação, é necessário que haja uma flexibilização 
do processo tradutório – o que não significa serem mudados ou descartados os 
sentidos das falas, mas permitir uma liberdade maior de como passá-los de uma 
língua para outra.

Retomando a relação entre poder e língua, o intérprete, enquanto mediador 
não apenas linguístico, mas também sociocultural, precisa saber como 
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lidar, confrontar e negociar os desequilíbrios de poder na interação, o que é 
manifestado por meio de estratégias discursivas (RUDVIN, 2005, p. 162). 
Mesmo os oficiais de elegibilidade sendo instruídos a conduzir entrevistas de 
forma que os solicitantes não se sintam pressionados ou como se estivessem 
sendo interrogados (DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO; ACNUR, 2013, 
p. 26), é inegável que a entrevista de solicitação de refúgio é marcada por 
assimetrias de poder. 

Ao estar diante de um diálogo visivelmente assimétrico, o intérprete 
automaticamente se torna um sujeito participante, também em condição de ser 
afetado ou de afetar tal assimetria (RUDVIN, 2005, p. 170). Enquanto mediador, 
o intérprete tem o poder de amenizar ou aumentar quaisquer mal-entendidos, 
conflitos ou tensões causadas pelas diferenças culturais que podem surgir (ibid p. 
171-172). É impossível manter-se neutro entre as duas culturas/línguas/falantes 
em contato, pois tudo o que acontece passa pelas lentes de sua própria experiência, 
de seu entendimento de ambas as culturas, bem como de sua visão de mundo. 

A pesquisa de campo para a dissertação mencionada acima nos mostra que os 
intérpretes, apesar de concordarem com as instruções dos oficiais de elegibilidade 
de traduzirem “fielmente”, se colocam em uma posição de gestor da interação. 
Eles entendem que estão ali para tornar aquela interação um diálogo em que 
ambos os interlocutores se entendam de forma equiparada, sem mal-entendidos. 
Em momentos em que fica clara a falta de comunicação, o intérprete intervém 
de forma a explicar alguma informação que está faltando. Tal situação ocorreu 
quando, por exemplo, em uma entrevista observada, o oficial perguntou a uma 
solicitante síria sobre o fato de seus irmãos homens terem servido o exército em 
seu país. O intérprete, após repassar a pergunta, sentiu a necessidade de explicar 
ao oficial que o serviço militar na Síria é de caráter obrigatório e que todos podem 
ser convocados quantas vezes forem necessárias. Esse pequeno exemplo já nos 
mostra que a função do intérprete ultrapassa a ideia de ‘ponte linguística’, uma vez 
que ele não apenas ‘traduziu’ as palavras que foram ditas, mas avaliou a situação e 
chegou à conclusão de que seria necessário, para o entendimento mais completo 
do oficial de elegibilidade, informá-lo sobre essa informação ‘extra’, ou seja, 
informação que não foi dita pela solicitante. 
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Outras situações também mostram as estratégias que os intérpretes encontram 
para passar as informações de e para ambos os interlocutores, sem que a 
equivalência do discurso esteja no nível da palavra, como sugerem os manuais 
acima. Alterações de estruturas são comuns, como a mudança de uma frase 
interrogativa (“você pode me dizer o que aconteceu no seu país para que você 
quisesse fugir?”) para uma frase imperativa (“conta o que aconteceu no seu país 
para você fugir”). 

Além disso, foram identificadas outras formas pelas quais os intérpretes 
se mostram presentes. Colocando-se no papel de gestor (mesmo que 
inconscientemente), também foram identificadas situações em que o intérprete 
interrompe a fala do solicitante para instruí-lo a esperar a pergunta do oficial 
(“você espera até ele [o oficial] perguntar, e você responde”); ou para repetir a 
pergunta feita pelo oficial, quando percebia que o solicitante não a havia entendido 
de imediato (“ele está perguntando o que você fazia no seu grupo”). 

Tais alterações que ocorrem no processo tradutório, ou até mesmo as 
intervenções do intérprete durante a entrevista, não podem ser consideradas 
interferências ‘negativas’, como se fosse com o intuito de ‘alterar’ o enunciado do 
solicitante, mas, sim, estratégias de mediação para que o diálogo seja efetivado. 

Treinamento e profissionalização

O outro lado da moeda a ser debatido no que tange à interpretação comunitária 
é a questão do treinamento dos intérpretes. Atualmente no Brasil, todos os 
serviços de interpretação comunitária são feitos voluntariamente, isto é, ainda 
não existem intérpretes comunitários profissionais ou funcionários públicos. 
Embora a Cartilha para Solicitantes de Refúgio no Brasil (ACNUR, 2014) afirme 
que o solicitante tem direito a um intérprete, nas entrevistas de solicitação de 
refúgio, o próprio solicitante acaba sendo o responsável por levar consigo alguém 
para mediar sua interação com o oficial de elegibilidade. Isso significa que, 
normalmente, o intérprete tem algum tipo de relação com o solicitante de refúgio, 
podendo ser de parentesco, amizade ou por fazerem parte da mesma comunidade. 

Tal conjuntura pode trazer consequências negativas, uma vez que os solicitantes 
não necessariamente se sentem confortáveis em compartilhar sua história com 
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alguém próximo. Além disso, como muitos desses intérpretes são outros refugiados 
ou até mesmo outros solicitantes de refúgio, também se encontram no processo 
de aprender o português, algo que pode se refletir no andamento da entrevista. 
Embora saibamos que pode haver ruídos na comunicação independentemente 
da competência linguística dos participantes (ou seja, ruídos oriundos de outras 
variáveis que não o idioma), temos consciência de que a falta de uma certa 
proficiência na língua pode acarretar em prejuízos no processo do solicitante. 

Entendendo esses problemas, a criação do banco de intérpretes do grupo 
Mobilang da UnB também tem por objetivo minimizar tais questões. Porém, 
ainda há outras dificuldades acerca da interpretação comunitária, como, por 
exemplo, o fato de que ela está envolvida com línguas minoritárias, isto é, 
línguas não francas, que não são contempladas em ambientes multilíngues, 
como congressos internacionais, reuniões comerciais etc. Um dos problemas 
enfrentados pelo banco é a impossibilidade de atender às demandas de variedade 
linguística. Atualmente o banco conta com mais de 60 intérpretes ativos, mas 
a maioria trabalha apenas com as três línguas majoritárias – inglês, espanhol e 
francês. Existe uma demanda grande principalmente para o francês, mas ainda há 
uma boa parcela de solicitantes que não fala nenhuma dessas três línguas. O árabe 
completa o grupo dos idiomas mais solicitados. Há ainda casos de solicitantes 
falantes de bengali (Bangladesh), lingala (Angola, República Democrática do 
Congo), igbo (Nigéria), urdu (Paquistão) e pashtu (Afeganistão), por exemplo. 
Para essas línguas, é praticamente impossível encontrar intérpretes, mesmo que 
voluntários; no banco de intérpretes do Mobilang, até o desenvolvimento deste 
artigo, há apenas uma voluntária que trabalha com árabe e uma que trabalha com 
lingala (com a disponibilidade reduzida). Não há oferta para além dessas línguas.

Essa lacuna na assistência linguística a migrantes, em especial refugiados, é 
uma das consequências da falta de incentivo a políticas linguísticas por parte dos 
órgãos governamentais. Porém, esse não é o único problema. Embora seja uma 
questão maior para as línguas minoritárias, mesmo para as majoritárias, como o 
inglês, francês e espanhol, ainda há um outro empecilho: a falta de treinamentos 
e profissionalização. Como a profissão de intérprete não exige nenhum tipo 
de formação ou certificação oficial, ainda há uma falta de reconhecimento da 
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necessidade de se ter um treinamento (HALE, 2007, p. 163), o que se intensifica 
no ramo da interpretação comunitária; ou seja, existe um senso comum de que 
não é necessário nenhum tipo de capacitação (além de falar a língua estrangeira) 
para que intérpretes atuem como mediadores nas entrevistas de elegibilidade. 
Assim, acaba por não existir nenhum tipo de padrão de treinamento (quando 
há) e, consequentemente, nenhum tipo de padrão de qualidade dos serviços 
prestados; isto é, os intérpretes comunitários não possuem um guia de como agir 
nem de como suas traduções devem ser feitas. 

É importante notar que, mesmo não havendo um regulamento internacional 
para a profissão, em alguns países, já há cursos superiores em Interpretação 
Comunitária (como na Austrália e na Espanha, por exemplo), ou treinamentos 
ofertados por órgãos governamentais e não governamentais. O ACNUR 
da Áustria criou um Manual para Intérpretes em Processos de Refúgio36 
(UNHCR, 2017) com o propósito de oferecer um guia geral para os profissionais 
envolvidos. O guia é extensivo no que se refere às expectativas sobre o intérprete 
e provê uma visão mais ampla acerca de sua função. Embora ainda use termos 
vagos, como “imparcialidade”, na própria capa há uma citação de um intérprete 
que trabalha com entrevistas de refúgio: “É uma ficção que eu sou neutro e 
invisível” (ibid, p 1). 

O manual do ACNUR (Áustria) defende a profissionalização e treinamento 
dos intérpretes comunitários e lista uma série de competências e atributos que 
o intérprete ideal deve ter, que incluem: ser autocrítico; ter resistência física e 
psicológica; ser empático com o desconhecido; ser flexível; ter boa memória; ter 
uma boa presença, entre outros (ibid, p 43). Como podemos ver, o que se requer 
de um intérprete vai além das competências linguísticas e abrange uma gama de 
atributos que necessitam ser desenvolvidos para que seja feita uma interação ideal. 

Porém, mesmo que os intérpretes tenham todas as competências e os saberes 
exigidos, é plausível pensar em uma ‘interação ideal’? A partir de qual perspectiva 
se pauta o conceito de idealismo? Uma interação ideal com intérprete seria aquela 
comparada à interação em que intérpretes não se fazem necessários? Ou a uma 

36	  Nome original: Handbook for Interpreters in Asylum Procedures. 
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em que os interlocutores estejam inseridos no mesmo grupo sociolinguístico, 
com o mesmo repertório linguístico? A busca por um intérprete ‘ideal’ como 
único parâmetro para que se obtenha uma interação ‘recomendável’ falha 
em problematizar o que, de fato, seja esse idealismo e outros fatores extra ou 
sociolinguísticos que afetam o contato entre os interlocutores.

É por isso que é importante que haja pesquisa e publicações sobre a 
interpretação (em especial, a comunitária), a fim de que seja difundida a concepção 
de interpretação comunitária como uma profissão, o que fomentaria um incentivo 
ao treinamento dos intérpretes. Como diz o autor Pöchkkacher, 

O reconhecimento da interpretação enquanto profissão pressupõe que há um 
corpo de conhecimentos e habilidades especializados que são compartilhados 
por seus atuantes. Essa competência profissional, inicialmente desenvolvida 
por meio da experiência e reflexão, precisa ser exteriorizada e explicitada, 
tanto para representar (e apresentar) a profissão às outras pessoas na 
sociedade, quanto para dar suporte ao treinamento dos futuros profissionais 
(2008, p. 32, tradução nossa)  

Embora a interpretação comunitária, em especial para casos de refúgio, ainda 
apresente um problema estrutural a nível global sobre a falta de um padrão nos 
treinamentos e na qualidade do serviço, as pesquisas sobre o tema e as iniciativas 
por partes de órgãos que trabalham com migrantes estão aumentando, como 
é o caso do Grupo de Pesquisa Mobilang no Brasil, em parceria com órgãos 
governamentais (Conare e DPU, por exemplo), não governamentais (IMDH, por 
exemplo) e organizações internacionais (ACNUR, dentre outros). 

Considerações finais

Ainda há muito a ser pesquisado e muito a ser feito no âmbito da interpretação 
comunitária no Brasil. A interpretação comunitária apresenta diversas 
características únicas, que a diferem das outras modalidades. Por ser de cunho 
social, a interpretação comunitária não pode ser entendida apenas no plano 
da língua. O intérprete comunitário exerce funções que trespassam aquela da 
transferência de códigos linguísticos de uma língua para outra. O intérprete, 
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assim, não tem uma função apenas de ‘telefone tradutório’, isto é, uma ponte de 
informações entre duas línguas. 

Sua presença na entrevista de elegibilidade é fundamental para que aquela 
interação se transforme em um diálogo; dessa forma, o intérprete comunitário 
acaba por ser um dos interlocutores no diálogo na entrevista de solicitação de 
refúgio. Sendo a única pessoa a entender tudo o que está sendo dito, ele se torna 
um agente gestor e central na interação, pois ele tem o poder de “influenciar, 
consciente ou inconscientemente, o curso e o sucesso da entrevista e, assim, a 
vida de uma pessoa em situação de vulnerabilidade” (UNHCR, 2017, p. 27). Não 
podemos associar o intérprete apenas ao conceito de ‘ponte’ entre duas línguas, 
uma pessoa sem subjetividade cuja função é apenas a de repetir informações em 
outra língua. Entender o papel crucial de mediador linguístico e cultural que o 
intérprete tem na interação é primordial para a implementação efetiva de políticas 
linguísticas com foco na integração de imigrantes, refugiados e solicitantes de 
refúgio no Brasil.
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Pelo fim da apatridia: uma luta contra  
leis anti-humanitárias a partir da história  
de Maha Mamo

Eric Júnior Costa37, Flávia Campos Silva38,  
Maha Mamo39

Apatridia, o que é?

Vivemos em sociedade e são as relações interpessoais que nos constituem 
como sujeitos sociais. É a prática diária pela busca de pertencimento que faz 
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39	  Ex-apátrida; palestrante motivacional e ativista de Direitos Humanos. 
E-mail: mahajmamo@gmail.com

“[O] reconhecimento pioneiro da apatridia (e posterior obtenção da nacionalidade) de Maha Mamo reflete o 
compromisso do Brasil com essa causa humanitária, sendo, portanto, uma ação efetiva na luta pela erradicação da 
apatridia”.
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com que nos coloquemos no e para o outro. Aproximamo-nos de pessoas e/
ou grupos porque o “ser parte de” é algo que nos é caro, essencial, constitutivo. 
O sentimento de pertença não apenas nos conecta com o outro, mas também, 
e principalmente, molda nossas identidades nesse eterno exercício de (des)
construção, cuja incompletude justifica, muitas vezes, nossas lutas, reivindicações 
e anseios. 

Pensando para além da importância do pertencimento, ainda que o tomemos 
como componente indispensável à construção identitária, consideremos a 
indispensabilidade do reconhecimento da cidadania para todo e qualquer sujeito. 
Pensemos agora em sujeitos que estão distribuídos em todo o globo e que, 
mesmo nascidos em um determinado solo e/ou tendo pais com nacionalidade 
reconhecida, são privados de pertencer a uma nação e posicionados em um não-
lugar, um limbo legal, sujeitos que tiveram roubado o direito de vincular-se a um 
Estado e de ser protegido por ele: os apátridas. 

Referimo-nos a uma condição que o Alto Comissariado das Nações Unidas 
para Refugiados (ACNUR, 2012) estima ser enfrentada por aproximadamente 
12 milhões de pessoas ao redor do mundo, mas que é silenciada e, muitas 
vezes, invisibilizada por discriminação contra grupos “minoritarizados” 
(ANUNCIAÇÃO, 2018), conflito de leis entre países, falhas no reconhecimento de 
cidadania em razão da descolonização ou libertação de um território, problemas 
na elaboração e aplicação de leis de nacionalidade, omissões no âmbito das 
políticas internacionais, questões religiosas e/ou outras motivações. O fato é que 
a apatridia é um problema humanitário gravíssimo, que tem privado um número 
de pessoas cada vez maior de, simplesmente, existir.

Segundo o ACNUR (2014):

A apatridia surge em uma variedade de contextos. É tecida em situações 
migratórias, por exemplo, entre expatriados que perderam ou lhes 
privaram de sua nacionalidade sem haver adquirido a nacionalidade 
do país de residência atual. A maioria das pessoas apátridas, porém, 
nunca cruzaram fronteiras e se encontram em seu “próprio país”. (p. 3 – 
tradução nossa). 
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Sem o reconhecimento da nacionalidade, essas pessoas tentam (r)existir em 
meio às incertezas, marginalização, medo e muito sofrimento. Enquanto isso, a 
condição de apatridia vai enfraquecendo e degradando vários aspectos da vida 
desse sujeito, pois, invisibilizado, ele precisa enfrentar muitos obstáculos para 
efetivar direitos básicos como frequentar uma escola, fazer uma consulta médica, 
trabalhar, abrir uma conta bancária, viajar, casar-se, enfim, viver. Cumpre dizer 
ainda que muitas pessoas apátridas são também refugiadas ou pessoas que 
atendem critérios para receber proteção complementar, isto é, acumulam dupla 
opressão e precisam lutar contra subalternidades cujos efeitos são multiplicados e 
ainda mais difíceis de lidar.

Legislação no mundo

Ainda que a maioria de nós tenha ouvido falar sobre a apatridia apenas 
recentemente, a problemática é dilema antigo nas sociedades. Mesmo sendo uma 
questão que atravessa séculos, o cenário em que ela está circunscrita começou 
a ganhar contornos mais delimitados somente no período Pós-Segunda Guerra 
Mundial – uma vez que as consequências devastadoras desse conflito redefiniram 
uma nova ordem global e uma série de políticas no âmbito internacional. Foi nesse 
contexto que a Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas foi estabelecida, em 
1954, passando a vigorar a partir dos anos de 1960. Esse acordo multilateral que 
visava a reduzir a apatridia no mundo era, até então, o único tratado internacional 
destinado à proteção e à efetivação de direitos de pessoas apátridas. 

O Estatuto40 dispõe de 42 artigos e ratifica não apenas a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos (1948), como também a Convenção sobre o Estatuto 
dos Refugiados (1951) – sendo esse último justificado pelo fato de que um 
grande número de pessoas que se refugia, como já mencionamos, assim o faz 
pela condição primeira da apatridia. Esse conjunto de leis estabelece a definição 
universal do termo “apátrida” e fornece uma série de princípios básicos para 

40	  Estatuto na íntegra disponível em: https://www.acnur.org/fileadmin/Documentos/
portugues/BDL/Convencao_sobre_o_Estatuto_dos_Apatridas_de_1954.pdf
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o tratamento de todas as pessoas que não têm nacionalidade reconhecida41. 
Infelizmente, nem mesmo a metade dos países (Estados-membros e não-membros 
da Organização das Nações Unidas) é signatária da Convenção, o que enfatiza a 
urgência de evidenciar essa questão, para que haja não apenas um movimento 
de conscientização, mas também, e principalmente, o fortalecimento de uma 
plataforma de cooperação entre as nações ao redor do globo para o gerenciamento 
internacional dessa causa humanitária.  

Legislação e trâmites no Brasil

O Brasil segue, a princípio, os parâmetros do  Manual Sobre La Protección 
de las Personas Apátridas (ACNUR, 2014) no que se refere aos procedimentos 
de determinação e tratamento da apatridia e, desde a publicação da Portaria 
Interministerial nº 5, de 27 de fevereiro de 2018, tem agido em consonância com 
esse dispositivo legal. Assim, os interessados em solicitar o reconhecimento da 
apatridia precisam, basicamente, reunir provas dessa condição (com avaliação 
e mérito dessas provas por órgão competente) e apresentar ainda possíveis 
entrevistas, consultas e respostas de autoridades sobre pedidos de reconhecimento 
já realizados até aquela data. 

Ao procurar a Polícia Federal, é preciso preencher os requerimentos e 
submeter-se ao processo de identificação pessoal, fotográfico e de coleta 
de impressões digitais. Também é necessário apresentar comprovante de 
endereço e certidão de antecedentes criminais. Ao entrar com o pedido de 
reconhecimento da apatridia, os interessados recebem um protocolo que lhes 
concede residência provisória por 180 dias, prorrogáveis até a decisão final do 
seu processo. Feito isso, os formulários e cópias de documentos dos solicitantes 
são registrados, e um alerta é lançado no Sistema de Tráfego Internacional 
para verificar possíveis impedimentos legais. Na sequência, a Polícia Federal 
encaminha o pedido, pelo sistema eletrônico, ao Departamento de Migrações, 

41	  Saiba mais sobre pessoas que não têm a nacionalidade reconhecida e entenda a diferença 
entre apatridia de fato e apatridia de jure consultando o dossiê “A Apatridia – O direito de se ter 
um lugar a que chamamos de Pátria”, de Andrade e Fantazzini (2011). Disponível em: https://www.
migrante.org.br/wp-content/uploads/2014/01/caderno-debates-6.pdf
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que poderá realizar consulta à representação diplomática do país de nascimento 
ou a órgãos internacionais com os quais o solicitante tenha relação – a menos 
que os documentos apresentados se mostrem suficientes para comprovar a 
condição de não titularidade de qualquer nacionalidade. Encerrada a instrução 
e havendo a comprovação desse status, é providenciada a elaboração de portaria 
de reconhecimento e o processo é encaminhado para decisão final do Secretário 
Nacional de Justiça42.

Uma história real de apatridia: Maha Mamo e a luta por existência

Falar sobre o caso da ex-apátrida Maha Mamo requer uma contextualização 
do cenário político e legal tanto da Síria quanto do Líbano. Da Síria, por ser o país 
de origem de seus pais, e, do Líbano, por ser o país onde sua família se refugiou 
e onde a jovem nasceu. Por serem de religiões diferentes (o pai de Maha é cristão 
e a mãe, muçulmana) e o casamento inter-religioso ser considerado ilegal para 
os sírios, se Maha nascesse na Síria, não seria reconhecida como cidadã, porque 
nem o casamento de seus pais nem seu nascimento poderiam ser registrados. Em 
contrapartida, ela também não pôde ser reconhecida no Líbano porque, pelas leis 
libanesas, só poderia ser considerada uma cidadã local se seu pai fosse libanês43.  

A República do Líbano não cumpre com as diretrizes da Convenção de 1961 
que visa à redução da apatridia44. Por não ser um país signatário desse tratado 
internacional que objetiva lutar contra uma condição que fere os direitos 
humanos fundamentais, o Líbano não garante o direito de toda pessoa a ter uma 
nacionalidade. Tal postura nos leva a pensar o quanto é urgente que os Estados 
não subscritores desse Estatuto repensem seu posicionamento e considerem a 
adesão às políticas de gerenciamento migratório que defendam a dignidade da 
pessoa humana independente da condição que lhe é imputada.

42	  Portaria Interministerial nº 5 de fevereiro de 2018. Disponível em: http://www.in.gov.
br/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/4716363/do1-2018-02-28-portaria-
interministerial-n-5-de-27-de-fevereiro-de-2018-4716359 
43	  Cf. Art.1, Decreto 15 do documento Sobre a Nacionalidade Libanesa (1925). Disponível 
em: https://www.refworld.org/docid/44a24c6c4.html.
44	  Estatuto disponível em: https://www.acnur.org/fileadmin/Documentos/portugues/BDL/
Convencao_para_a_Reducao_dos_Casos_de_Apatridia_de_1961.pdf
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Assim, durante 30 anos de sua vida, Maha viveu sem qualquer documentação 
de identificação. Ela não existia para a Síria, não existia para o Líbano, não 
existia para o mundo. O fato de seus pais terem saído da Síria e fugido para o 
Líbano acabou não favorecendo o processo de “existência” dela.  De acordo com 
o ACNUR (2014), as naturalizações no Líbano e na Síria são cada vez mais raras, 
porque esses Estados sempre orientaram a condução de casos de reconhecimento 
de nacionalidade por meio de políticas próprias.

Ainda na infância, Maha já sentia o peso da apatridia: não podia participar 
das excursões escolares que, com certa frequência, levavam os estudantes para 
visitar a Síria e a Jordânia, já que a ausência de documentação a impedia de sair 
do Líbano. Atleta desde a adolescência, participava apenas das competições 
esportivas sediadas no país, pois, sem passaporte que assegurasse sua saída e seu 
retorno, Maha não podia fazer viagens internacionais em segurança.

À medida que foi crescendo, Maha foi se deparando com outras tantas 
frustrações e problemas. Os direitos fundamentais garantidos em lei nunca podiam 
ser efetivados sem que algumas pessoas se dispusessem a isso. E não nos referimos 
a mecanismos de efetivação de direitos. Referimo-nos à boa vontade de pessoas que 
estavam à frente da administração dos colégios por onde ela passou, de funcionários 
públicos de repartições das quais ela precisasse de alguma prestação de serviço etc. 
Até mesmo para receber seus certificados escolares, seus pais precisavam solicitar 
isenção especial aos diretores das escolas pelas quais ela passava. O mesmo acontecia 
com seus irmãos que, assim como ela, carregavam a condição de apatridia. 

Muitos anos se passaram e muitas cartas foram endereçadas a ministros, 
autoridades, embaixadas e lideranças políticas contando a sua história na 
expectativa de obter uma nacionalidade. Nessa trajetória, Maha conheceu o 
Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR) e o programa 
de reassentamento45 que a agência coordenava; contudo, mesmo que essas 
iniciativas pudessem ser uma forma da jovem sair do anonimato, elas ainda não 
se constituíam como um meio de acesso àquilo que Maha queria conquistar (já 

45	  Conheça mais sobre as ações do programa na página do ACNUR, disponível em: https://
www.acnur.org/portugues/solucoes-duradouras/reassentamento/.
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que o reassentamento significa, para muitos, não ter uma casa para onde voltar). 
Assim, ela tomou a decisão de escrever a todas as embaixadas que estavam no 
Líbano, pedindo análise de seu caso e de seus irmãos. Depois de anos de luta e 
dezenas de recusas, Maha recebeu uma devolutiva positiva de um país que estava 
a quase 11.000 km de distância do Líbano: o Brasil.

No dia 19 de agosto de 2014, Maha recebeu do Consulado-Geral do Brasil em 
Beirute um Laissez-Passer válido por 30 dias a partir da primeira entrada. Nesse 
documento, lia-se: “(...) concedido de acordo com o DESPTEL 281 de 06/06/2014 
para que a cidadã estrangeira apátrida possa solicitar refúgio ao chegar ao Brasil”. 
Graças a um acordo diplomático entre o Brasil e a Síria – acordo que reconhecia 
os laços históricos entre os países, considerando o fato de que os sírios vinham 
participando da construção da identidade brasileira há, pelo menos, 150 anos 
(TRUZZI, 1997) –, desde 2013, os vistos dos fugitivos da guerra instaurada há 
anos no Estado árabe passaram a ser facilitados. De acordo com esse mecanismo 
instituído por meio da Resolução nº 17 do CONARE de 20/09/201346, art. 1: 

Poderá ser concedido, por razões humanitárias, o visto apropriado, em 
conformidade com a Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, e do Decreto 
86.715, de 10 de dezembro de 1981, a indivíduos afetados pelo conflito 
armado na República Árabe Síria que manifestem vontade de buscar refúgio 
no Brasil.

No dia 19 de setembro de 2014, Maha e seus irmãos deixaram o Líbano pela 
primeira vez com uma possibilidade real de mudar suas histórias. Vieram para o 
Brasil e, amparados pela “Lei do Refugiado” (a Lei nº 9474/1997), deram entrada 
no pedido de refúgio – estratégia que lhes concedia a chance de lutar, a posteriori, 
pelo reconhecimento da apatridia, passo que antecedia a tentativa de naturalização. 
O processo levou dois anos em tramitação e, em 28 de março de 2016, seu pedido 
foi aceito. Maha e seus irmãos obtiveram o primeiro documento de identificação de 
suas vidas, que lhes assegurava direitos cidadãos: o de refúgio. “Quando eu segurei 

46	  Para mais informações, acesse: https://www.justica.gov.br/seus-direitos/refugio/anexos/
resolucao-normativa-n-17-do-conare.pdf/view
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meus documentos, eu chorei e gritei e perguntei à minha irmã se ela tinha certeza 
que o documento era real. Eu não podia acreditar!”, relata Maha. 

Após o reconhecimento como pessoa em situação de refúgio, os esforços de 
Maha se voltaram para o reconhecimento oficial da apatridia – e uma legislação 
brasileira recente a apoiava nessa luta contra leis desumanas que a obrigaram a 
viver sem nacionalidade durante tantos anos. Segundo Portaria Interministerial 
nº 5, de 27 de fevereiro de 201847: 

§ 2º Quando o solicitante do reconhecimento da condição de apatridia for 
também solicitante de refúgio, será registrada essa informação no formulário 
dirigido ao Comitê Nacional para os Refugiados - CONARE, nos termos do 
procedimento previsto na Lei no 9.474, de 22 de julho de 1997, sem prejuízo 
da análise da apatridia pelo Departamento de Migrações da Secretaria 
Nacional de Justiça do Ministério da Justiça.

Assim, um novo capítulo começou a ser escrito na vida de Maha. De posse de 
documentação que a identificava como refugiada, ela queria ter reconhecida sua 
condição primeira, que era a da apatridia. Seguindo os trâmites legais brasileiros, 
Maha conseguiu comprovar sua condição e, pela primeira vez em nosso país, no 
dia 25 de junho de 2018, houve o reconhecimento de pessoas apátridas (já que a 
irmã de Maha também foi reconhecida48). Essa conquista tão representativa para 
a vida de Maha e toda a sua família significou, para além de uma vitória pessoal, 
uma batalha vencida contra dispositivos legais e políticas que ainda defendem o 
não reconhecimento de uma nacionalidade, impedindo milhões de pessoas de se 
inscreverem em uma sociedade de maneira cidadã e participada.

47	  Cumpre dizer que essa Portaria, que estabelece procedimentos a serem adotados em 
relação à apatridia e ao processo de naturalização dos apátridas, faz parte de um novo período das 
políticas migratórias brasileiras, com base na Constituição de 1988 e na considerada moderna Lei 
de Migração em vigor, a 13.445/2017.
48	  Maha veio para o Brasil juntamente com seus irmãos Souad e Eddy. Pouco tempo depois 
da chegada dos três, o caçula da família teve sua vida tragicamente interrompida durante um 
assalto na capital mineira, não chegando a ser reconhecido como refugiado, tampouco recebendo o 
reconhecimento de apátrida, como aconteceu com Maha e Souad.
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De refugiada e apátrida, a cidadã brasileira

Tão logo reconhecida como apátrida, Maha iniciou os trâmites para obtenção da 
nacionalidade brasileira. Dentre as várias exigências que precisou cumprir, estava 
a apresentação de um certificado de proficiência em Língua Portuguesa, língua 
majoritária e considerada a oficial no Brasil. Poliglota, Maha era proficiente em 
árabe, armênio, inglês e francês, mas não sabia sequer uma palavra em português 
quando chegou ao Brasil. Aos poucos, foi aprendendo a língua com a família que 
a acolheu, com as pessoas com quem passou a conviver no trabalho e, de maneira 
autônoma, por meio de estudos na internet. Mesmo já tendo procurado aprender 
a língua por outros meios e instituições de ensino, Maha precisava atestar sua 
autonomia linguística por meio do Certificado de Proficiência em Língua 
Portuguesa para Estrangeiros (Celpe-Bras) – o exame brasileiro oficial. Foi nesse 
período que ela procurou o curso de Português como Língua de Acolhimento 
(PLAc) oferecido pelo Centro de Educação Federal Tecnológica de Minas Gerais 
(CEFET/MG).

Juntamente com o Grupo de Estudos Migratórios: Acolhimento, Linguagens 
e Políticas (GEMALP)49 e a Secretaria de Relações Internacionais (SRI)50 no 
CEFET/MG, o curso de PLAc, em atividade desde o ano de 201651, tem recebido 
imigrantes, refugiados, apátridas e portadores de visto humanitário das mais 
diferentes nacionalidades para ensinar o português gratuitamente em cursos de 
regime semestral. Trabalhando em atendimento a uma demanda linguística não 
assistida pelo Estado (COSTA & SILVA, 2018), o projeto funciona por meio do 
trabalho de professores voluntários para subsidiar acesso ao idioma, fator que 
tem sido considerado, em diversas pesquisas da área, a principal dificuldade de 
pertencer à sociedade brasileira (IPEA, 2015; SILVA & FERNANDES, 2018). 

49	  Conheça mais ações do GEMALP em: http://minasfazciencia.com.br/2019/02/08/
reconhecimento-e-integracao-de-imigrantes-no-brasil/
50	  Saiba mais sobre o trabalho desenvolvido pela SRI em: http://www.sri.cefetmg.br/
51	  Cf. mais sobre o projeto de PLAc no CEFET/MG em: http://www.sri.cefetmg.br/turmas-
de-plac-20172/
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Foi por meio desse curso que Maha se preparou para fazer a prova do Celpe-
Bras52 e obter o certificado necessário à obtenção da nacionalidade tão desejada. 
Contudo, não podendo esperar pelo resultado do exame nacional que só viria no 
final do ano de 2018 (e que, quando veio, aprovou a jovem em nível avançado!), 
Maha e sua irmã Souad realizaram provas de proficiência no Projeto ACOLHER/
UnB53. Com resultados satisfatórios que ratificavam a proficiência de ambas em 
português, somados aos outros requisitos necessários, em 04 de outubro de 2018 
veio a notícia: Maha e Souad haviam sido oficialmente reconhecidas como cidadãs 
brasileiras. E apesar de a jovem seguir firme na batalha pela causa da apatridia no 
mundo, sua luta particular por existência e pertencimento parecia ter superado os 
momentos mais difíceis.

A luta pela erradicação da apatridia: as contribuições de Maha 
Mamo junto aos Estados, iniciativas públicas, ONGs e meios de 
comunicação

O caso de Maha Mamo muito tem contribuído para que políticas migratórias, 
especialmente no tocante à questão da apatridia, sejam repensadas não apenas no 
Brasil, mas no mundo. No nosso país em particular, a história de luta de Maha 
ampliou tanto as discussões em torno da causa, a ponto de influenciar diretamente 
avanços legais, notadamente a promulgação da Lei de Migração nº 13.445/2017. 
O avanço desse marco legal é notório se comparado, principalmente, à legislação 
que o antecede, o Estatuto do Estrangeiro (Lei nº 6.815/1980). Esse dispositivo 
primeiro, altamente discriminatório e segregativo, herança de período ditatorial 
que vigorou por décadas no Brasil, era indiferente às especificidades da condição 
migratória e classificava o imigrante como uma ameaça à segurança nacional. No 
que se refere à apatridia, o marco legislatório da década de 1980 fazia menção 

52	  Página oficial disponível em: http://portal.inep.gov.br/acoes-internacionais/celpe-bras.
53	  O Projeto PROACOLHER tem como objetivo oferecer cursos de Português para 
Estrangeiros com foco na língua-cultura e acolhimento em contexto de imigração e refúgio. 
A coordenação do projeto, bem como a coordenação da Cátedra Sérgio Vieira de Mello na 
Universidade de Brasília, é feita pela Dra. Lúcia Maria de Assunção Barbosa. Outras informações 
podem ser acessadas em: http://www.neppe.unb.br/br/instituicao/pesquisas-neppe.
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à condição apenas em um artigo da lei, o de nº 55, indicando que o passaporte 
para estrangeiro poderia ser concedido no país a apátridas e imigrantes de 
nacionalidade indefinida. Cumpre dizer que, no período de vigência dessa lei, 
nenhum apátrida fora reconhecido no Brasil.

Somente a partir do caso das irmãs Mamo é que movimentações nos aspectos 
legais e sociais da realidade dos apátridas ganharam espaço para indicar a 
dimensão da causa no Brasil. Pela primeira vez na história da legislação brasileira, 
questões voltadas ao reconhecimento, proteção e tratamento da apatridia foram 
incluídas em uma seção exclusiva, com destaque aos mecanismos de efetivação de 
direitos de pessoas nessa condição. A mais recente Lei de Migração traz na Seção 
II, art. 26, o seguinte:

Seção II  
Da Proteção do Apátrida e da Redução da Apatridia

Art. 26. Regulamento disporá sobre instituto protetivo especial do apátrida, 
consolidado em processo simplificado de naturalização.

§ 1º O processo de que trata o caput será iniciado tão logo seja reconhecida 
a situação de apatridia.

§ 2º Durante a tramitação do processo de reconhecimento da condição de 
apátrida, incidem todas as garantias e mecanismos protetivos e de facilitação 
da inclusão social relativos à Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas 
de 1954, promulgada pelo  Decreto nº 4.246, de 22 de maio de 2002  , à 
Convenção relativa ao Estatuto dos Refugiados, promulgada pelo Decreto 
nº 50.215, de 28 de janeiro de 1961 , e à Lei nº 9.474, de 22 de julho de 1997 .

§ 3º Aplicam-se ao apátrida residente todos os direitos atribuídos ao 
migrante relacionados no art. 4º.

§ 4º O reconhecimento da condição de apátrida assegura os direitos e 
garantias previstos na Convenção sobre o Estatuto dos Apátridas, de 1954, 
promulgada pelo Decreto nº 4.246, de 22 de maio de 2002 , bem como outros 
direitos e garantias reconhecidos pelo Brasil.
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§ 5º O processo de reconhecimento da condição de apátrida tem como 
objetivo verificar se o solicitante é considerado nacional pela legislação de 
algum Estado e poderá considerar informações, documentos e declarações 
prestadas pelo próprio solicitante e por órgãos e organismos nacionais e 
internacionais.

§ 6º Reconhecida a condição de apátrida, nos termos do inciso VI do 
§ 1º do art. 1º, o solicitante será consultado sobre o desejo de adquirir a 
nacionalidade brasileira.

§ 7º Caso o apátrida opte pela naturalização, a decisão sobre o reconhecimento 
será encaminhada ao órgão competente do Poder Executivo para publicação 
dos atos necessários à efetivação da naturalização no prazo de 30 (trinta) 
dias, observado o art. 65.

§ 8º O apátrida reconhecido que não opte pela naturalização imediata terá 
a autorização de residência outorgada em caráter definitivo.

§ 9º Caberá recurso contra decisão negativa de reconhecimento da condição 
de apátrida.

§ 10. Subsistindo a denegação do reconhecimento da condição de apátrida, 
é vedada a devolução do indivíduo para país onde sua vida, integridade 
pessoal ou liberdade estejam em risco.

§ 11. Será reconhecido o direito de reunião familiar a partir do reconhecimento 
da condição de apátrida.

§ 12. Implica perda da proteção conferida por esta Lei:

I - a renúncia;

II - a prova da falsidade dos fundamentos invocados para o reconhecimento 
da condição de apátrida; ou

III - a existência de fatos que, se fossem conhecidos por ocasião do 
reconhecimento, teriam ensejado decisão negativa. (Lei nº 13.445/2017)
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Importante mencionar que os avanços sobre a questão da apatridia no Brasil, 
que passaram a ser garantidos em lei no ano de 2017, foram resultados da somatória 
de esforços e diálogo entre várias instâncias da sociedade que atuam na defesa dos 
direitos humanos. Para que esse marco legal pudesse ser instituído, a união entre 
especialistas, sociedade civil e os próprios imigrantes foi indispensável. O Fórum 
de Participação Social do Conselho Nacional de Imigração, o CNIg54, foi uma das 
iniciativas que merece destaque quando nos referimos a esse processo.

Resta claro que o reconhecimento pioneiro da apatridia (e posterior obtenção 
da nacionalidade) de Maha Mamo reflete o compromisso do Brasil com essa 
causa humanitária, sendo, portanto, uma ação efetiva na luta pela erradicação 
da apatridia. Vale ressaltar ainda que os esforços e posicionamento do nosso 
país em prol dessa questão vêm ao encontro do Plano de Ação 2014-2024 do 
ACNUR55, que visa a erradicar a apatridia no mundo em um período de 10 
anos, por meio do estabelecimento de orientações aos Estados-membros da 
ONU para resolver situações que envolvam apátridas, prevenindo, inclusive, o 
surgimento de novos casos. 

Essa campanha global, que tem o projeto “#IBelong”56 como uma das frentes, e 
que traz, inclusive, a figura de Maha como uma das embaixadoras informais, visa 
a atrair a atenção para as consequências devastadoras da apatridia, garantindo a 
igualdade de direitos de nacionalidade para todos e eliminando a discriminação de 
gênero das leis de nacionalidade. Considerando os propósitos estipulados, nosso 
país já colocou em prática ao menos três ações do Plano, a saber, as ações 1, 6 e 
8, que se referem, respectivamente: à resolução das principais situações existentes 
de apatridia; à concessão de um estatuto de proteção aos imigrantes apátridas; e 
à facilitação da naturalização com expedição de documentos de nacionalidade 
àqueles que têm direito a ela.

54	  Cf mais informações sobre o CNIg, disponíveis em: https://portaldeimigracao.mj.gov.br/
pt/informacoes-gerais-2.
55	  Plano de Ação na íntegra disponível em: https://www.acnur.org/prot/doc_apa/5b75c3ba4/
plan-de-accion-mundial-2014-2024-para-acabar-con-la-apatridia.html?query=Plan%20de%20
Acci%C3%B3n%20Mundial%20para%20acabar%20la%20apatridia 
56	  Sobre a campanha, veja mais em https://www.unhcr.org/ibelong/. 
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É possível perceber que o caso de Maha tem contribuído na luta pela 
erradicação da apatridia por vários motivos. A visibilidade que sua história 
ganhou abriu espaços nos grandes meios e veículos de comunicação. O grande 
alcance da mídia na veiculação das experiências de Maha não apenas tem 
feito com que informações sobre a temática circulem, como tem concedido 
legitimidade e notoriedade à causa. Assim, Maha tem participado de eventos e 
workshops promovidos principalmente pelo ACNUR e marcado presença em 
programas de rádio, TV e nas mídias sociais digitais57, com o objetivo de explorar 
aspectos relacionados ao não reconhecimento da nacionalidade no mundo e 
incentivar os Estados (signatários e não signatários das Convenções de 1954 e 
1961) a cooperarem no processo que objetiva o fim dessa postura desumana e 
incentivando a reformulação de legislações e políticas migratórias.

É importante registrar que, diante da repercussão do caso de Maha, houve até 
mesmo a inclusão da temática “apatridia” em provas da Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB). Esse exame, que visa a estabelecer parâmetros para o exercício profissional de 
uma das classes que está mais diretamente ligada à condução de situações envolvendo 
apátridas no país, trouxe, no ano de 2018, questões que exploravam o direito a ter 
direitos, a partir da conhecida obra “Origens do Totalitarismo”, de Hannah Arendt, e 
um questionamento sobre a Lei 13.445/2017, mais especificamente sobre os direitos 
dos migrantes em território nacional e o uso do sistema público de saúde e educação.

A difusão do caso da ex-apátrida também tem despertado a atenção de 
pesquisadores nas Instituições de Ensino Superior do Brasil. Apesar de as 

57	  A participação e presença de Maha nas mídias têm sido incisivas desde que ela iniciou um 
novo ciclo de lutas, agora no Brasil. Desde então já foram várias entrevistas televisionadas (17 entrevistas 
em 4 países, entre janeiro de 2016 e dezembro de 2018); publicações em sites e revistas (23 entrevistas 
em 8 países, entre  dezembro de 2015 e novembro de 2018); webinars e outros tipos de interação digital 
(14 entrevistas em 9 países, entre janeiro de 2016 e novembro de 2018); participações em programas de 
rádio (03 entrevistas entre novembro de 2017 e setembro 2018); palestras (33 palestras em 10 cidades 
brasileiras, entre setembro de 2015 e novembro de 2018); documentários (08 documentários em 6 
países – de julho de 2015 a dezembro 2018); seminários internacionais (19 seminários em 11 países, 
entre setembro de 2015 e dezembro 2018); homenagens em eventos oficiais (04 homenagens em 3 
países, entre junho e novembro de 2018); participações no TEDx (01 no Brasil e 01 na Suíça, entre  
novembro de 2016 e dezembro 2018); lives (12 lives, entre junho 2017 e janeiro de 2019) e projetos 
como o “Creathaton Oficinas de empreendedorismo”, realizado entre junho e novembro 2016.
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pesquisas que têm como objeto de estudo a apatridia ainda serem incipientes 
nos programas de pós-graduação das universidades do país, já podemos 
encontrar algumas investigações na área. Em uma breve busca realizada no 
Portal da Capes (Catálogo de Teses e Dissertações), foram encontrados 20 
trabalhos relacionados à temática, especialmente na área do Direito e das 
Relações Internacionais. 

Vemos que é um contexto que começa a ser delineado por estudiosos e isso 
aponta para a possibilidade de ampliação do quadro de gerenciamento da questão. 
Entendemos que as pesquisas já existentes (e as que estão por vir) sobre a apatridia 
são indispensáveis não apenas para repensarmos a causa em si, mas também para 
ampliar os estudos sobre os imperativos migratórios que têm redefinido formas 
de ser/estar no/para o mundo hoje. Ademais, iniciativas de pesquisas podem 
contribuir efetivamente para o cumprimento da décima ação do Plano Global de 
erradicação da apatridia, que se compromete a melhorar a quantidade e qualidade 
dos dados sobre as populações apátridas. 

Considerações finais

A apatridia não “apenas” suprime da vida de milhões de pessoas ao redor 
do mundo o direito de ir e vir, pertencer e viver dignamente, como representa e 
significa o não reconhecimento de uma existência por meio da privação deliberada 
de sua nacionalidade. 

Não possuir vínculo de nacionalidade com qualquer Estado impede que 
os indivíduos sejam posicionados como sujeitos sociais de direitos e deveres e, 
consequentemente, não ocupem outros loci de enunciação na luta contra leis internas 
que impossibilitam direitos humanos de serem efetivados. Segundo o artigo 15º da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, “1. Todo ser humano tem direito a uma 
nacionalidade e 2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem 
do direito de mudar de nacionalidade” (DUDH, 1948). Então, ainda que diversos 
países ao redor do mundo insistam em ferir o que já foi conquistado legalmente, 
não podemos permitir que tantas pessoas sigam condenadas a uma vida marginal 
por conta de decisões arbitrárias de Estados que consideram questões políticas, 
religiosas e de outras naturezas, superiores às questões humanitárias.



98

Caderno de Debates – Outubro 2019

Hoje, temos um mundo em movimento, que tem superado quadros políticos 
e geográficos convencionais (ELHAJJI, 2011) e recolocado a questão migratória 
em um lugar favorável aos deslocamentos de padrões essencialistas e outras tantas 
formas de opressão. Temos visto o cenário migratório e os aspectos inerentes a 
eles serem posicionados no âmbito das subjetividades. Diante desse quadro, é 
urgente lutar pela erradicação da apatridia no mundo e empreender luta para 
“desconstruir posicionamentos estruturantes” (DEMAZIÈRE e DUBAR, 2009, 
p.7), que insistem em imputar condições degradantes a milhões de pessoas ao 
redor do globo. Chega! Pelo fim da apatridia, empreendamos juntos uma luta 
contra leis anti-humanitárias.
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“Projetar um futuro acolhedor para pessoas migrantes, refugiadas e apátridas no Brasil é o que nos faz mover no 
agora e o que nos motiva, mesmo na adversidade, à construção de uma cultura de proximidade e afeto”.

Acolhimento e proximidade: Reflexões 
sobre os 20 anos de atuação do Instituto 
Migrações e Direitos Humanos junto a 
pessoas migrantes, refugiadas e apátridas

Camila Pinheiro Medeiros58 e Paula Coury59

Fátima60, seu marido e suas três filhas pequenas chegaram ao Brasil em 
2013, com visto de turista, para passar o que acreditavam ser uma estada curta, 
na expectativa de arrefecer o conflito que se dava no país de origem, a Síria. 

58	  Assessora no IMDH e doutora em Antropologia Social pelo Museu Nacional/Universidade 
Federal do Rio de Janeiro.
59	  Assistente de Integração no IMDH e mestre em Segurança Internacional e Direitos 
Humanos pelo Instituto de Estudos Políticos de Paris (Sciences Po).
60	  Para a elaboração deste artigo, realizamos seis entrevistas qualitativas e semiestruturadas 
com pessoas migrantes e refugiadas de diferentes países atendidas pelo IMDH. Os nomes foram 
modificados para resguardar o anonimato.
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Por razões semelhantes, porém menos esperançoso de um retorno breve, seu 
conterrâneo Mohammed se viu igualmente com a família, em Brasília, traçando 
estratégias de permanência para além do período que os permitiria manter suas 
reservas financeiras.

A necessidade abrupta de deixar seu país, mas por motivos que não o de 
guerra, trouxe também Virginie, do Togo, em saída sequente à do marido, com 
duas filhas pequenas que viriam a ganhar um irmão pouco depois de fixadas no 
Brasil. Ter filhos brasileiros como um aceno de perenidade em nova terra soa 
familiar à trajetória de Auguste, emigrado do Haiti com a esposa em 2011, após 
as catástrofes climáticas que tornaram a continuidade na ilha algo impossível 
para eles. 

Atravessando uma fase de extrema dificuldade e determinada a propiciar 
melhores condições de vida aos filhos, em 2018, Catalina saiu sozinha da 
Venezuela para o Brasil e estabeleceu, na capital, oportunidade para trazê-los. De 
outro modo, o sentido de urgência que impeliu o êxodo do país natal por parte de 
Fátima, Mohammed, Virginie, Auguste e Catalina não foi conhecido por James, 
ex-jogador de futebol que deixou Gana em 2014, à época da Copa do Mundo no 
Brasil, percebendo aqui a possibilidade de construir uma vida mais próxima de 
suas projeções de felicidade. 

Mesmo vindos de pontos tão distantes, por motivos variados, falando 
idiomas diferentes e sem se conhecerem entre si, os protagonistas dessas 
histórias têm muito em comum. Todos compartilharam os desafios de chegar 
a um local novo, com cultura e idioma desconhecidos, sem poder contar 
com redes de apoio familiar ou comunitário. Diante de tais adversidades, 
descobriram-se com uma capacidade de resiliência até então desconhecida 
e, em seus processos de integração61, contaram com o apoio do Instituto 
Migrações e Direitos Humanos (IMDH).

61	  No escopo deste artigo, entendemos integração como um processo multidimensional, 
cujo objetivo é oferecer a pessoas migrantes e refugiadas a oportunidade de fazer parte da vida 
social, econômica, política e cultural do Brasil, em condição de igualdade com os nacionais.
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Fundado em 1999, com sede em Brasília-DF, e uma extensão em Boa 
Vista-RR desde 2018, o IMDH é uma entidade sem fins lucrativos, vinculada 
à Congregação das Irmãs Scalabrinianas. Tem por missão promover o 
reconhecimento pleno da cidadania de pessoas migrantes, refugiadas e 
apátridas, atuando na defesa de seus direitos, na assistência social, jurídica e 
humanitária, bem como incentivando sua integração social e laboral, com 
especial atenção às situações de maior vulnerabilidade. Ademais, de modo a 
favorecer o cumprimento dessa missão, o Instituto articula, desde 2004, a Rede 
Solidária para Migrantes e Refugiados (RedeMiR), que reúne organizações da 
sociedade civil das cinco regiões brasileiras.

Em 2019, o Instituto completa duas décadas de atuação, e é nesse contexto 
comemorativo que se insere o presente artigo. Sem pretender um levantamento 
integral das realizações do IMDH em seu período de existência, a opção narrativa 
é por contar, a partir das histórias pessoais supracitadas, alguns episódios 
significativos, que ajudam a retratar a “personalidade” da instituição. 

Como objetivo correlato, entende-se que abordar a trajetória do IMDH 
permite-nos refletir sobre aspectos de interesse mais amplo, relacionados ao papel 
de organizações da sociedade civil na evolução das políticas de migração e refúgio 
no Brasil. Em outras palavras, acreditamos que o percurso do IMDH em certa 
medida transcende sua história particular e diz respeito também a outras entidades 
que, corriqueira e coletivamente, em suas conquistas e desafios, se dedicam à 
melhoria das condições de acolhida a pessoas em situação de mobilidade no país.

O argumento do texto será desenvolvido em interlocução com a ideia de que 
nossa prática profissional baseia-se na construção de proximidade em diversas 
perspectivas, notadamente: entre o IMDH e as pessoas atendidas; destas com 
redes institucionais e comunitárias; entre os processos individuais e os espaços 
de tomada de decisão; e também com as outras entidades que, como nós, atuam 
na interface entre trabalho de base e incidência política. Complementarmente, 
pretendemos que esses elementos contribuam para refletir sobre a estruturação 
de uma Política Nacional de Migrações, Refúgio e Apatridia (como previsto pela 
nova Lei de Migração em seu art. 120) em diálogo com percepções e anseios de 
pessoas a quem ela se destina.



104

Caderno de Debates – Outubro 2019

Os eixos de atuação do IMDH na construção da proximidade

O formato institucional do IMDH e as linhas de trabalho desenvolvidas 
definem-se a partir das demandas concretas apresentadas pelas pessoas atendidas. 
A atuação é pautada, basicamente, em resposta à seguinte interrogação: o 
que pode ser feito para apoiar a integração de pessoas migrantes, refugiadas, 
solicitantes de refúgio e apátridas no Brasil? A configuração que o Instituto assume 
hoje se desenhou em diálogo com essa pergunta base e foi se desenvolvendo 
gradualmente a partir da prática de atendimentos. Na linguagem institucional, 
a prática traduz-se nos seguintes eixos: 1. Acolhida e apoio socioassistencial; 
2. Integração educacional e cultural; 3. Proteção, documentação e processos; 
4. Trabalho, emprego e geração de renda; 5. Incidência por políticas públicas e 
garantia de direitos.

Em um contexto novo, estranho (do ponto de vista burocrático, 
cultural, linguístico etc.) e potencialmente produtor de isolamento, talvez a 
necessidade elementar enfrentada por uma pessoa migrante – especialmente 
quando em situação de vulnerabilidade – seja a de construir oportunidades 
de aproximação, criar ferramentas de inteligibilidade e elaborar pontes de 
afinidade em relação a pessoas, lugares e experiências desconhecidas. Não 
por acaso, “proximidade” é o primeiro atributo mencionado na resposta dada 
pela fundadora e diretora do IMDH, Irmã Rosita Milesi, quando perguntada 
sobre o que a motivou a criar a instituição: 

Estar mais próxima e apoiar migrantes e refugiados, aprender com eles e elas. 
A experiência que vivi ao longo de um período (1988 a 1999) em que, como 
diretora do Centro Scalabriniano de Estudos Migratórios (CSEM), dedicava 
parte do meu tempo a atender migrantes de todo o país que pediam ajuda, 
sobretudo jurídico-administrativa, para resolver sua situação migratória, 
conseguir documentos, superar entraves burocráticos, entre tantas outras 
demandas e solicitações, me fizeram perceber a necessidade de contar com 
uma instituição voltada especificamente a eles e elas.
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A fala também retraça um percurso histórico inaugurado pelo CSEM62, 
cujo Departamento de Direito e Cidadania apoiava a regularização documental 
migratória de centenas de pessoas, residentes em todo o Brasil. Dessa experiência 
fundamental, veio a inspiração para a fundação do IMDH, à medida que se 
constatava que o serviço de acolhida precisava ser desdobrado e ampliado de 
modo a contemplar as situações crescentes e urgentes das pessoas em migração 
ou em busca de proteção como refugiadas. Assim, ao longo do tempo, foi se 
conformando o conceito, e a estrutura correspondente, de um atendimento 
integral que pudesse, minimamente, oferecer respostas a problemas imediatos e 
em longo prazo, de modo a favorecer a inserção socioeconômica e cultural de 
pessoas migrantes, refugiadas e apátridas no país.

Portanto, a fundação do IMDH teve por objetivo consolidar uma instituição 
voltada ao atendimento às necessidades emergenciais e perenes que acompanham 
as mais variadas trajetórias individuais ou familiares, relacionadas a diversos perfis 
de pessoas em situação de mobilidade, incluindo: imigrantes, solicitantes de refúgio, 
refugiados, emigrantes brasileiros retornados ao país, migrantes internos e vítimas 
de tráfico de pessoas. Registros do banco de dados do IMDH, nesses 20 anos, 
apontam que mais de 20 mil pessoas, provenientes de 120 países, foram diretamente 
beneficiadas – número que se desdobra se considerarmos os atendimentos prestados, 
pois, em geral, cada pessoa retorna ao Instituto ou é acompanhada à distância por 
diversas vezes, dentro dos supracitados eixos de atuação. 

A seguir, iremos nos ater aos quatro primeiros eixos, relativos ao atendimento 
direto a pessoas migrantes e refugiadas, tratando do quinto, transversal, mais 
adiante. Para tanto, começaremos a partir de Virginie, cuja história com o IMDH 
sintetiza um protocolo institucional básico de acolhida associado a demandas 
imediatas e de integração social. 

62	  Fundado em 1988 pela Congregação das Irmãs Missionárias de São Carlos Borromeo 
- Scalabrinianas, coube à Ir. Rosita Milesi, juntamente com outras colegas de Congregação, a 
implementação dessa obra. O CSEM é uma instituição internacional que visa fomentar, produzir e 
disseminar conhecimentos científicos e interdisciplinares sobre migrações, deslocamentos forçados 
e processos afins, com ênfase numa abordagem de valorização do protagonismo do migrante. Para 
mais informações: https://www.csem.org.br/. 
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A togolesa Virginie chegou ao Brasil em 2017 com duas filhas, um ano depois 
de seu marido. Sem conhecer nada do país ou da cidade de destino, Brasília, veio 
ao IMDH para dar entrada na documentação dela e das filhas como solicitantes de 
refúgio, além de receber orientações sobre serviços públicos e sobre aulas de Português 
como Língua de Acolhimento, ministradas por organizações parceiras. Junto a isso, 
recebeu doação de alimentos e auxílio financeiro que a apoiaram naquele momento 
inicial e quando deu à luz seu terceiro filho. Costureira de formação, dona de seu 
próprio ateliê no país de origem, com apoio do IMDH também obteve a máquina 
de costura que atualmente lhe permite trabalhar em casa, como empreendedora 
individual. Esse percurso de atendimento foi assim narrado por Virginie:

Quando eu cheguei a Brasília, meu marido não trabalhava, então era difícil. 
E eu mesma não trabalhava, com os filhos... Quando nós chegamos ao 
IMDH, vocês fizeram os documentos. Vocês viram que as crianças tinham 
que ir para a escola e instruíram as crianças à escola. Depois, ao hospital 
também. Vocês nos deram os documentos para a gente ir ao hospital. Em 
casa era mais difícil. No início, nós vínhamos aqui para pegar comida, as 
cestas básicas. Agora a vida está um pouco melhor, porque meu marido 
encontrou trabalho e eu... No começo, eu não falava português, era difícil. 
Mas hoje eu entendo, eu consigo falar um pouco. E também com minhas 
atividades, tudo bem.

Logo, a sequência e a abrangência dos eixos de atuação do IMDH buscam 
atender as demandas das pessoas, conforme nos são apresentadas. Os esforços 
centram-se, assim, em responder às necessidades mais imediatas (como 
regularização de documentos, fornecimento de cestas básicas, itens domésticos 
e auxílio financeiro emergencial) e, gradual e indissociavelmente, em mobilizar 
oportunidades de inserção duradouras na sociedade de acolhida (orientação 
para vinculação à rede pública de serviços sociais, apoio a iniciativas laborais, 
dentre outros). Dessa forma, a expertise do IMDH é construída notadamente 
pelo conhecimento prático, algo que talvez poderíamos designar como uma 
“metodologia empírica”: do que se vê e vive no atendimento, busca-se elaborar 
respostas mais efetivas àquele caso, e, por conseguinte, a casos mais amplos.
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Narramos, com Virginie, um protocolo padrão de atendimento, mas padrão não 
quer dizer rígido, pois não se perde de vista a especificidade comportada em cada 
indivíduo, tampouco as possibilidades de mudança no atendimento e atuação a 
partir do encontro com novas situações. Dessa maneira, é um trabalho em constante 
transformação, que se modifica também em diálogo com novas conjunturas 
migratórias, políticas e legislativas. Vale observar que ele igualmente se modifica 
a partir do que permitem as possibilidades de apoio financeiro e não-financeiro63. 

Essa característica de transformação constante é bastante nítida, por exemplo, 
com o caso da efetivação de parcerias para a oferta de cursos de Língua Portuguesa 
e Introdução à Cultura Brasileira. De iniciativas mais esparsas, a partir de 2009, 
cursos estruturados foram se apresentando a fim de acompanhar o aumento 
significativo de migrantes em Brasília, capitaneado, sobretudo, pelo fluxo de 
haitianos para o Brasil. 

Dada a importância da aprendizagem do idioma para o processo de integração 
local, o IMDH mobiliza a demanda e articula parcerias para viabilizar cursos 
gratuitos de português para refugiados e imigrantes no Distrito Federal, a 
exemplo daqueles oferecidos pelo Núcleo de Ensino e Pesquisa em Português 
para Estrangeiros da Universidade de Brasília (NEPPE/UnB), pelo Observatório 
dos Direitos Humanos do IESB e pelo Projeto Ser+ da Universidade Católica de 
Brasília. Paralelamente, o IMDH trabalha para fortalecer a oferta de tais cursos 
enquanto política pública, por exemplo, por meio do Programa Nacional de 
Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec) e dos Centros Interescolares de 
Línguas (CILs) (COURY; ROVERY, 2017).

63	  Em termos financeiros, o mais importante convênio – atual e historicamente – do IMDH é 
com o ACNUR, responsável em grande parte pela manutenção da estrutura do escritório de Brasília 
e de Boa Vista e pela execução de suas linhas de ação (notadamente, o fornecimento de bolsas 
subsistência para solicitantes de refúgio e refugiados, seguindo critérios de vulnerabilidade). Mais 
recentemente, outro convênio fundamental foi firmado com a Fundación Avina, permitindo ações 
continuadas no campo da integração sociolaboral. Além desses (e do apoio, quando possível, da 
Congregação das Irmãs Scalabrinianas), há diversos projetos apresentados a diferentes instituições, 
que subsidiam ações pontuais ou por limitado período de tempo (como Conferência Nacional dos 
Bispos do Brasil, Fundação Porticus, Instituto C&A, Ministério da Justiça etc.), bem como doações 
de pessoas físicas e jurídicas. Também fundamental para o desenvolvimento das atividades do 
IMDH é o engajamento de colaboradoras(es) não-financeiras(os) e de voluntárias(os). 
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No caminho da integração sociolinguística, torna-se evidente também 
a necessidade de políticas voltadas à produção e distribuição de materiais 
informativos e de apoio à comunicação básica (ibid.). Assim, o IMDH e seus 
parceiros dedicam-se à elaboração e difusão de cartilhas nos idiomas falados 
pelos migrantes, tendo distribuído nacionalmente, entre 2016 e 2019, mais de 50 
mil exemplares de materiais como a “Cartilha Multilíngue – Português, Inglês, 
Francês, Espanhol e Crioulo Haitiano” e o “Guia de Informação sobre Trabalho 
aos Imigrantes e Refugiados”, disponível nesses cinco idiomas. 

Inserção laboral e sentimento de pertença 

Outro exemplo da transformação institucional em diálogo com novas 
demandas e realidades migratórias foi a consolidação do eixo 4 (Trabalho, 
emprego e geração de renda). De atendimentos mais pontuais feitos por 
voluntários e voltados à elaboração de currículos e direcionamento profissional, 
em 2017, configurou-se um setor estruturado e permanente, focado na inserção 
sociolaboral. Atualmente, o setor desenvolve ações de apoio à integração ao 
mercado formal de trabalho, de fomento a iniciativas de geração autônoma de 
renda e de incentivo à qualificação profissional. 

Da percepção geral obtida pelos atendimentos e confirmada pelas entrevistas 
realizadas, o trabalho, mais do que uma fonte de subsistência, se revela condição 
imprescindível para o sentimento de pertença ao país para onde se migrou. A 
esperança futura e o apreço presente ao lugar de acolhida dependem, em grande 
medida, das oportunidades laborais. Essa presunção salientou-se, por exemplo, 
na comparação entre a história de duas pessoas migrantes que, no momento da 
entrevista para este artigo, se encontravam em situações laborais opostas – a do 
emprego formal e a do desemprego.

De um lado, encontrava-se a venezuelana Catalina, um caso emblemático em 
que diversos fatores favoráveis concorreram para o acesso a um trabalho com 
carteira assinada, situação almejada por grande parte das pessoas que o IMDH 
atende. De outro, estava Auguste, haitiano que, após vivenciar a segurança do 
emprego no tempo em que o mercado de trabalho no Brasil estava aquecido, 
passa ultimamente por experiências de trabalho instáveis e intermitentes. 
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A entrevista com Catalina ocorreu exatamente um ano após ela participar 
de uma conferência sobre migrações em uma instituição de ensino em Brasília, 
acompanhando a assistente de integração do IMDH – ocasião em que lhe foi 
oferecido o cargo de auxiliar de serviços gerais que hoje ocupa. O evento foi um 
ponto de virada em seu percurso desde a chegada ao Brasil, vinda da Venezuela, 
de onde nunca pensara em partir. Catalina morava na cidade fronteiriça de Santa 
Elena de Uairén e trabalhava em uma clínica de estética, onde atendia muitas 
clientes brasileiras, em razão dos procedimentos que ofertava, a custos mais 
econômicos do que no Brasil.

Com o agravamento da crise, uma dessas clientes apoiou-a para seguir para 
Brasília, dando-lhe o contato de uma conhecida que lhe ofertou trabalho como 
babá. Contudo, ao chegar à capital federal, a proposta não foi mantida, e Catalina 
viu-se sem suporte, moradia ou perspectivas em uma cidade completamente 
desconhecida. Procurou o IMDH, onde foi apoiada com documentação, cesta 
básica, doação de roupas e bolsa subsistência. Posteriormente, após conversa 
com a diretora, foi-se lhe abrindo uma rede mais ampla de apoio, que culminou 
com acolhida provisória na casa de uma família colaboradora do Instituto e 
com a mencionada oportunidade de trabalho formal. Hoje, Catalina conseguiu 
promover a vinda da Venezuela de dois de seus filhos, e ambos também estão 
empregados, colaborando no sustento de familiares que permaneceram no país 
de origem.

O haitiano Auguste, por sua vez, tomou conhecimento da existência do IMDH 
durante o voo de Manaus a Brasília, em 2013, quando, na mesma aeronave que 
o trazia com a esposa e filhos, viajava coincidentemente a diretora do Instituto. 
Irmã Rosita ajudou-os na chegada e recomendou a ida à instituição, para apoio 
e orientação necessários. A família morava havia mais de um ano em Manaus, 
após partida do Haiti, e rumou para o Distrito Federal em busca de emprego que 
oferecesse melhor remuneração.

Em Brasília, Auguste trabalhou como ajudante de serviços gerais no 
aeroporto e depois como pedreiro em obras na capital. Atualmente, com o 
enfraquecimento do setor de construção civil e a crise econômica no país, 
vê-se muito vulnerável à escassez de oportunidades, principalmente diante do 



110

Caderno de Debates – Outubro 2019

desafio de criar os três filhos nascidos no Brasil. No Haiti, trabalhava como 
mecânico e a esposa, como costureira; hoje estão desempregados e, quando há 
demanda, trabalham informalmente – ele na área de construção civil e ela, em 
serviços domésticos.

Como já sugerido, a vivência laboral é elemento importante para o 
desenvolvimento do afeto e para uma reflexão otimista sobre a permanência 
no país de acolhida. Para Catalina, a oportunidade de trabalho é definida como 
um “momento estelar”, que lhe permitiu resgatar o desejo de retraçar planos 
para o futuro, como trazer os outros filhos e netos da Venezuela e montar um 
empreendimento de estética em Brasília. Por outro lado, a escassez de um trabalho 
fixo faz Auguste pensar no Brasil como um “fim da linha” e alimentar o desejo 
de retorno ao país de origem, diversamente da ideia de recomeço destacada por 
outros entrevistados: 

O Brasil é uma entrada sem saída para imigrante. Não tem saída, não tem 
saída. Tem um pessoal que queria voltar para o Haiti, mas com o quê? Não 
tem dinheiro, como você vai voltar? Não tem dinheiro, não tem trabalho, 
não tem nada, então fica difícil. (...) O meu sonho é voltar para minha terra 
de origem.

Sem pretender o aprofundamento analítico que a questão enseja, esses casos 
foram aqui abordados para demonstrar como um tema que é central na vida dos 
migrantes e refugiados incorpora-se ao campo das preocupações e esforços do 
IMDH. Cabe ressaltar que instituir uma linha de atuação, como a da inserção 
sociolaboral, significa a abertura de oportunidades, mas também a incorporação 
de uma nova escala de desafios. 

Na prospecção de vagas de emprego formal, por exemplo, além das 
dificuldades associadas à conjuntura econômica nacional, somam-se outras, 
como: barreira linguística; diferenças culturais; manifestações de xenofobia; 
desconhecimento por parte de muitos empregadores de que pessoas migrantes 
e refugiadas possuem os mesmos direitos e deveres que os nacionais; e falta 
de valorização das experiências e qualificações profissionais obtidas em 
outros países, notadamente com a dificuldade para a revalidação de diplomas 
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universitários obtidos no exterior. Assim, mesmo entre aqueles que logram se 
inserir no mercado de trabalho formal, muitos não conseguem fazê-lo em sua 
área de formação e atuação prévia.

Também os que optam por empreender autonomamente enfrentam desafios, 
como: a necessidade de adaptação ao mercado brasileiro dos itens produzidos e 
comercializados; o acesso limitado a microcrédito, dificultando o investimento 
inicial necessário para a compra de equipamentos e matérias-primas; o 
estabelecimento de uma rede de clientes; para citar alguns. 

Em resposta a tais desafios, a atuação do Setor de Trabalho do IMDH inclui, 
entre outros serviços: elaboração de currículo; intermediação com potenciais 
empregadores; encaminhamento para entrevistas de seleção; informações sobre 
direitos e deveres trabalhistas; trâmites para obtenção da Carteira de Trabalho 
e Previdência Social (CTPS); incentivo à qualificação profissional, por meio do 
encaminhamento para cursos profissionalizantes; inclusão no programa Jovem 
Aprendiz; informações para o processo de revalidação de diplomas universitários 
obtidos no exterior e; produção de materiais informativos em diversos idiomas. 
Para empreendedores autônomos, os incentivos compreendem, entre outros, o 
fornecimento de equipamentos e matérias-primas; apoio à formalização como 
Microempreendedor Individual; encaminhamento para o SEBRAE e cursos 
de empreendedorismo e; oportunidades de participar em feiras e eventos para 
comercializar seus produtos. 

Mesmo cumprindo essa gama de serviços nos quatro eixos de atuação citados, 
a experiência nos mostra que o processo de integração depende também de 
outros elementos. Da perspectiva dos próprios sujeitos migrantes que hoje se 
sentem parte da sociedade de acolhida e projetam seu futuro no Brasil, pudemos 
observar, complementarmente, a influência de fatores intangíveis, os quais serão 
abordados a seguir. 

Eixos transversais e imateriais de atuação: a construção de redes de 
apoio e de pontes de afeto

Para além dos eixos protocolares, as entrevistas sinalizaram-nos que os 
atendimentos prestados alcançam uma esfera de improvável registro em relatórios 
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e estatísticas. Essa esfera relaciona-se a aspectos imateriais e transversais da atuação 
do IMDH, sendo o primeiro deles a construção de redes de apoio comunitárias 
e institucionais. Foi por meio dessas redes que Catalina, por exemplo, encontrou 
um local provisório de moradia e estabeleceu contato com uma organização 
que veio a lhe oferecer um emprego. O segundo é de alçada mais motivacional 
e refere-se à sensação de “estar junto”, de poder contar com uma instituição que 
ajuda a elaborar um plano e a traçar uma estratégia de permanência no novo país. 
Nas palavras de Catalina: “O IMDH me direcionou, abriu meus olhos; eu estava 
cega, não sabia para onde caminhar. É como se fosse um amigo de verdade. Me 
aconselhou sobre onde ir e como fazer”.

Para aprofundar esses pontos, agregaremos as histórias de Mohammed e de 
Fátima – ambos sírios apoiados pelo IMDH em iniciativas de empreendedorismo 
no ramo da culinária. Ao apontar para uma dimensão de afeto, essas histórias 
fortalecem a ideia de um desempenho “extraoficial” do Instituto, que não se 
apresenta em informes ou documentos, mas que tem papel fundamental no bom 
andamento de todos os outros eixos.

Mohammed ficou um ano em Brasília, com a esposa e os três filhos em idade 
escolar, sem trabalho, mantendo-se com o dinheiro trazido da Síria.  Em 2014, 
veio ao Brasil por ter sido, conforme relembra, o único país que concedia visto 
para sírios à época. No novo país, ante a escassez de perspectivas que perdurava, 
encontrou na internet – com a ajuda dos filhos que já falavam bem o português 
– “uma organização que ajudava os refugiados”, com sede em Brasília. Dirigiu-se 
ao ACNUR, informado na página pesquisada, de onde partiu com a indicação de 
seguir para o IMDH. 

Na mesma época, a partir do anúncio de um jornal, interessou-se pelo aluguel 
de uma loja, com cozinha parcialmente montada. Aquele lugar se tornaria o 
restaurante de comida árabe que mantém hoje com a esposa. O contato com o 
IMDH permitiu o direcionamento para aulas de português, a aquisição de uma 
máquina de moer carne para quibe e, principalmente, clientes: “Depois de um 
mês mais ou menos, a Irmã Rosita começou a me mandar clientes, eu precisava 
de clientes para começar. Essas coisas mudaram minha vida”. 
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Na Síria, Mohammed era também comerciante, mas de roupas femininas. A 
escolha de trabalhar com culinária no Brasil se deu por conveniência linguística, 
pois seu negócio anterior exigia grande empenho na arte da conversação: “Com 
comida, não precisa falar muito. Está tudo escrito no cardápio e os nomes são iguais 
em qualquer língua: shawarma, quibe...”. O novo contexto de vida possibilitou 
uma transformação na dinâmica familiar talvez inesperada: Khadija, a esposa de 
Mohammed, que não trabalhava e “nunca saía de casa” na Síria, assume a cozinha, 
a gestão, a relação com funcionários e uma notável desenvoltura com o português. 
Mohammed reflete sobre esse protagonismo da esposa: 

Ela fica muito feliz de trabalhar aqui. Eu falo para ela descansar, mas ela 
não quer parar, só quer trabalhar. Na Síria, ela não podia trabalhar, porque 
o povo fala muito e não precisava também. Aqui precisa e aqui pode, porque 
toda mulher trabalha.

De modo semelhante, a história de Fátima também aponta para uma 
reconfiguração do papel feminino na interface entre esfera doméstica e pública, 
por meio de um empreendimento gastronômico, provocada pela circunstância 
do refúgio64. Fátima não sabia dizer nem água em português quando chegou a 
Brasília e teve de enfrentar, já na semana inaugural, os primeiros episódios do que 
seria um longo e crítico período de internação de seu marido, Youssef, em função 
de um tratamento dentário mal feito. 

Com o tratamento, foi-se a reserva de dinheiro da família, e Fátima, mãe de três 
meninas, outrora reservada e caseira professora de inglês na Síria, transformou-

64	  Os casos de Khadija, Fátima, Virginie e Catalina suscitam a reflexão sobre o papel do 
trabalho na reconfiguração familiar e no empoderamento feminino em situações de migração e 
refúgio – aspecto importante de se ressaltar, mas ao qual não poderemos nos deter no âmbito deste 
artigo. Consideramos o protagonismo feminino, fortalecido pelo fomento a iniciativas de geração 
autônoma de renda e outras formas de trabalho/emprego digno, um desdobramento da atuação 
do IMDH. Em Brasília ou Roraima, empenhamos especial atenção às mulheres e crianças, algo 
especialmente sensível e necessário no quadro de feminização das migrações que se nota em termos 
globais e que, especificamente no Brasil, acentua-se com o fluxo de mulheres venezuelanas, muitas 
delas chefes de família. 
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se em uma figura de força e esteio jamais imaginada. “Como meu esposo ficou 
doente por um ano quando chegamos aqui, eu pensava que precisava ser tudo 
para minhas filhas: mãe, pai, família, país”. A respeito disso, refletiu a filha mais 
velha: “Ela mudou, teve mais responsabilidade, teve que trabalhar, tinha que 
cuidar da gente. Meu pai estava doente e a gente era criança, então ela teve que 
ser a figura forte”.

Chegaram ao IMDH após três meses no Brasil, por indicação de conhecidos da 
igreja que frequentavam. O Instituto, embora limitado para apoiar especificamente 
com a questão médica, forneceu guarida em dimensões recorrentemente marcadas 
na narrativa de Fátima: referência afetiva e abertura à rede de apoio local. Sobre 
isso, pontuou: 

Eu me senti segura quando conheci a Irmã Rosita, pois sabia que teria com 
quem falar quando precisasse de algo. Depois disso, ela passou a mandar 
várias pessoas na minha casa (amigos dela, voluntários do IMDH etc.) para 
me ajudar e aí eu sabia que não estava sozinha.

Essa rede foi fundamental para o fortalecimento de contatos e clientela do 
empreendimento de culinária árabe iniciado em Brasília, que envolveu toda 
a família e passou a garantir a renda doméstica mensal. Após longo tempo 
vendendo doces, salgados e refeições sírias em feiras, na rua e sob encomenda, 
o casal recentemente venceu rigorosa seleção para alugar o restaurante de 
uma representação diplomática em Brasília, permitindo-lhes alcançar a 
estabilidade financeira. Hoje, Fátima e Youssef, que era engenheiro civil na 
Síria, gerenciam o restaurante e mantêm uma equipe de brasileiros por eles 
contratados formalmente.

Durante a entrevista, não só Fátima, como também seu marido e filhas 
presentes naquele momento, delongaram-se sobre aspectos não mensuráveis do 
trabalho de acolhida ao refletir sobre a relação da família com o IMDH. Essa 
percepção expressou-se por meio de termos como: segurança, companhia, 
confiança e “poder contar”. Nas palavras de Fátima: “Na minha vida, foi a primeira 
vez, como refugiada, que me senti mais segura. Tinha um lugar onde eu sabia que 
podia ir caso precisasse”. Sua filha complementou: “É como um abrigo para todo 
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mundo. Quando estrangeiros saem de seu país, eles se sentem muito sozinhos, 
não têm ninguém para ajudá-los mesmo em questões simples. Ter esse lugar que 
ajuda é muito importante”. 

Esse entendimento esteve igualmente presente na entrevista com Mohammed:

Tem uma coisa mais importante para mim: quando a Irmã Rosita falou 
que ia me ajudar eu senti ‘tem alguém para me ajudar’. Quando ela me 
ligou para falar sobre a máquina [de moer carne, adquirida pelo IMDH 
para equipar seu restaurante], o mais importante foi saber que eu não 
estava mais sozinho, tinha alguém para me ajudar. Eu estava fazendo 
a minha parte para abrir o restaurante, mas não conseguia sozinho, foi 
importante ter esse ‘empurrão’ inicial, o IMDH fez isso por mim. Saber 
que eu não estava mais sozinho foi o mais importante de tudo. ‘Tem gente 
comigo’, pensei.

Acepção semelhante foi notável também nos outros relatos. Nas entrevistas, 
quando perguntávamos: “Qual foi o papel do IMDH na sua integração social/
melhoria de vida no Brasil?”, pensávamos que obteríamos uma ênfase em 
determinado aspecto do atendimento formal prestado e assim mapearíamos, 
naquele quadro de dados, qual fator de integração seria destacado como o mais 
relevante. Mas as respostas se abriam e insistiam nessa seara do afeto: “Para 
mim, o IMDH foi uma família mesmo, eu acho que a palavra certa é essa, 
porque não é simplesmente amigo”; “No momento de maior vulnerabilidade da 
minha vida, apareceu o IMDH”; “O IMDH ficou como amigo até agora”; “lutou 
com a gente, a mesma luta”; “acreditou que dava certo”; “falou: pode voltar que 
a gente está aqui para ajudar vocês”; “deu conselho para crescer na vida”, foram 
algumas das reflexões apresentadas.

Por meio dessas interlocuções, dávamo-nos conta de quanto extravasar o 
espaço formal da prestação de serviços é fundamental, inclusive como prática 
institucional. Além disso, ao expandirem o conceito de atendimento para zonas 
intangíveis, as pessoas entrevistadas, mais do que falar sobre o IMDH, falavam a 
partir do IMDH. Em outras palavras, essa compreensão informa-nos sobre um 
modus operandi e uma disposição de atendimento das instituições da sociedade 
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civil em geral que trabalham diretamente com pessoas migrantes e refugiadas; e, 
assim, sinaliza para uma dimensão importante de se considerar quando refletimos 
sobre políticas de integração. 

Através desses diálogos, munidas de novos elementos, podemos retomar a 
indagação que pauta nosso protocolo de atendimento: “o que pode ser feito para 
apoiar a integração de pessoas migrantes, refugiadas, solicitantes de refúgio e 
apátridas no Brasil?”. Como, nas entrevistas realizadas, a elaboração do sentimento 
de ter alguém próximo mostrou-se determinante nesse processo, talvez uma 
maneira resumida de responder a essa pergunta seja: construção de uma política 
de proximidade. 

Essa proximidade sintetiza as diversas naturezas de atendimentos, entre 
emergenciais e duradouros, mensuráveis e intangíveis. Pressupõe também a ideia 
de favorecer trâmites de regularização documental e de inserção socioeconômica, 
bem como o pertencimento afetivo e a formação de redes comunitárias. Existir 
em rede, sentir-se parte, não estar sozinho, ter com quem contar, ter alguém com 
quem lutar junto... são elementos que não se anunciam com a premência de uma 
cesta básica ou de um medicamento, mas são igualmente necessários à existência 
e à experiência humanas. 

Além disso, essa percepção possibilita-nos contemplar o quinto eixo 
formal de atuação do IMDH, o da incidência política, que trataremos a seguir. 
Podemos dizer que o campo de advocacy é, da mesma maneira, informado 
e movido pela ideia de proximidade, uma vez que procura aproximar duas 
pontas, quais sejam, as histórias e demandas individuais de pessoas migrantes, 
refugiadas e apátridas com as esferas de tomada de decisão. A atuação do 
IMDH em espaços de formulação de políticas é alimentada pela vivência dos 
atendimentos diretos. Longe de ser anônima e impessoal, é informada por 
muitas vidas.

Do micro ao macro: a incidência política aproximando rostos e 
processos

Logo após sua chegada ao Brasil, há cinco anos, James foi levado ao IMDH 
por um amigo ganês, como ele, para receber orientações sobre documentação. 
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Era um momento incerto; James não falava português, tinha um protocolo de 
refúgio e pouco conhecia do país além do fato de ter sediado a Copa do Mundo 
de Futebol.

Sua trajetória laboral foi um misto de sorte, conjuntura econômica favorável 
e determinação pessoal. Estava havia pouco em Brasília e provisoriamente 
abrigado na casa de um conterrâneo, quando uma pessoa passou de carro pela 
rua onde James conversava com outro ganês ofertando-lhes emprego. Era de 
uma empresa que terceirizava trabalhadores de serviços gerais. Por meio dela, 
após passar por uma distribuidora de alimentos e uma entidade do Judiciário, 
está há dois anos lotado como garçom em um órgão do Executivo Federal.

James mostra apreço pelo trabalho, que o possibilita transitar por um espaço 
que abriga altas instâncias de poder governamental: “Gosto muito de trabalhar 
onde estou. Lá eu faço muitas coisas, a gente atende pessoas de fora... Se falam 
inglês, eu mesmo que atendo”. Acessa diversos gabinetes, lida com representantes 
de diferentes níveis hierárquicos e acompanha eventos e reuniões oficiais. Em 
uma dessas – que tratava sobre a Operação Acolhida65 –, reencontrou a diretora 
do IMDH. James relembrou: 

O dia em que a Irmã Rosita me encontrou na reunião... eu sempre falava para 
ela onde eu estava trabalhando, mas eu acho que ela não estava acreditando 
[riso]. Quando eu fui lá para servi-la, ela anunciou para todo mundo na 
sala. Porque lá eles estavam falando sobre o pessoal da Venezuela, então ela 
falou assim [para as pessoas presentes]: ‘Viu, agora tem um ganês que está 
trabalhando aqui! Quem sabe vai ter uma pessoa venezuelana trabalhando 
aqui. Essa é a importância’.

65	  A Operação Acolhida é um programa conjunto entre Governo Federal, organismos 
internacionais e sociedade civil, voltado à proteção e assistência às pessoas venezuelanas que chegam 
ao Brasil pela fronteira com Roraima. Coordenado pelo Comitê Federal de Assistência Emergencial 
(chefiado pela Casa Civil da Presidência da República), o programa organiza e provê serviços 
como registro, documentação, abrigamento temporário e interiorização voluntária de migrantes e 
solicitantes de refúgio venezuelanos para outros estados do país. 
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Essa passagem revela uma coincidência e incita uma reflexão por parte 
de James, que inspira a nossa própria. Embora se atendo ao entusiasmo do 
reencontro em um contexto peculiar, James não deixa de observar como Irmã 
Rosita apresentou às pessoas presentes a experiência dele na intenção de embasar 
argumentos a favor da integração de outro grupo de migrantes em situação de 
vulnerabilidade, agora venezuelanos.

Esse episódio ajuda a ilustrar como o conhecimento dos casos específicos, 
resultado das escutas cotidianas, dá vida ao posicionamento público do IMDH em 
esferas onde as pessoas pelas quais a instituição se mobiliza não costumam estar 
presentes fisicamente. No caso narrado, a participação de um sujeito migrante 
não se deu somente no nível do discurso; James estava literalmente presente, o 
que contribuiu para dar mais eloquência à defesa da acolhida na reunião sobre 
migração venezuelana. 

A história de James e de outros conterrâneos alimentara trabalhos anteriores 
de incidência política: em 2014, observou-se uma intensificação da chegada de 
imigrantes ganeses ao Brasil, muitos deles vindo a se estabelecer no Distrito 
Federal. Encontravam-se, à época, em situação de grande vulnerabilidade: não 
conseguiam se comunicar em português; vários estavam indocumentados ou com 
visto de turista, condição que os impedia de acessar o mercado de trabalho formal 
e programas públicos de assistência social; e, sem recursos próprios para custear 
sua subsistência, residiam em moradias precárias, muitas vezes compartilhadas 
por até vinte pessoas.

O IMDH, então, mobilizou a rede local de proteção, organizando uma força-
tarefa com apoio da Polícia Federal para documentação do grupo, com emissão 
do Protocolo de Solicitação de Refúgio, Cadastro de Pessoa Física (CPF) e CTPS. 
Apoiou-os dentro dos já citados eixos de atuação, incluindo auxílio financeiro 
emergencial, doações materiais, organização de cursos gratuitos de português, 
visitas domiciliares e busca de oportunidades de trabalho. A comunidade ganesa 
em Brasília já estava bastante integrada à sociedade local e ativa no mercado de 
trabalho quando, em 2015, surgiu um novo desafio: o CONARE começava a 
apreciar suas solicitações de refúgio, sinalizando o indeferimento dos pedidos, 
por não haver identificado fundado temor de perseguição. 
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Evidenciou-se, assim, o limbo jurídico em que o grupo se encontrava, sob 
o risco de, subitamente, ficarem todos indocumentados, perderem o direito de 
trabalhar formalmente no Brasil e verem-se forçados a deixar o país, depois 
de já haverem começado a construir uma vida aqui. Determinado a evitar que 
isso acontecesse, o IMDH, em parceria com a Defensoria Pública da União 
(DPU), estudou alternativas e preparou um processo coletivo em que solicitava 
ao Conselho Nacional de Imigração (CNIg), órgão na ocasião vinculado ao 
Ministério do Trabalho e Emprego, a concessão de residência permanente a um 
grupo de 335 nacionais de Gana (James dentre eles)66. O requerimento baseava-
se na Resolução nº 27 do CNIg, relativa aos pedidos de residência para casos 
omissos ou especiais. James rememora esse período: 

Todo mundo [referindo-se à comunidade ganesa residente no Distrito 
Federal à época] veio aqui pedir o documento de refugiado, mas nós não 
éramos refugiados porque não estávamos fugindo de guerra no nosso 
país. (...) [Irmã Rosita e a equipe do IMDH] fizeram uma reunião com 
a gente na Católica [Universidade Católica de Brasília], explicaram tudo 
para a gente. (...) Ela [Irmã Rosita] estava preparando outro plano para 
nós, porque ela já tinha ido conversar com o CONARE. (...) Ela sempre 
conversava comigo: ‘James, eu quero que você mande foto do serviço que 
você está fazendo, o órgão que você está trabalhando’. (...) Um dia chamou 
umas seis pessoas de Gana para nós fazermos uma reunião no Ministério 
(...) e cada um mostrava o contrato no serviço. 

66	  O IMDH, através do Setor de Proteção, formula e acompanha procedimentos de 
regularização migratória e solicitações de refúgio. Para tanto, atua em três frentes principais: a 
representação da sociedade civil junto ao Comitê Nacional para os Refugiados (CONARE) – com 
a condução de entrevistas de elegibilidade com solicitantes de refúgio, a elaboração de parecer 
técnico para eventual apresentação ao CONARE e participação em reuniões; na assistência jurídica 
aos imigrantes, refugiados e solicitantes de refúgio, tanto no âmbito do processo administrativo 
de refúgio, quanto em consultas jurídicas referentes a questões cotidianas decorrentes da 
permanência no país; e em ações de advocacy para acesso a serviços jurídicos nacionais, com 
gestões regulares em parceria com representantes da Defensoria Pública da União, do Ministério 
Público Federal, da Promotoria de Justiça Cível e de Defesa dos Direitos Individuais, Difusos e 
Coletivos da Infância e da Juventude, do Ministério Público do Trabalho e outras entidades civis 
em diversos estados brasileiros.
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Em dezembro de 2015, o CNIg decidiu, por unanimidade, pelo deferimento 
do pedido. Meses depois, em fevereiro de 2016, a decisão de concessão da 
residência permanente foi publicada no Diário Oficial da União (DOU), em 
um dia memorável para o ganês, como ele mesmo relata: “Para mim, aquele 
dia eu não consegui dormir. Eu sempre ficava olhando a internet [consultando 
o DOU], procurando se meu nome estava. Eu fiquei muito feliz, porque esses 
documentos eram muito importantes para mim”. Após o deferimento em relação 
ao grupo original, a boa prática estabelecida pela parceria entre o IMDH e a DPU 
foi replicada por outros grupos de solicitantes de refúgio em diversos locais do 
Brasil, resultando, nos anos seguintes, na concessão de residência permanente a 
mais de cinco mil nacionais de diversos países (como Gana, Senegal, Bangladesh, 
Paquistão e Cuba).

Como no caso dos ganeses, há outros episódios de incidência política que  
ilustram como o trabalho de atendimento direto permite dar nomes e rostos a 
processos mais abrangentes, trazendo “pessoalidade” a conjunturas que, por sua 
amplitude, tendem a invisibilizar pessoas em massas anônimas. As conquistas 
que serão destacadas brevemente a seguir demonstram uma amplificação dessa 
premissa, ao somar a expertise empírica de diversas instituições para embasar o 
posicionamento público sobre determinados temas. 

A Rede Solidária para Migrantes e Refugiados (RedeMiR): 
fortalecendo a incidência política e aproximando trabalhos de base

Os avanços e conquistas no tema das migrações e refúgio no Brasil decorrem, 
em grande medida, da articulação de várias organizações que fundamentam sua 
atuação na díade entre trabalho de base e incidência política. Como resultado de 
seu trabalho na ponta, essas entidades têm conhecimento privilegiado da realidade 
e dos desafios práticos enfrentados cotidianamente pelos migrantes em todas as 
regiões do país. A experiência e prática acumuladas têm sido, dessa maneira, 
fundamentais na elaboração de respostas aos desafios migratórios enfrentados 
pelo Brasil recentemente.

Essa articulação remonta aos anos 90, ao longo do processo que culminou 
com a aprovação da Lei de Refúgio brasileira (Lei nº 9.474/1997), marcado pela 
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ação tripartite, envolvendo instâncias do governo, o ACNUR e a sociedade civil 
organizada (MILESI; ANDRADE, 2017, p. 55). Na época, o CSEM, dirigido 
por Ir. Rosita Milesi, promoveu a articulação entre diversas organizações da 
sociedade civil, que apoiaram fortemente os avanços que a referida lei viria a 
contemplar. Para citar um item fundamental, recorda-se a inclusão da cláusula 
de grave e generalizada violação de direitos humanos como base para o 
reconhecimento da condição de refugiado (Art. 1º, inciso III, da Lei 9474/1997). 
Atualmente, esse dispositivo embasa a concessão de refúgio para nacionais da 
Síria e da Venezuela67.

A articulação promovida quando da tramitação do Projeto de Lei de 
Refugiados no Congresso Nacional também recobria o funcionamento 
de Núcleos de Atendimento Jurídico em diversas cidades brasileiras, que 
acompanharam e defenderam milhares de processos de regularização de 
migrantes residentes em todas as regiões do país. Nesse contexto de cooperação 
mútua, emergia a convicção entre as entidades de que agir articuladamente era 
a melhor forma de alcançar o território nacional e fazer frente aos desafios que 
se apresentavam. Dessa experiência, nasceu, em 2004, a Rede Solidária para 
Migrantes e Refugiados (RedeMiR), uma iniciativa do IMDH, que recebeu 
grande apoio do ACNUR.

Atualmente, a RedeMiR reúne cerca de 60 entidades presentes nas cinco 
regiões do país. Embora com identidade e objetivos semelhantes, cada 
organização participante preserva sua autonomia e formas próprias de atuação. 
O intercâmbio entre as instituições dá-se remota e, ao menos uma vez por 
ano, presencialmente, com a realização do Encontro Nacional, habitualmente 
em Brasília. Desde 2004, ano de sua primeira edição, o Encontro da RedeMiR 
dedica-se a capacitar agentes, partilhar boas práticas e lições aprendidas, discutir 
formas de aprimorar instrumentos legais e administrativos, propor políticas 
públicas e monitorar sua implementação.

67	  Segundo dados do CONARE, 40% dos refugiados reconhecidos no Brasil entre 2011 
e 2018 são nacionais da Síria e 52% das solicitações de refúgio em trâmite atualmente são de 
venezuelanos. Dados disponíveis em: https://www.justica.gov.br/seus-direitos/refugio/refugio-
em-numeros.
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O Encontro anual proporciona também espaço privilegiado de interlocução 
entre os envolvidos nos esforços protetivos no Brasil, ao integrar em suas discussões 
representantes de instâncias governamentais, organizações internacionais e 
entidades sociais, inclusive grupos de migrantes, refugiados e apátridas. Fruto 
desses diálogos interinstitucionais, podemos destacar o estabelecimento do 
“Grupo de Trabalho para Incidência”, durante o Encontro da RedeMiR em 2015, 
com o objetivo de fortalecer as ações de advocacy das entidades-membro da Rede, 
sobretudo, frente ao processo legislativo que culminou na aprovação da nova Lei 
de Migração (Lei nº 13.445/2017). 

Os membros do referido Grupo de Trabalho participaram de reuniões com 
parlamentares e de audiências públicas no Congresso, sugerindo alterações e 
melhorias ao texto legal e buscando angariar apoio político e social para suas 
propostas68. A Lei 13.445/2017, vale lembrar, representou uma mudança de 
paradigma no tratamento dado à questão migratória no Brasil – de uma perspectiva 
de segurança nacional, para uma abordagem focada nos direitos humanos das 
pessoas em mobilidade. Após sua aprovação, os esforços de incidência da RedeMiR 
continuaram, tendo se voltado à sua regulamentação e também a outros processos 
legislativos relacionados às questões de migração e refúgio.  

Os resultados que essa articulação ampla e permanente permite produzir no 
campo de avanços legislativos são, de forma interligada, percebidos também no 
aprimoramento do atendimento direto a migrantes e refugiados. Nos casos de 
fluxos mais expressivos, em razão do trabalho de base efetuado, as entidades-
membro da Rede atuam como “termômetro” em regiões de fronteira e tornam-se 
fontes privilegiadas das demandas e desafios de novos contextos de mobilidade 
humana – ao mesmo tempo em que são, com frequência, as primeiras entidades a 
prover serviços de acolhida emergencial. 

Essa atuação foi notável em diversas ocasiões em favor de grupos de migrantes 
de diferentes nacionalidades presentes no Brasil, e, de modo particular, frente ao 
fluxo migratório de pessoas haitianas e, mais recentemente, o de venezuelanas. 

68	  Uma análise detalhada do processo legislativo e da articulação de diversas entidades para 
a aprovação da Nova Lei de Migração, encontra-se em Sprandel, 2018.
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Desde 2010, graças à sua capilaridade, entidades sociais e pastorais acolhiam os 
migrantes haitianos que chegavam ao país pela fronteira norte, em situação de 
grande vulnerabilidade, prestando-lhes assistência humanitária emergencial, 
bem como apoiando seu deslocamento para outras regiões brasileiras. 
Simultaneamente, noticiavam às autoridades governamentais necessidades 
concretas de atendimento, demandando respostas urgentes e consistentes. Nesse 
contexto, os esforços de incidência da RedeMiR contribuíram, dentre outras 
conquistas, para a decisão do Governo Federal de conceder residência por razões 
humanitárias a nacionais do Haiti. 

Anos depois, a partir de 2016, quando começou a se intensificar a migração 
venezuelana para o Brasil por Roraima, entidades de base que já atuavam no 
estado – como a Paróquia Sagrado Coração de Jesus, na cidade fronteiriça 
de Pacaraima, e o Centro de Migrações e Direitos Humanos (CMDH), em 
Boa Vista – tiveram importante papel na identificação do novo fluxo e nas 
primeiras respostas às demandas a ele associadas69 (MILESI; COURY, 2018). 
Com o corpus de experiência e conhecimento mobilizados, as organizações 
da sociedade civil desempenharam importante papel no âmbito do diálogo 
estabelecido com os órgãos de governo e organismos internacionais para o 
estabelecimento de estruturas locais e a ampliação da presença de instituições, 
compreendendo esforços conjuntos para documentação, registro, abrigamento 
temporário, integração local e interiorização voluntária de migrantes e 
solicitantes de refúgio venezuelanos.

Se compararmos essas experiências de fluxos migratórios mais expressivos 
vivenciados pelo Brasil recentemente, pode-se observar uma qualificação 

69	  O IMDH iniciou sua atuação em Boa Vista apoiando ações do Centro de Migrações 
e Direitos Humanos, até abrir um escritório próprio, o IMDH Solidário, em março de 2018. Em 
parceria com a Paróquia Nossa Senhora da Consolata, o IMDH Solidário atende principalmente 
mulheres e crianças venezuelanas em situação de vulnerabilidade em eixos de atuação bastante 
semelhantes aos desempenhados em Brasília – sobressaindo-se, nesse contexto, os trâmites para 
documentação e regularização migratória e a concessão de bolsas subsistência. Em Pacaraima, 
o IMDH apoia o Café Fraterno da Paróquia Sagrado Coração de Jesus (que oferece diariamente 
café da manhã para cerca de 800 pessoas), o Centro Pastoral para Imigrantes (CEPAI) e o Centro 
de Atendimento Infantil (que realiza atividades de arte-educação em meio período com crianças, 
especialmente da etnia indígena Warao, que estão em abrigos na cidade). 
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crescente na resposta de acolhida, mas ainda é necessário consolidar uma 
política nacional permanente e antecipatória, e não somente reativa a 
circunstâncias específicas (MILESI; COURY; ROVERY, 2017). Frente a esse 
desafio, os canais de intercâmbio proporcionados pela RedeMiR asseguram 
que uma variedade de informações fáticas, contextualizadas e regularmente 
atualizadas sejam transmitidas aos tomadores de decisão, servindo como 
importante insumo para o aperfeiçoamento dos mecanismos nacionais de 
acolhida e proteção.

Com a RedeMiR, a ideia de proximidade elaborada ao longo deste artigo 
ganha um novo desdobramento. A capacidade de realização do IMDH estaria 
comprometida não fosse a construção de uma política de proximidade de caráter 
geográfico, a qual permite tecer uma malha que reúne instituições de todo o Brasil, 
que têm o trabalho de base em sua essência. A atuação colaborativa e em rede 
dessas entidades fortalece a incidência política, amplia a capilaridade da acolhida, 
promove a melhoria do atendimento e contribui para a qualificação gradativa da 
resposta brasileira a novos desafios migratórios.

O futuro

Alinhavando os argumentos expostos, poderíamos dizer que o trabalho do 
IMDH consiste na prática cotidiana de uma micropolítica da proximidade, isto 
é, na mediação das relações de pessoas migrantes e refugiadas com o que lhes é 
inicialmente estranho em múltiplas esferas (documental, linguística, de costumes 
e afetos). Por meio dela, vislumbra-se, em outra escala, uma macropolítica de 
proximidade, ao se fazer com que essas histórias individuais influenciem processos 
decisórios legislativos e administrativos abrangentes.

Dessa forma, a atuação do IMDH lança-se ao curto e médio prazo, ao responder 
a demandas emergenciais (como apoio financeiro e material) e de integração social 
(como documentação, inserção laboral e acesso à educação e à aprendizagem do 
idioma). E se lança também ao longo prazo, algo que se observa nos esforços de 
incidência por leis e políticas inclusivas, assim como nas ocasiões em que as pessoas 
atendidas formulam projetos vindouros no Brasil – este país outrora distante, no 
qual muitas vezes ainda vivem em uma situação longe da ideal. 
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A integração socioeconômica e a elaboração de pertença e apreço transparecem 
quando pessoas migrantes e refugiadas conseguem elaborar um desejo de futuro 
no país, quando seus planos individuais e familiares são retraçados nesse novo 
território “geoafetivo”. É nesse sentido que nos permitimos sinalizar que o ver e 
agir do IMDH acabam atuando também na dimensão do que se sonha para muito 
além de hoje.

São reveladoras, assim, as reflexões sobre o futuro que as entrevistas 
evidenciaram. Mesmo nos relatos mais críticos, a esperança é lançada, 
especialmente quando se projetam as expectativas em relação aos filhos. Virginie, 
por exemplo, quer ver sua oficina de costura prosperar para ser “verdadeiramente 
feliz”, revivendo o tempo de seu movimentado ateliê no Togo, em que coordenava 
aprendizes tais como ela fora um dia. Ao mesmo tempo, deseja que as filhas sigam 
estudando para as carreiras de jornalista e médica, que aspiram seguir. O filho, 
segundo os pais, será jogador de futebol.

Já Fátima e Youssef pretendem escrever um livro de memórias, além de ensinar 
culinária em um programa televisivo. A filha mais velha do casal foi aprovada no 
curso de Farmácia, na Universidade de Brasília; a do meio quer cursar Relações 
Internacionais; e a caçula, hoje com sete anos de idade, diverte a família ao dizer 
que quer ser “dentista, porque dá muito dinheiro” – conclusão a que chegou ao ver 
o patrimônio familiar consumido com os custos do tratamento do pai logo que 
chegaram ao Brasil.

Catalina sonha também em escrever um livro, retomando uma experiência 
iniciada aos 11 anos de idade. Ainda não definiu se seria uma obra de ficção ou 
um relato sobre a Venezuela e a situação dos imigrantes. Almeja, igualmente, 
voltar a atuar como esteticista, inclusive abrindo sua própria clínica: “Daqui a 
cinco anos? Me imagino aqui no Brasil, com negócios de sucesso”...

Da mesma maneira, Mohammed planeja iniciar novo empreendimento, 
deixando o restaurante para a gestão exclusiva da esposa. “Eu não preciso fazer mais 
nada aqui. Ela faz tudo”, constata. Sente falta dos familiares da Síria, mas não cogita 
o retorno – “Meus filhos, se eu falo em voltar para Síria, dizem ‘se você quiser voltar, 
volta sozinho’”. Do Brasil, as filhas, especialmente, gostam da liberdade feminina e 
de não haver restrições religiosas e sociais ao trabalho das mulheres.
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Pessimista no presente, Auguste alimenta o sonho através do futuro dos filhos, 
pelo estudo: “A palavra que eu sempre deixo para os meus filhos é estudar. Se 
você quiser chegar a ser alguém amanhã na sua vida, tem que estudar, e aí você 
consegue qualquer coisa. Ao futuro, amanhã”. Apesar de mais cético quanto à sua 
experiência migratória, ele próprio inicia um plano através do estudo, ao encetar 
um curso profissionalizante na área de mecânica automobilística.

Voltar para Gana, mas só a passeio, é o desejo de James, que já não se vê mais 
longe do Brasil: “Brasília é bom para mim. Então eu não tenho coragem para 
morar em outro lugar”. Quer trazer parentes e comprar, com sua companheira, 
que é costureira, a quarta máquina da oficina que mantêm em casa. Pessoalmente, 
planeja estudar outros idiomas, agregando-os ao inglês materno e ao português já 
fluente – “para eu conseguir trabalhar lá no Itamaraty, esse é o meu pensamento”.

E é aprendendo com as pessoas que atende, reinventando-se com o que a vida 
apresenta, que o IMDH também elabora seus desejos institucionais a curto, médio 
e longo prazo. Projetar um futuro acolhedor para pessoas migrantes, refugiadas 
e apátridas no Brasil é o que nos faz mover no agora e o que nos motiva, mesmo 
na adversidade, à construção de uma cultura de proximidade e afeto. Ainda que 
lidemos diariamente com dificuldades muito concretas – ou quem sabe por conta 
disso –, o nosso trabalho, à semelhança das pessoas que atendemos e que foram 
entrevistadas para este artigo, nos permite imaginar dias melhores.

Esse ânimo é continuamente fortalecido por percebermos que se trata de 
um esforço compartilhado. A determinação do IMDH para trilhar seu caminho 
é renovada pela parceria de diversas pessoas e instituições, que dispuseram e 
dispõem suas habilidades e capacidades para aprimorar nosso trabalho. Nessa 
direção, gostaríamos expressamente de agradecer a todas as entidades e pessoas 
que colaboraram (e seguem colaborando) financeiramente para a manutenção do 
IMDH, de suas atividades e projetos, bem como as redes de apoiadoras(es) que 
atendem regularmente solicitações de doação. 

Além disso, é fundamental destacar que o alcance das realizações é garantido 
graças à dedicação das(os) funcionárias(os) e das(os) voluntárias(os) que dia a 
dia prestam apoio aos diferentes setores do Instituto. Por fim, é imprescindível 
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registrar o agradecimento à Ir. Rosita Milesi, ao Pe. Virgílio Leite Uchoa e à 
Maria Luiza Shimano – fundadores do IMDH –, pela iniciativa e oportunidade 
de ver multiplicados ao longo de 20 anos os sonhos de acolher, proteger, 
promover e integrar migrantes e refugiados; e também à Congregação das Irmãs 
Scalabrinianas, por sua presença e atuação nessa obra concreta do IMDH e em 27 
países do mundo.

Uma palavra final sobre proximidade é necessária. É importante lembrar 
que nosso objetivo não se volta apenas às pessoas imigrantes, refugiadas e 
apátridas, mas também à sociedade que as acolhe. É disso que fala o propósito 
de integração social. Nesse sentido, perseguimos a missão de ecoar a mensagem 
do quanto nos faz bem receber bem e de como migrantes engrandecem o nosso 
país. Lutamos para construir uma disposição pública à acolhida humanitária; 
para fortalecer o sentimento de que nos expandimos individual e coletivamente 
quando incluímos a alteridade; para desafiar o estabelecimento de muros físicos e 
simbólicos, e consequentemente o medo do desconhecido; e para nos aproximar 
das histórias de quem migra, a fim de que mais pessoas possam se reconhecer 
em trajetórias aparentemente tão distintas, mas que, no fundo, estão a reafirmar 
nossa humanidade comum.
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O Instituto Migrações e Direitos Humanos (IMDH) é uma associação sem fins lucrativos, de caráter 

filantrópico, fundada em 1999 em Brasília e vinculada à Congregação das Irmãs Scalabrinianas. O 

IMDH dedica-se ao atendimento jurídico, socioassistencial, à acolhida humanitária e à integração 

social e laboral de migrantes, solicitantes de refúgio, refugiados, refugiadas e apátridas. Além da 

sede na capital federal, mantém um escritório em Boa Vista/Roraima – o IMDH Solidário – voltado 

ao atendimento a mulheres e crianças venezuelanas em situação de vulnerabilidade social, com 

ações que abrangem também o município fronteiriço de Pacaraima. Em âmbito nacional, desde 

2004, o Instituto articula a Rede Solidária para Migrantes e Refugiados (RedeMiR), que reúne cerca 

de 60 instituições da sociedade civil de todas as regiões do Brasil. Atua, ainda, em esferas decisórias 

de proteção de direitos e propositura de políticas públicas, sendo membro do Comitê Nacional de 

Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e observador no Conselho Nacional de Imigração (CNIg) e 

no Comitê Nacional para Refugiados (CONARE). 

A Agência da ONU para Refugiados (ACNUR) foi estabelecida em 14 de dezembro 

de 1950 pela Assembleia Geral da ONU. A agência tem como mandato liderar e 

coordenar a ação internacional para proteger refugiados e solucionar seus problemas 

em todo o mundo. O principal objetivo do ACNUR é salvaguardar os direitos e o 

bem-estar dos refugiados e refugiadas, buscando assegurar que todos possam exercer 

o direito de buscar e receber refúgio em outro país, com a opção de retornar para 

casa voluntariamente, integrar-se à sociedade local ou ser reassentado em outro país. 

O ACNUR também tem o mandato de ajudar pessoas apátridas. Em mais de seis 

décadas, a agência já assistiu dezenas de milhões de pessoas a recomeçar suas vidas. 

Atualmente, está presente em 130 países, em mais de 470 localidades. Possui cerca de 

15 mil funcionários, sendo quase 80% em operações de campo.
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